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“Memória de um tempo onde lutar por seu 
direito é um defeito que mata. São tantas 
lutas inglorias, são historias que a história 

qualquer dia contará.”

Gonzaguinha



RESUMOO presente trabalho tem como área-objeto de estudo 
o Núcleo Central da cidade de Campina Grande – PB, 
local de intensas atividades diárias da população cam-
pinense. Tem como objetivo propor diretrizes de regu-
lação e estímulos fiscais e urbanísticos que possibili-
tem a reabilitação urbana a partir da promoção habi-
tacional no centro. A ideia surge como contraponto às 
problemáticas que se encontram na cidade, buscando 
contribuir com a diminuição do déficit habitacional, 
da ociosidade noturna e do espraiamento urbano, 
bem como possibilitar a inserção de população de 
baixa renda na área. Foram feitos levantamentos histó-
ricos, morfológicos e iconográficos que demonstram 
as dinâmicas peculiares da área. Os resultados mos-
tram que o Núcleo Central de Campina Grande possui 
cerca de 53 mil metros quadrados de áreas vazias, 
subutilizadas, ociosas e/ou parcialmente ocupadas e 
que a implantação de habitação nesses espaços se 
torna viável quando há legislação específica para a 
área, com incentivos voltados para a promoção de 
habitação aos proprietários dos imóveis. O trabalho 
traz contribuições a respeito das discussões que 
permeiam os centros das cidades, as políticas públicas 
voltadas para habitação e legislações específicas para 
as zonas centrais das cidades brasileiras. Traz ainda 
reflexões acerca do planejamento de cidades mais 
justas, sustentáveis, compactas e democráticas. 

Palavras chave: Campina Grande, Núcleo Central, Rea-
bilitação Urbana, Habitação de Interesse Social, Legis-
lação urbana.



The present work has as object of study the Central 
Nucleus of the city of Campina Grande - PB, place of 
intense daily activities of the campinense population. 
Its objective is to propose regulatory guidelines and 
fiscal and urban stimuli that allow urban rehabilita-
tion through the promotion of housing in the center. 
The idea emerges as a counterpoint to the problems 
that are found in the city, seeking to contribute to the 
reduction of the housing deficit, night idleness and 
urban sprawl, as well as to enable the insertion of low-
-income population in the area. Historical, morpholo-
gical and iconographic surveys have been made that 
demonstrate the peculiar dynamics of the area. The 
results show that the Central Nucleus of Campina 
Grande has about 53 thousand square meters of 
empty, underused, idle and / or partially occupied 
areas and that the implantation of housing in these 
spaces becomes feasible when there is specific legis-
lation for the area, with incentives aimed at promo-
ting housing to real estate owners. The work brings 
contributions about the discussions that permeate 
city centers, public policies focused on housing and 
specific legislation for the central zones of Brazilian 
cities. It also reflects on the planning of cities that are 
more just, sustainable, compact and democratic.

Key words: Campina Grande, Central Nucleus, Urban 
Rehabilitation, Housing of Social Interest, Urban 
Legislation.
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O trabalho se desenvolve no Núcleo Central 
da  cidade de Campina Grande - PB. Localizada no 
Planalto da Borborema, o município é o segundo 
maior PIB do estado da Paraíba, bem como assume a 
segunda posicação em relação a quantidade de 
habitantes. Diferentemente de outros centros urba-
nos, o Núcleo Central de Campina Grande é a princi-
pal centralidade da cidade, se configurando como 
centro histórico e comercial, atraindo pessoas, sobre-
tudo, pelos comércios e serviços. 

No passado, o centro da cidade de Campina 
Grande - PB possuía usos diversificados, com muitos 
espaços públicos destinados ao lazer da população. 
Os lugares de trabalho e de lazer das mais variadas 
classes sociais, quando não misturados, estavam bem 
próximos (QUEIROZ, 2016). Habitações, comércios e 
serviços se faziam presentes nos mesmos espaços, 
tornando a área com usos variados.

Algumas edificações possuíam comércio na 
frente e residência nos fundos. Outras possuíam 
comércio, residência e quartos de aluguel nos 
fundos. Nesse sentido, habitação e comércio coexis-
tiam na área. As habitações presentes na área eram, 
sobretudo, pertencentes aos donos dos comércio e 
trabalhadores (QUEIROZ, 2016).

INTRODUÇÃOO desabamento do Edifício Wilton Paes de 
Almeida, no centro de São Paulo em maio de 2018, 
revela uma série de problemas enfrentados pelas 
cidades brasileiras, entre eles, o déficit habitacional e 
a falta de programas e políticas públicas voltadas 
para habitação em áreas centrais. A emergência por 
habitação, que assola o país, se evidencia ao mesmo 
tempo em que os centros urbanos estão passando 
por processos de esvaziamento; só em São Paulo, o 
distrito central possui cerca de 30 mil imóveis que 
poderiam ser destinados à habitação de interesse 
social (IBGE 2010).

Diante desse cenário, é necessário pensar em 
alternativas que girem em torno dos imóveis ociosos 
dentro da malha urbana. Deve-se então, pensar em 
soluções voltadas para a reabilitação urbana das 
áreas centrais. Ao se tratar de edifícios vazios, subutili-
zados e/ou degradados, a problemática se torna 
maior, uma vez que não existe nenhum fundo de 
financiamento habitacional, no Brasil, específico para 
reformas de edifícios. 

Apesar do grande potencial de utilização das 
áreas centrais (boa infraestrutura urbana, fácil acesso 
e boa oferta de modais de transporte público), o cres-
cimento das cidades brasileiras vem sendo marcado 
pela sua expansão periférica, resultando uma 
mancha urbana, com disparidades sociais, econômi-
cas e culturais. O investimento na criação de novos 
bairros longe do centro urbano, sem condições bási-
cas de habitabilidade, como abastecimento de água, 
luz e esgoto, com carência de serviços e comércios, é 
destinado às pessoas com menos condições de 
renda. 

Com o crescimento acentuado da cidade em 
meados do século XX, a população que residia no 
Centro passa a ocupar áreas mais periféricas, algu-
mas vezes fora do perímetro urbano (Figura 01). As 
edificações presentes no núcleo central passam a ter 
usos mais comerciais e de serviços, tendo o residen-

figurações internas e externas alterados com o 
tempo. Mesmo passando por diversas transforma-
ções, as edificações com pavimentos voltados exclusi-
vamente para depósitos possuem um grande poten-
cial para fins habitacionais, uma vez que já foram des-
tinadas ao uso residencial no passado. 

cial em menor quantidade. Aos poucos, as dinâmicas 
da área vão passando por transformações, a exemplo 
das políticas de embelezamento que, para mostrar 
desenvolvimento, expulsava as pessoas menos favo-
recidas da área central, tornando o espaço mais 
seleto e higienizado.

Os mendigos e os atingidos pelas moléstias contagio-
sas foram expulsos da cidade, concentrados e isolados 
em asilos e hospitais construídos fora do perímetro 
urbano, longe das vistas dos “espaços sadios”, em 
áreas cujos ventos pudessem “soprar” suas doenças 
para longe, nas mesmas correntes de ar que dispersa-
riam os gases e poeiras indesejados dentro da cidade 
(QUEIROZ, 2016, p. 111). 

O descaso com os imóveis do núcleo central é 
notório. Boa parte das edificações não cumpre com a 
função social da propriedade, tal como está descrito 
no Estatuto das Cidades (BRASIL, 2001). Segundo o 
Plano Diretor de Campina Grande (2006), uma pro-
priedade urbana cumpre sua função social quando:

[...] atende às exigências fundamentais de ordenação 
do Município expressas nesta Lei Complementar, asse-
gurando o atendimento das necessidades dos cida-
dãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao 
desenvolvimento das atividades econômicas, respeita-
das as diretrizes previstas na legislação urbanística [...] 
(BRASIL, 2006, p.02).

A partir da leitura das configurações atuais da 
área, é possível ampliar a oferta de habitações, através 
de estudos e propostas de intervenção, diversas tipo-
logias habitacionais em suas mais variadas modalida-
des, a fim de alcançar uma parcela da população que 
luta por moradia de qualidade. 

Assim, o objetivo geral da pesquisa é propor 
incentivos, instrumentos e parâmetros para implan-
tação de habitação em imóveis não edificados, subu-
tilizados ou não utilizados e/ou com potencial de uso 
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no centro de Campina Grande.

Para isso, foram criados três objetivos especí-
ficos, sendo eles: (i) elaborar instrumentos, parâme-
tros e medidas de incentivo e compensatórias urba-
nísticas e fiscais para estimular a ocupação dos imó-
veis da área, (ii) identificar tipos habitacionais para os 
imóveis não edificados, subutilizados ou não utiliza-
dos e/ou com potencial de uso e construtivo adequa-
dos ao centro de Campina Grande e (iii) simular o 
potencial habitacional de alguns imóveis não edifica-
dos, subutilizados ou não utilizados e/ou com poten-
cial de uso e construtivo da área.

Desse modo, o trabalho se divide em três 
capítulos, (re) imergir, (re) imergir e (re) direcionar, 
comtemplando as seguintes discussões:

Capítulo 01: (re) existir 

Voltado para a revisão bibliográfica a partir 
das problemáticas das áreas centrais, focando em 
intervenções de reabilitação urbana e programas e 
políticas habitacionais no Brasil e no Mundo.

Resgate de estudos correlatos ao tema, rela-
cionando habitação, imóveis com potenciais constru-
tivos e reabilitação dos bairros centrais de cidades 
brasileiras.

Capítulo 02: (re) imergir

Foram feitos levantamentos de dados locais 
no Núcleo Central de Campina Grande. Busca-se 
entender as configurações dos imóveis desocupados 
e/ou parcialmente ocupados, as relações das edifica-
ções com as ruas, os atuais usos, a mobilidade da 
área, entre outros.   

Foram realizadas visitas in loco para o desen-
volvimento das análises morfológicas, com a criação 
de uma base da dados de cada imóvel do Núcleo 
Central de Campina Grande. 

Capítulo 03: (re) direcionar

Aqui foram feitas conclusões a partir dos 
resultados obtidos nas etapas anteriores. Desenvolvi-
mento da proposta: criação de coeficientes e com-
pensações, elaboração de diretrizes, adequação tipo-

lógica, simulação de potencial construtivo, entre 
outras.

Para a criação de coeficientes e índices, foi 
utilizado a metodologia do Habitat para humanida-
de, que consiste no estudo do potencial de reabilita-
ção dos imóveis em áreas centrais do Recife, a partir 
de dois parâmetros: o total de área construída deso-
cupada e/ou com potencial de uso na área e o cálcu-
lo de áreas aproveitáveis para habitação. A partir da 
área desocupada, se diminui 20% referente às áreas 
de circulação, resultando na área útil que se irá apli-
car os parâmetros de ocupação, sendo considerado 
50 m² para cada unidade habitacional. Por fim, foram 
calculados módulos para entender a potencialidade 
da área por tipologia.



O trabalho se desenvolve no Núcleo Central 
da  cidade de Campina Grande - PB. Localizada no 
Planalto da Borborema, o município é o segundo 
maior PIB do estado da Paraíba, bem como assume a 
segunda posicação em relação a quantidade de 
habitantes. Diferentemente de outros centros urba-
nos, o Núcleo Central de Campina Grande é a princi-
pal centralidade da cidade, se configurando como 
centro histórico e comercial, atraindo pessoas, sobre-
tudo, pelos comércios e serviços. 

No passado, o centro da cidade de Campina 
Grande - PB possuía usos diversificados, com muitos 
espaços públicos destinados ao lazer da população. 
Os lugares de trabalho e de lazer das mais variadas 
classes sociais, quando não misturados, estavam bem 
próximos (QUEIROZ, 2016). Habitações, comércios e 
serviços se faziam presentes nos mesmos espaços, 
tornando a área com usos variados.

Algumas edificações possuíam comércio na 
frente e residência nos fundos. Outras possuíam 
comércio, residência e quartos de aluguel nos 
fundos. Nesse sentido, habitação e comércio coexis-
tiam na área. As habitações presentes na área eram, 
sobretudo, pertencentes aos donos dos comércio e 
trabalhadores (QUEIROZ, 2016).

Figura 01:
Aluízio Campos

O desabamento do Edifício Wilton Paes de 
Almeida, no centro de São Paulo em maio de 2018, 
revela uma série de problemas enfrentados pelas 
cidades brasileiras, entre eles, o déficit habitacional e 
a falta de programas e políticas públicas voltadas 
para habitação em áreas centrais. A emergência por 
habitação, que assola o país, se evidencia ao mesmo 
tempo em que os centros urbanos estão passando 
por processos de esvaziamento; só em São Paulo, o 
distrito central possui cerca de 30 mil imóveis que 
poderiam ser destinados à habitação de interesse 
social (IBGE 2010).

Diante desse cenário, é necessário pensar em 
alternativas que girem em torno dos imóveis ociosos 
dentro da malha urbana. Deve-se então, pensar em 
soluções voltadas para a reabilitação urbana das 
áreas centrais. Ao se tratar de edifícios vazios, subutili-
zados e/ou degradados, a problemática se torna 
maior, uma vez que não existe nenhum fundo de 
financiamento habitacional, no Brasil, específico para 
reformas de edifícios. 

Apesar do grande potencial de utilização das 
áreas centrais (boa infraestrutura urbana, fácil acesso 
e boa oferta de modais de transporte público), o cres-
cimento das cidades brasileiras vem sendo marcado 
pela sua expansão periférica, resultando uma 
mancha urbana, com disparidades sociais, econômi-
cas e culturais. O investimento na criação de novos 
bairros longe do centro urbano, sem condições bási-
cas de habitabilidade, como abastecimento de água, 
luz e esgoto, com carência de serviços e comércios, é 
destinado às pessoas com menos condições de 
renda. 

Com o crescimento acentuado da cidade em 
meados do século XX, a população que residia no 
Centro passa a ocupar áreas mais periféricas, algu-
mas vezes fora do perímetro urbano (Figura 01). As 
edificações presentes no núcleo central passam a ter 
usos mais comerciais e de serviços, tendo o residen-

figurações internas e externas alterados com o 
tempo. Mesmo passando por diversas transforma-
ções, as edificações com pavimentos voltados exclusi-
vamente para depósitos possuem um grande poten-
cial para fins habitacionais, uma vez que já foram des-
tinadas ao uso residencial no passado. 

cial em menor quantidade. Aos poucos, as dinâmicas 
da área vão passando por transformações, a exemplo 
das políticas de embelezamento que, para mostrar 
desenvolvimento, expulsava as pessoas menos favo-
recidas da área central, tornando o espaço mais 
seleto e higienizado.

Os mendigos e os atingidos pelas moléstias contagio-
sas foram expulsos da cidade, concentrados e isolados 
em asilos e hospitais construídos fora do perímetro 
urbano, longe das vistas dos “espaços sadios”, em 
áreas cujos ventos pudessem “soprar” suas doenças 
para longe, nas mesmas correntes de ar que dispersa-
riam os gases e poeiras indesejados dentro da cidade 
(QUEIROZ, 2016, p. 111). 

Fonte: https://portalcorreio.com.br/wp-content/uplo-
ads/2018/07/aluizio-campos-divulgação-2.jpg

O descaso com os imóveis do núcleo central é 
notório. Boa parte das edificações não cumpre com a 
função social da propriedade, tal como está descrito 
no Estatuto das Cidades (BRASIL, 2001). Segundo o 
Plano Diretor de Campina Grande (2006), uma pro-
priedade urbana cumpre sua função social quando:

[...] atende às exigências fundamentais de ordenação 
do Município expressas nesta Lei Complementar, asse-
gurando o atendimento das necessidades dos cida-
dãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao 
desenvolvimento das atividades econômicas, respeita-
das as diretrizes previstas na legislação urbanística [...] 
(BRASIL, 2006, p.02).

A partir da leitura das configurações atuais da 
área, é possível ampliar a oferta de habitações, através 
de estudos e propostas de intervenção, diversas tipo-
logias habitacionais em suas mais variadas modalida-
des, a fim de alcançar uma parcela da população que 
luta por moradia de qualidade. 

Assim, o objetivo geral da pesquisa é propor 
incentivos, instrumentos e parâmetros para implan-
tação de habitação em imóveis não edificados, subu-
tilizados ou não utilizados e/ou com potencial de uso 
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no centro de Campina Grande.

Para isso, foram criados três objetivos especí-
ficos, sendo eles: (i) elaborar instrumentos, parâme-
tros e medidas de incentivo e compensatórias urba-
nísticas e fiscais para estimular a ocupação dos imó-
veis da área, (ii) identificar tipos habitacionais para os 
imóveis não edificados, subutilizados ou não utiliza-
dos e/ou com potencial de uso e construtivo adequa-
dos ao centro de Campina Grande e (iii) simular o 
potencial habitacional de alguns imóveis não edifica-
dos, subutilizados ou não utilizados e/ou com poten-
cial de uso e construtivo da área.

Desse modo, o trabalho se divide em três 
capítulos, (re) imergir, (re) imergir e (re) direcionar, 
comtemplando as seguintes discussões:

Capítulo 01: (re) existir 

Voltado para a revisão bibliográfica a partir 
das problemáticas das áreas centrais, focando em 
intervenções de reabilitação urbana e programas e 
políticas habitacionais no Brasil e no Mundo.

Resgate de estudos correlatos ao tema, rela-
cionando habitação, imóveis com potenciais constru-
tivos e reabilitação dos bairros centrais de cidades 
brasileiras.

Capítulo 02: (re) imergir

Foram feitos levantamentos de dados locais 
no Núcleo Central de Campina Grande. Busca-se 
entender as configurações dos imóveis desocupados 
e/ou parcialmente ocupados, as relações das edifica-
ções com as ruas, os atuais usos, a mobilidade da 
área, entre outros.   

Foram realizadas visitas in loco para o desen-
volvimento das análises morfológicas, com a criação 
de uma base da dados de cada imóvel do Núcleo 
Central de Campina Grande. 

Capítulo 03: (re) direcionar

Aqui foram feitas conclusões a partir dos 
resultados obtidos nas etapas anteriores. Desenvolvi-
mento da proposta: criação de coeficientes e com-
pensações, elaboração de diretrizes, adequação tipo-

lógica, simulação de potencial construtivo, entre 
outras.

Para a criação de coeficientes e índices, foi 
utilizado a metodologia do Habitat para humanida-
de, que consiste no estudo do potencial de reabilita-
ção dos imóveis em áreas centrais do Recife, a partir 
de dois parâmetros: o total de área construída deso-
cupada e/ou com potencial de uso na área e o cálcu-
lo de áreas aproveitáveis para habitação. A partir da 
área desocupada, se diminui 20% referente às áreas 
de circulação, resultando na área útil que se irá apli-
car os parâmetros de ocupação, sendo considerado 
50 m² para cada unidade habitacional. Por fim, foram 
calculados módulos para entender a potencialidade 
da área por tipologia.



O trabalho se desenvolve no Núcleo Central 
da  cidade de Campina Grande - PB. Localizada no 
Planalto da Borborema, o município é o segundo 
maior PIB do estado da Paraíba, bem como assume a 
segunda posicação em relação a quantidade de 
habitantes. Diferentemente de outros centros urba-
nos, o Núcleo Central de Campina Grande é a princi-
pal centralidade da cidade, se configurando como 
centro histórico e comercial, atraindo pessoas, sobre-
tudo, pelos comércios e serviços. 

No passado, o centro da cidade de Campina 
Grande - PB possuía usos diversificados, com muitos 
espaços públicos destinados ao lazer da população. 
Os lugares de trabalho e de lazer das mais variadas 
classes sociais, quando não misturados, estavam bem 
próximos (QUEIROZ, 2016). Habitações, comércios e 
serviços se faziam presentes nos mesmos espaços, 
tornando a área com usos variados.

Algumas edificações possuíam comércio na 
frente e residência nos fundos. Outras possuíam 
comércio, residência e quartos de aluguel nos 
fundos. Nesse sentido, habitação e comércio coexis-
tiam na área. As habitações presentes na área eram, 
sobretudo, pertencentes aos donos dos comércio e 
trabalhadores (QUEIROZ, 2016).

O desabamento do Edifício Wilton Paes de 
Almeida, no centro de São Paulo em maio de 2018, 
revela uma série de problemas enfrentados pelas 
cidades brasileiras, entre eles, o déficit habitacional e 
a falta de programas e políticas públicas voltadas 
para habitação em áreas centrais. A emergência por 
habitação, que assola o país, se evidencia ao mesmo 
tempo em que os centros urbanos estão passando 
por processos de esvaziamento; só em São Paulo, o 
distrito central possui cerca de 30 mil imóveis que 
poderiam ser destinados à habitação de interesse 
social (IBGE 2010).

Diante desse cenário, é necessário pensar em 
alternativas que girem em torno dos imóveis ociosos 
dentro da malha urbana. Deve-se então, pensar em 
soluções voltadas para a reabilitação urbana das 
áreas centrais. Ao se tratar de edifícios vazios, subutili-
zados e/ou degradados, a problemática se torna 
maior, uma vez que não existe nenhum fundo de 
financiamento habitacional, no Brasil, específico para 
reformas de edifícios. 

Apesar do grande potencial de utilização das 
áreas centrais (boa infraestrutura urbana, fácil acesso 
e boa oferta de modais de transporte público), o cres-
cimento das cidades brasileiras vem sendo marcado 
pela sua expansão periférica, resultando uma 
mancha urbana, com disparidades sociais, econômi-
cas e culturais. O investimento na criação de novos 
bairros longe do centro urbano, sem condições bási-
cas de habitabilidade, como abastecimento de água, 
luz e esgoto, com carência de serviços e comércios, é 
destinado às pessoas com menos condições de 
renda. 

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

Com o crescimento acentuado da cidade em 
meados do século XX, a população que residia no 
Centro passa a ocupar áreas mais periféricas, algu-
mas vezes fora do perímetro urbano (Figura 01). As 
edificações presentes no núcleo central passam a ter 
usos mais comerciais e de serviços, tendo o residen-

figurações internas e externas alterados com o 
tempo. Mesmo passando por diversas transforma-
ções, as edificações com pavimentos voltados exclusi-
vamente para depósitos possuem um grande poten-
cial para fins habitacionais, uma vez que já foram des-
tinadas ao uso residencial no passado. 

cial em menor quantidade. Aos poucos, as dinâmicas 
da área vão passando por transformações, a exemplo 
das políticas de embelezamento que, para mostrar 
desenvolvimento, expulsava as pessoas menos favo-
recidas da área central, tornando o espaço mais 
seleto e higienizado.

Os mendigos e os atingidos pelas moléstias contagio-
sas foram expulsos da cidade, concentrados e isolados 
em asilos e hospitais construídos fora do perímetro 
urbano, longe das vistas dos “espaços sadios”, em 
áreas cujos ventos pudessem “soprar” suas doenças 
para longe, nas mesmas correntes de ar que dispersa-
riam os gases e poeiras indesejados dentro da cidade 
(QUEIROZ, 2016, p. 111). 

O núcleo central de Campina Grande, se 
caracteriza pela maior concentração de comércios e 
serviços, como consultórios, óticas, etc., com alguns 
lotes de uso misto, residencial e institucional. As edifi-
cações inseridas no centro de Campina Grande são 
majoritariamente de dois pavimentos, tendo algu-
mas ultrapassando esse gabarito. Os lotes têm uma 
alta taxa de ocupação, não apresentam recuos fron-
tais e laterais, e poucos recuos posteriores. Existem 
alguns vazios urbanos que são, em sua maioria, 
usados como estacionamentos privados, além de 
edifícios abandonados ou com seus andares acima 
dos térreos desocupados e/ou ocupados com depósi-
tos das lojas.

As edificações passam por um processo de 
esquecimento das suas raízes, tendo seus usos e con-

Figura 02:
Rua dos Armazéns atual 
rua Marquês do Herval

Fonte: http://cgretalhos.blogspot.com/2016/09/foto-memoria-
-rua-marques-do-herval.html#.XKzU_9iZ3IV

O descaso com os imóveis do núcleo central é 
notório. Boa parte das edificações não cumpre com a 
função social da propriedade, tal como está descrito 
no Estatuto das Cidades (BRASIL, 2001). Segundo o 
Plano Diretor de Campina Grande (2006), uma pro-
priedade urbana cumpre sua função social quando:

[...] atende às exigências fundamentais de ordenação 
do Município expressas nesta Lei Complementar, asse-
gurando o atendimento das necessidades dos cida-
dãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao 
desenvolvimento das atividades econômicas, respeita-
das as diretrizes previstas na legislação urbanística [...] 
(BRASIL, 2006, p.02).

A partir da leitura das configurações atuais da 
área, é possível ampliar a oferta de habitações, através 
de estudos e propostas de intervenção, diversas tipo-
logias habitacionais em suas mais variadas modalida-
des, a fim de alcançar uma parcela da população que 
luta por moradia de qualidade. 

Assim, o objetivo geral da pesquisa é propor 
incentivos, instrumentos e parâmetros para implan-
tação de habitação em imóveis não edificados, subu-
tilizados ou não utilizados e/ou com potencial de uso 19

no centro de Campina Grande.

Para isso, foram criados três objetivos especí-
ficos, sendo eles: (i) elaborar instrumentos, parâme-
tros e medidas de incentivo e compensatórias urba-
nísticas e fiscais para estimular a ocupação dos imó-
veis da área, (ii) identificar tipos habitacionais para os 
imóveis não edificados, subutilizados ou não utiliza-
dos e/ou com potencial de uso e construtivo adequa-
dos ao centro de Campina Grande e (iii) simular o 
potencial habitacional de alguns imóveis não edifica-
dos, subutilizados ou não utilizados e/ou com poten-
cial de uso e construtivo da área.

Desse modo, o trabalho se divide em três 
capítulos, (re) imergir, (re) imergir e (re) direcionar, 
comtemplando as seguintes discussões:

Capítulo 01: (re) existir 

Voltado para a revisão bibliográfica a partir 
das problemáticas das áreas centrais, focando em 
intervenções de reabilitação urbana e programas e 
políticas habitacionais no Brasil e no Mundo.

Resgate de estudos correlatos ao tema, rela-
cionando habitação, imóveis com potenciais constru-
tivos e reabilitação dos bairros centrais de cidades 
brasileiras.

Capítulo 02: (re) imergir

Foram feitos levantamentos de dados locais 
no Núcleo Central de Campina Grande. Busca-se 
entender as configurações dos imóveis desocupados 
e/ou parcialmente ocupados, as relações das edifica-
ções com as ruas, os atuais usos, a mobilidade da 
área, entre outros.   

Foram realizadas visitas in loco para o desen-
volvimento das análises morfológicas, com a criação 
de uma base da dados de cada imóvel do Núcleo 
Central de Campina Grande. 

Capítulo 03: (re) direcionar

Aqui foram feitas conclusões a partir dos 
resultados obtidos nas etapas anteriores. Desenvolvi-
mento da proposta: criação de coeficientes e com-
pensações, elaboração de diretrizes, adequação tipo-

lógica, simulação de potencial construtivo, entre 
outras.

Para a criação de coeficientes e índices, foi 
utilizado a metodologia do Habitat para humanida-
de, que consiste no estudo do potencial de reabilita-
ção dos imóveis em áreas centrais do Recife, a partir 
de dois parâmetros: o total de área construída deso-
cupada e/ou com potencial de uso na área e o cálcu-
lo de áreas aproveitáveis para habitação. A partir da 
área desocupada, se diminui 20% referente às áreas 
de circulação, resultando na área útil que se irá apli-
car os parâmetros de ocupação, sendo considerado 
50 m² para cada unidade habitacional. Por fim, foram 
calculados módulos para entender a potencialidade 
da área por tipologia.



O trabalho se desenvolve no Núcleo Central 
da  cidade de Campina Grande - PB. Localizada no 
Planalto da Borborema, o município é o segundo 
maior PIB do estado da Paraíba, bem como assume a 
segunda posicação em relação a quantidade de 
habitantes. Diferentemente de outros centros urba-
nos, o Núcleo Central de Campina Grande é a princi-
pal centralidade da cidade, se configurando como 
centro histórico e comercial, atraindo pessoas, sobre-
tudo, pelos comércios e serviços. 

No passado, o centro da cidade de Campina 
Grande - PB possuía usos diversificados, com muitos 
espaços públicos destinados ao lazer da população. 
Os lugares de trabalho e de lazer das mais variadas 
classes sociais, quando não misturados, estavam bem 
próximos (QUEIROZ, 2016). Habitações, comércios e 
serviços se faziam presentes nos mesmos espaços, 
tornando a área com usos variados.

Algumas edificações possuíam comércio na 
frente e residência nos fundos. Outras possuíam 
comércio, residência e quartos de aluguel nos 
fundos. Nesse sentido, habitação e comércio coexis-
tiam na área. As habitações presentes na área eram, 
sobretudo, pertencentes aos donos dos comércio e 
trabalhadores (QUEIROZ, 2016).

O desabamento do Edifício Wilton Paes de 
Almeida, no centro de São Paulo em maio de 2018, 
revela uma série de problemas enfrentados pelas 
cidades brasileiras, entre eles, o déficit habitacional e 
a falta de programas e políticas públicas voltadas 
para habitação em áreas centrais. A emergência por 
habitação, que assola o país, se evidencia ao mesmo 
tempo em que os centros urbanos estão passando 
por processos de esvaziamento; só em São Paulo, o 
distrito central possui cerca de 30 mil imóveis que 
poderiam ser destinados à habitação de interesse 
social (IBGE 2010).

Diante desse cenário, é necessário pensar em 
alternativas que girem em torno dos imóveis ociosos 
dentro da malha urbana. Deve-se então, pensar em 
soluções voltadas para a reabilitação urbana das 
áreas centrais. Ao se tratar de edifícios vazios, subutili-
zados e/ou degradados, a problemática se torna 
maior, uma vez que não existe nenhum fundo de 
financiamento habitacional, no Brasil, específico para 
reformas de edifícios. 

Apesar do grande potencial de utilização das 
áreas centrais (boa infraestrutura urbana, fácil acesso 
e boa oferta de modais de transporte público), o cres-
cimento das cidades brasileiras vem sendo marcado 
pela sua expansão periférica, resultando uma 
mancha urbana, com disparidades sociais, econômi-
cas e culturais. O investimento na criação de novos 
bairros longe do centro urbano, sem condições bási-
cas de habitabilidade, como abastecimento de água, 
luz e esgoto, com carência de serviços e comércios, é 
destinado às pessoas com menos condições de 
renda. 

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

Com o crescimento acentuado da cidade em 
meados do século XX, a população que residia no 
Centro passa a ocupar áreas mais periféricas, algu-
mas vezes fora do perímetro urbano (Figura 01). As 
edificações presentes no núcleo central passam a ter 
usos mais comerciais e de serviços, tendo o residen-

figurações internas e externas alterados com o 
tempo. Mesmo passando por diversas transforma-
ções, as edificações com pavimentos voltados exclusi-
vamente para depósitos possuem um grande poten-
cial para fins habitacionais, uma vez que já foram des-
tinadas ao uso residencial no passado. 

cial em menor quantidade. Aos poucos, as dinâmicas 
da área vão passando por transformações, a exemplo 
das políticas de embelezamento que, para mostrar 
desenvolvimento, expulsava as pessoas menos favo-
recidas da área central, tornando o espaço mais 
seleto e higienizado.

Os mendigos e os atingidos pelas moléstias contagio-
sas foram expulsos da cidade, concentrados e isolados 
em asilos e hospitais construídos fora do perímetro 
urbano, longe das vistas dos “espaços sadios”, em 
áreas cujos ventos pudessem “soprar” suas doenças 
para longe, nas mesmas correntes de ar que dispersa-
riam os gases e poeiras indesejados dentro da cidade 
(QUEIROZ, 2016, p. 111). 

Objetivos

O descaso com os imóveis do núcleo central é 
notório. Boa parte das edificações não cumpre com a 
função social da propriedade, tal como está descrito 
no Estatuto das Cidades (BRASIL, 2001). Segundo o 
Plano Diretor de Campina Grande (2006), uma pro-
priedade urbana cumpre sua função social quando:

[...] atende às exigências fundamentais de ordenação 
do Município expressas nesta Lei Complementar, asse-
gurando o atendimento das necessidades dos cida-
dãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao 
desenvolvimento das atividades econômicas, respeita-
das as diretrizes previstas na legislação urbanística [...] 
(BRASIL, 2006, p.02).

A partir da leitura das configurações atuais da 
área, é possível ampliar a oferta de habitações, através 
de estudos e propostas de intervenção, diversas tipo-
logias habitacionais em suas mais variadas modalida-
des, a fim de alcançar uma parcela da população que 
luta por moradia de qualidade. 

Assim, o objetivo geral da pesquisa é propor 
incentivos, instrumentos e parâmetros para implan-
tação de habitação em imóveis não edificados, subu-
tilizados ou não utilizados e/ou com potencial de uso 20

Figura 03:
Ruínas Cine Capitólio

Fonte: Thaís Paixão (2017)

no centro de Campina Grande.

Para isso, foram criados três objetivos especí-
ficos, sendo eles: (i) elaborar instrumentos, parâme-
tros e medidas de incentivo e compensatórias urba-
nísticas e fiscais para estimular a ocupação dos imó-
veis da área, (ii) identificar tipos habitacionais para os 
imóveis não edificados, subutilizados ou não utiliza-
dos e/ou com potencial de uso e construtivo adequa-
dos ao centro de Campina Grande e (iii) simular o 
potencial habitacional de alguns imóveis não edifica-
dos, subutilizados ou não utilizados e/ou com poten-
cial de uso e construtivo da área.

Desse modo, o trabalho se divide em três 
capítulos, (re) imergir, (re) imergir e (re) direcionar, 
comtemplando as seguintes discussões:

Capítulo 01: (re) existir 

Voltado para a revisão bibliográfica a partir 
das problemáticas das áreas centrais, focando em 
intervenções de reabilitação urbana e programas e 
políticas habitacionais no Brasil e no Mundo.

Resgate de estudos correlatos ao tema, rela-
cionando habitação, imóveis com potenciais constru-
tivos e reabilitação dos bairros centrais de cidades 
brasileiras.

Capítulo 02: (re) imergir

Foram feitos levantamentos de dados locais 
no Núcleo Central de Campina Grande. Busca-se 
entender as configurações dos imóveis desocupados 
e/ou parcialmente ocupados, as relações das edifica-
ções com as ruas, os atuais usos, a mobilidade da 
área, entre outros.   

Foram realizadas visitas in loco para o desen-
volvimento das análises morfológicas, com a criação 
de uma base da dados de cada imóvel do Núcleo 
Central de Campina Grande. 

Capítulo 03: (re) direcionar

Aqui foram feitas conclusões a partir dos 
resultados obtidos nas etapas anteriores. Desenvolvi-
mento da proposta: criação de coeficientes e com-
pensações, elaboração de diretrizes, adequação tipo-

lógica, simulação de potencial construtivo, entre 
outras.

Para a criação de coeficientes e índices, foi 
utilizado a metodologia do Habitat para humanida-
de, que consiste no estudo do potencial de reabilita-
ção dos imóveis em áreas centrais do Recife, a partir 
de dois parâmetros: o total de área construída deso-
cupada e/ou com potencial de uso na área e o cálcu-
lo de áreas aproveitáveis para habitação. A partir da 
área desocupada, se diminui 20% referente às áreas 
de circulação, resultando na área útil que se irá apli-
car os parâmetros de ocupação, sendo considerado 
50 m² para cada unidade habitacional. Por fim, foram 
calculados módulos para entender a potencialidade 
da área por tipologia.



O trabalho se desenvolve no Núcleo Central 
da  cidade de Campina Grande - PB. Localizada no 
Planalto da Borborema, o município é o segundo 
maior PIB do estado da Paraíba, bem como assume a 
segunda posicação em relação a quantidade de 
habitantes. Diferentemente de outros centros urba-
nos, o Núcleo Central de Campina Grande é a princi-
pal centralidade da cidade, se configurando como 
centro histórico e comercial, atraindo pessoas, sobre-
tudo, pelos comércios e serviços. 

No passado, o centro da cidade de Campina 
Grande - PB possuía usos diversificados, com muitos 
espaços públicos destinados ao lazer da população. 
Os lugares de trabalho e de lazer das mais variadas 
classes sociais, quando não misturados, estavam bem 
próximos (QUEIROZ, 2016). Habitações, comércios e 
serviços se faziam presentes nos mesmos espaços, 
tornando a área com usos variados.

Algumas edificações possuíam comércio na 
frente e residência nos fundos. Outras possuíam 
comércio, residência e quartos de aluguel nos 
fundos. Nesse sentido, habitação e comércio coexis-
tiam na área. As habitações presentes na área eram, 
sobretudo, pertencentes aos donos dos comércio e 
trabalhadores (QUEIROZ, 2016).

O desabamento do Edifício Wilton Paes de 
Almeida, no centro de São Paulo em maio de 2018, 
revela uma série de problemas enfrentados pelas 
cidades brasileiras, entre eles, o déficit habitacional e 
a falta de programas e políticas públicas voltadas 
para habitação em áreas centrais. A emergência por 
habitação, que assola o país, se evidencia ao mesmo 
tempo em que os centros urbanos estão passando 
por processos de esvaziamento; só em São Paulo, o 
distrito central possui cerca de 30 mil imóveis que 
poderiam ser destinados à habitação de interesse 
social (IBGE 2010).

Diante desse cenário, é necessário pensar em 
alternativas que girem em torno dos imóveis ociosos 
dentro da malha urbana. Deve-se então, pensar em 
soluções voltadas para a reabilitação urbana das 
áreas centrais. Ao se tratar de edifícios vazios, subutili-
zados e/ou degradados, a problemática se torna 
maior, uma vez que não existe nenhum fundo de 
financiamento habitacional, no Brasil, específico para 
reformas de edifícios. 

Apesar do grande potencial de utilização das 
áreas centrais (boa infraestrutura urbana, fácil acesso 
e boa oferta de modais de transporte público), o cres-
cimento das cidades brasileiras vem sendo marcado 
pela sua expansão periférica, resultando uma 
mancha urbana, com disparidades sociais, econômi-
cas e culturais. O investimento na criação de novos 
bairros longe do centro urbano, sem condições bási-
cas de habitabilidade, como abastecimento de água, 
luz e esgoto, com carência de serviços e comércios, é 
destinado às pessoas com menos condições de 
renda. 

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

Com o crescimento acentuado da cidade em 
meados do século XX, a população que residia no 
Centro passa a ocupar áreas mais periféricas, algu-
mas vezes fora do perímetro urbano (Figura 01). As 
edificações presentes no núcleo central passam a ter 
usos mais comerciais e de serviços, tendo o residen-

figurações internas e externas alterados com o 
tempo. Mesmo passando por diversas transforma-
ções, as edificações com pavimentos voltados exclusi-
vamente para depósitos possuem um grande poten-
cial para fins habitacionais, uma vez que já foram des-
tinadas ao uso residencial no passado. 

cial em menor quantidade. Aos poucos, as dinâmicas 
da área vão passando por transformações, a exemplo 
das políticas de embelezamento que, para mostrar 
desenvolvimento, expulsava as pessoas menos favo-
recidas da área central, tornando o espaço mais 
seleto e higienizado.

Os mendigos e os atingidos pelas moléstias contagio-
sas foram expulsos da cidade, concentrados e isolados 
em asilos e hospitais construídos fora do perímetro 
urbano, longe das vistas dos “espaços sadios”, em 
áreas cujos ventos pudessem “soprar” suas doenças 
para longe, nas mesmas correntes de ar que dispersa-
riam os gases e poeiras indesejados dentro da cidade 
(QUEIROZ, 2016, p. 111). 

O descaso com os imóveis do núcleo central é 
notório. Boa parte das edificações não cumpre com a 
função social da propriedade, tal como está descrito 
no Estatuto das Cidades (BRASIL, 2001). Segundo o 
Plano Diretor de Campina Grande (2006), uma pro-
priedade urbana cumpre sua função social quando:

[...] atende às exigências fundamentais de ordenação 
do Município expressas nesta Lei Complementar, asse-
gurando o atendimento das necessidades dos cida-
dãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao 
desenvolvimento das atividades econômicas, respeita-
das as diretrizes previstas na legislação urbanística [...] 
(BRASIL, 2006, p.02).

A partir da leitura das configurações atuais da 
área, é possível ampliar a oferta de habitações, através 
de estudos e propostas de intervenção, diversas tipo-
logias habitacionais em suas mais variadas modalida-
des, a fim de alcançar uma parcela da população que 
luta por moradia de qualidade. 

Assim, o objetivo geral da pesquisa é propor 
incentivos, instrumentos e parâmetros para implan-
tação de habitação em imóveis não edificados, subu-
tilizados ou não utilizados e/ou com potencial de uso 

no centro de Campina Grande.

Para isso, foram criados três objetivos especí-
ficos, sendo eles: (i) elaborar instrumentos, parâme-
tros e medidas de incentivo e compensatórias urba-
nísticas e fiscais para estimular a ocupação dos imó-
veis da área, (ii) identificar tipos habitacionais para os 
imóveis não edificados, subutilizados ou não utiliza-
dos e/ou com potencial de uso e construtivo adequa-
dos ao centro de Campina Grande e (iii) simular o 
potencial habitacional de alguns imóveis não edifica-
dos, subutilizados ou não utilizados e/ou com poten-
cial de uso e construtivo da área.

Desse modo, o trabalho se divide em três 
capítulos, (re) imergir, (re) imergir e (re) direcionar, 
comtemplando as seguintes discussões:

Capítulo 01: (re) existir 

Voltado para a revisão bibliográfica a partir 
das problemáticas das áreas centrais, focando em 
intervenções de reabilitação urbana e programas e 
políticas habitacionais no Brasil e no Mundo.

Resgate de estudos correlatos ao tema, rela-
cionando habitação, imóveis com potenciais constru-
tivos e reabilitação dos bairros centrais de cidades 
brasileiras.

Capítulo 02: (re) imergir

Foram feitos levantamentos de dados locais 
no Núcleo Central de Campina Grande. Busca-se 
entender as configurações dos imóveis desocupados 
e/ou parcialmente ocupados, as relações das edifica-
ções com as ruas, os atuais usos, a mobilidade da 
área, entre outros.   

Foram realizadas visitas in loco para o desen-
volvimento das análises morfológicas, com a criação 
de uma base da dados de cada imóvel do Núcleo 
Central de Campina Grande. 

Capítulo 03: (re) direcionar

Aqui foram feitas conclusões a partir dos 
resultados obtidos nas etapas anteriores. Desenvolvi-
mento da proposta: criação de coeficientes e com-
pensações, elaboração de diretrizes, adequação tipo-

lógica, simulação de potencial construtivo, entre 
outras.

Para a criação de coeficientes e índices, foi 
utilizado a metodologia do Habitat para humanida-
de, que consiste no estudo do potencial de reabilita-
ção dos imóveis em áreas centrais do Recife, a partir 
de dois parâmetros: o total de área construída deso-
cupada e/ou com potencial de uso na área e o cálcu-
lo de áreas aproveitáveis para habitação. A partir da 
área desocupada, se diminui 20% referente às áreas 
de circulação, resultando na área útil que se irá apli-
car os parâmetros de ocupação, sendo considerado 
50 m² para cada unidade habitacional. Por fim, foram 
calculados módulos para entender a potencialidade 
da área por tipologia.
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O trabalho se desenvolve no Núcleo Central 
da  cidade de Campina Grande - PB. Localizada no 
Planalto da Borborema, o município é o segundo 
maior PIB do estado da Paraíba, bem como assume a 
segunda posicação em relação a quantidade de 
habitantes. Diferentemente de outros centros urba-
nos, o Núcleo Central de Campina Grande é a princi-
pal centralidade da cidade, se configurando como 
centro histórico e comercial, atraindo pessoas, sobre-
tudo, pelos comércios e serviços. 

No passado, o centro da cidade de Campina 
Grande - PB possuía usos diversificados, com muitos 
espaços públicos destinados ao lazer da população. 
Os lugares de trabalho e de lazer das mais variadas 
classes sociais, quando não misturados, estavam bem 
próximos (QUEIROZ, 2016). Habitações, comércios e 
serviços se faziam presentes nos mesmos espaços, 
tornando a área com usos variados.

Algumas edificações possuíam comércio na 
frente e residência nos fundos. Outras possuíam 
comércio, residência e quartos de aluguel nos 
fundos. Nesse sentido, habitação e comércio coexis-
tiam na área. As habitações presentes na área eram, 
sobretudo, pertencentes aos donos dos comércio e 
trabalhadores (QUEIROZ, 2016).

O desabamento do Edifício Wilton Paes de 
Almeida, no centro de São Paulo em maio de 2018, 
revela uma série de problemas enfrentados pelas 
cidades brasileiras, entre eles, o déficit habitacional e 
a falta de programas e políticas públicas voltadas 
para habitação em áreas centrais. A emergência por 
habitação, que assola o país, se evidencia ao mesmo 
tempo em que os centros urbanos estão passando 
por processos de esvaziamento; só em São Paulo, o 
distrito central possui cerca de 30 mil imóveis que 
poderiam ser destinados à habitação de interesse 
social (IBGE 2010).

Diante desse cenário, é necessário pensar em 
alternativas que girem em torno dos imóveis ociosos 
dentro da malha urbana. Deve-se então, pensar em 
soluções voltadas para a reabilitação urbana das 
áreas centrais. Ao se tratar de edifícios vazios, subutili-
zados e/ou degradados, a problemática se torna 
maior, uma vez que não existe nenhum fundo de 
financiamento habitacional, no Brasil, específico para 
reformas de edifícios. 

Apesar do grande potencial de utilização das 
áreas centrais (boa infraestrutura urbana, fácil acesso 
e boa oferta de modais de transporte público), o cres-
cimento das cidades brasileiras vem sendo marcado 
pela sua expansão periférica, resultando uma 
mancha urbana, com disparidades sociais, econômi-
cas e culturais. O investimento na criação de novos 
bairros longe do centro urbano, sem condições bási-
cas de habitabilidade, como abastecimento de água, 
luz e esgoto, com carência de serviços e comércios, é 
destinado às pessoas com menos condições de 
renda. 

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

Com o crescimento acentuado da cidade em 
meados do século XX, a população que residia no 
Centro passa a ocupar áreas mais periféricas, algu-
mas vezes fora do perímetro urbano (Figura 01). As 
edificações presentes no núcleo central passam a ter 
usos mais comerciais e de serviços, tendo o residen-

figurações internas e externas alterados com o 
tempo. Mesmo passando por diversas transforma-
ções, as edificações com pavimentos voltados exclusi-
vamente para depósitos possuem um grande poten-
cial para fins habitacionais, uma vez que já foram des-
tinadas ao uso residencial no passado. 

cial em menor quantidade. Aos poucos, as dinâmicas 
da área vão passando por transformações, a exemplo 
das políticas de embelezamento que, para mostrar 
desenvolvimento, expulsava as pessoas menos favo-
recidas da área central, tornando o espaço mais 
seleto e higienizado.

Os mendigos e os atingidos pelas moléstias contagio-
sas foram expulsos da cidade, concentrados e isolados 
em asilos e hospitais construídos fora do perímetro 
urbano, longe das vistas dos “espaços sadios”, em 
áreas cujos ventos pudessem “soprar” suas doenças 
para longe, nas mesmas correntes de ar que dispersa-
riam os gases e poeiras indesejados dentro da cidade 
(QUEIROZ, 2016, p. 111). 

O descaso com os imóveis do núcleo central é 
notório. Boa parte das edificações não cumpre com a 
função social da propriedade, tal como está descrito 
no Estatuto das Cidades (BRASIL, 2001). Segundo o 
Plano Diretor de Campina Grande (2006), uma pro-
priedade urbana cumpre sua função social quando:

[...] atende às exigências fundamentais de ordenação 
do Município expressas nesta Lei Complementar, asse-
gurando o atendimento das necessidades dos cida-
dãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao 
desenvolvimento das atividades econômicas, respeita-
das as diretrizes previstas na legislação urbanística [...] 
(BRASIL, 2006, p.02).

A partir da leitura das configurações atuais da 
área, é possível ampliar a oferta de habitações, através 
de estudos e propostas de intervenção, diversas tipo-
logias habitacionais em suas mais variadas modalida-
des, a fim de alcançar uma parcela da população que 
luta por moradia de qualidade. 

Assim, o objetivo geral da pesquisa é propor 
incentivos, instrumentos e parâmetros para implan-
tação de habitação em imóveis não edificados, subu-
tilizados ou não utilizados e/ou com potencial de uso 

no centro de Campina Grande.

Para isso, foram criados três objetivos especí-
ficos, sendo eles: (i) elaborar instrumentos, parâme-
tros e medidas de incentivo e compensatórias urba-
nísticas e fiscais para estimular a ocupação dos imó-
veis da área, (ii) identificar tipos habitacionais para os 
imóveis não edificados, subutilizados ou não utiliza-
dos e/ou com potencial de uso e construtivo adequa-
dos ao centro de Campina Grande e (iii) simular o 
potencial habitacional de alguns imóveis não edifica-
dos, subutilizados ou não utilizados e/ou com poten-
cial de uso e construtivo da área.

Desse modo, o trabalho se divide em três 
capítulos, (re) imergir, (re) imergir e (re) direcionar, 
comtemplando as seguintes discussões:

Capítulo 01: (re) existir 

Voltado para a revisão bibliográfica a partir 
das problemáticas das áreas centrais, focando em 
intervenções de reabilitação urbana e programas e 
políticas habitacionais no Brasil e no Mundo.

Resgate de estudos correlatos ao tema, rela-
cionando habitação, imóveis com potenciais constru-
tivos e reabilitação dos bairros centrais de cidades 
brasileiras.

Capítulo 02: (re) imergir

Foram feitos levantamentos de dados locais 
no Núcleo Central de Campina Grande. Busca-se 
entender as configurações dos imóveis desocupados 
e/ou parcialmente ocupados, as relações das edifica-
ções com as ruas, os atuais usos, a mobilidade da 
área, entre outros.   

Foram realizadas visitas in loco para o desen-
volvimento das análises morfológicas, com a criação 
de uma base da dados de cada imóvel do Núcleo 
Central de Campina Grande. 

Capítulo 03: (re) direcionar

Aqui foram feitas conclusões a partir dos 
resultados obtidos nas etapas anteriores. Desenvolvi-
mento da proposta: criação de coeficientes e com-
pensações, elaboração de diretrizes, adequação tipo-

lógica, simulação de potencial construtivo, entre 
outras.

Para a criação de coeficientes e índices, foi 
utilizado a metodologia do Habitat para humanida-
de, que consiste no estudo do potencial de reabilita-
ção dos imóveis em áreas centrais do Recife, a partir 
de dois parâmetros: o total de área construída deso-
cupada e/ou com potencial de uso na área e o cálcu-
lo de áreas aproveitáveis para habitação. A partir da 
área desocupada, se diminui 20% referente às áreas 
de circulação, resultando na área útil que se irá apli-
car os parâmetros de ocupação, sendo considerado 
50 m² para cada unidade habitacional. Por fim, foram 
calculados módulos para entender a potencialidade 
da área por tipologia.
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Figura 04: Organograma da Metodologia
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A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

(re)
existir

capítulo 01



A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.



A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

Este capítulo busca trazer discussões que 
envolvam os Núcleos Centrais das cidades brasileiras, 
com conceitos, imagens, diagramas e exemplos de 
intervenção, a fim de fomentar a proposta do traba-
lho. 

Foram feitos alguns resgates teóricos acerca 
de temáticas que envolvem os centros urbanos, 
partindo das problemáticas das áreas centrais, reabi-
litação urbana e programas e políticas habitacionais 
em áreas centrais. 

Por fim, foram escolhidos três projetos corre-
latos de intervenção em centros urbanos, o Campos 
Elíseos Vivo, Morar no Centro e o Moradia no Centro, 
realizados em São Paulo e em Recife, respectivamen-
te. 

(RE) existir no Centro
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A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.



Edifícios antigos – alguns tes-
temunhos do esplendor de 
outros tempos – em ruínas; 

armazéns, lojas, prédios de 
escritórios ou de apartamen-

tos vazios ou semi-habitados; 
praças e calçadas maltrata-

das: esta paisagem se repete 
em quase todas as grandes 

cidades brasileiras.             
(ROLNIK, 2006)

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.



A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.



A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

Segundo Rolnik (1995), a cidade é um campo 
magnético que atrai, reúne e concentra os homens, 
antes de se tornar local de permanência. Entende-se 
que a cidade é coletiva e local de encontros e de 
realização de atividades do homem. Pode-se definir 
cidade como um conjunto que abrange a moradia, o 
trabalho, as relações pessoais, encontros e outros. 
Não obstante, os centros urbanos possuem grande 
vocação cultural, de lazer, comercial e habitacional. 
Villaça (2012) coloca que o centro urbano, forte ou 
fraco, sempre único, é o mais importante elemento 
da estrutura urbana, existindo em todas as cidades, 
de todos os tamanhos e diferentes períodos históri-
cos. Assim, cidade e centro urbano possuem defini-
ções que não se dissociam. 

Segundo Vargas e Castilho (2006), os centros 
urbanos são identificados como o lugar mais dinâmi-
co da vida urbana, com um intenso fluxo de pessoas, 
veículos e mercadorias. Estes podem receber diversas 
adjetivações: centro histórico, centro de negócios, 
centro tradicional, centro de mercado, centro princi-
pal ou simplesmente, centro. Estes são, sobretudo, 
espaços de luta e resistência, como afirma Júnior et al 
(2017), em “Morar, Trabalhar e Viver no Centro: a Cen-
tral de Movimentos Populares e a luta pelo direito à 
centralidade”:

Reconhecido como palco de resistência e históricas 
lutas pela aquisição de direitos -a luta por moradia, a 
luta das mulheres, juventude, étnico raciais, LGBTs, 
culturais, entre outras- o centro é o lugar onde melhor 
podemos observar o conflito entre a cidade para as 
pessoas, local de convivência e vida, e a cidade merca-
do, construída e destruída frequentemente para o 
estabelecimento e exploração do capital.

A importância dessas áreas urbanas centrais 
não é apenas cultural, mas também, de forma rele-
vante, econômica, como mostra as figuras 05 e 06. 
Além de uma excelente infraestrutura, o patrimônio 
construído constitui um enorme capital imobiliário, 
sujeitos a processos de valorização e desvalorização. A 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

1.1 Problemática das áreas
centrais

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 
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Figura 05:
Rua Maciel Pinheiro

Figura 06:
Rua Cardoso Vieira

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 
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A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

1.2 Reabilitação Urbana

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 
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A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 
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A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Quadro 01: Motivações para Intervenções em Áreas 
Centrais, Vargas e Castilho, 2006, Editado pelo Autor. 

Motivações que conduzem as 
intervenções em centros urbanos

Referência e 
IdentidadePapel essencial quanto a identidade de seus 

cidadãos;

Lugar que se encontram as sedimentações e 
estratificações da história de uma cidade;

A variedade de atividades e a tolerância às 
diversidades reforçam o caráter singular da 
área;

Sistema viário consolidado, saneamento 
básico, energia, transporte coletivo e equipa-
mentos;

Alterações como: maior expectativa de vida, 
redução do número de componentes da 
família e ampliação do trabalho feminino;

Ainda concentram um maior número de em-
pregos, diminuindo o movimento pendular 
(moradia - trabalho); 

O centro possui uma parcela de distribuição 
de bens e serviços.

História Urbana

Sociabilidade e 
diversidade

Infraestrutura 
existente

Mudanças nos 
padrões sociais

Deslocamentos 
pendulares

Distribuição e 
Abastecimento

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 
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A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

Para o Programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, reabilitar¹ o centro envolve tudo 
que pertence àquela área, como comércio, moradia, 
lazer, cultura, entre outros. Segundo a cartilha de 
reabilitação urbana do ministério das cidades, a polí-
tica de reabilitação deve atender às seguintes diretri-
zes, como mostra a seguir:

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

____________________

¹ Recompor atividades, habilitando novamente o espaço, através de políticas públicas e de 
incentivos às iniciativas privadas, para o exercício das múltiplas funções urbanas, historica-
mente localizadas numa mesma área da cidade, reconhecida por todos como uma 
centralidade e uma referência do desenvolvimento urbano

1. promover a conservação do patrimônio edificado; 

2. estimular a consolidação da cultura;

3. ações públicas municipais através de planos de gestão; 

4. estimular a gestão integrada e participativa; 

5. fortalecer vínculos entre a população e o bairro; 

6. contribuir para redução do déficit habitacional; 

7. apoiar a inclusão de pessoas de baixa renda; 

8. reforçar as funções econômicas e os pequenos negócios;

9. estimular a parceria público privada; 

10. impulsionar o desenvolvimento tecnológico e de técnicas;

11. adequar legislação para que se adeque a reforma e reciclagem;

12. adequar legislação para parcerias público x privado/público;

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 

34



A partir das motivações para intervenções em 
áreas centrais, os processos de reabilitação urbana 
foram experiências pragmáticas em centros históri-
cos de algumas cidades ao redor do mundo, com a 
recuperação do casario residencial nos sítios históri-
cos. Foram selecionados dois estudos de caso: em 
Bolonha na Itália e Porto em Portugal. 

Ao avaliar os casos de reabilitação urbana dos 
centros históricos de Bolonha e do Porto, referências 
na discussão sobre salvaguarda, Sampaio (2017) sina-
liza a importância de revisitar pressupostos teóricos e 
revisar o conhecimento sobre patrimônio cultural em 
prol de um debate mais amplo e ativo relacionado à 
construção da cidade contemporânea face as pres-
sões pró revitalização e turistificação dos pólos históri-
cos e suas consequências.

Partindo do pressuposto de que o estanque 
da gestão do patrimônio no Brasil se dá devido a sua 
incipiente relação com as políticas urbanas, a arquite-
ta e urbanista chama a atenção para a importância 
da articulação dos múltiplos aspectos envolvidos nas 
intervenções e da necessidade de se investiga-las, 
não só na escala arquitetônica, como igualmente na 
escala urbana - incluindo ações que tangem a parti-
cipação popular, garantindo, desse modo, a conser-
vação das relações morfológicas e do tecido social 
tradicional.

Sampaio (2017) considera patrimônio como 
um dos ativos da cidade contemporânea, aproprian-
do-se assim do conceito de Rojas (1999) e associando 
o mesmo a bem cultural imbricado na dimensão do 
artefato, do campo de forças e das significações, uma 
vez que perpassa pelo viés da interdisciplinaridade, 
abrangendo não só o universo dos monumentos, 
como dos bens de cunho imaterial.

Diante disso, e amparada por referências 
como Rossa (2015) e Meneses (2006), Sampaio (2017) 
apresenta Patrimônio Urbano como estrutura física 

dotada de significado social, além de considerar a 
importância do conceito ação-paisagem da UNESCO 
que busca assegurar intervenções harmonicamente 
integradas que levam em consideração aspectos, 
sobretudo, regionais.

Por se apresentar como um conjunto urbano 
com regularidade tipológica, Sampaio (2017) aponta 
Bolonha como referência de conservação integrada, 
levando em consideração a intenção de promover e 
estimular a diversidade de usos do Plano de Recupe-
ração de seu centro histórico, formulado pela equipe 
de Pier Luigi Cervellati em 1969, sem negligenciar a 
estrutura histórico-ambiental da área.

O conjunto urbano de Bolonha apresenta 
diversidade de usos, predominando comércios e 
serviços nos térreos das edificações, e moradias nos 
andares superiores das mesmas, o que contribui 
significativamente para a vitalidade desta que é polo 
industrial e empresarial.

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

1.3 Políticas habitacionais em 
áreas centrais no mundo

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 

Com os trabalhos encabeçados pela universi-
dade da cidade, Cervelatti implementou a estratégia 
de recuperar o centro e frear a expansão para as peri-
ferias, intervindo diretamente nos movimentos espe-
culativos e criando assim o que ele chamou de 
“cidade antiga para uma nova sociedade”.

A abordagem empírica do plano proposto 
por Cervelatti fundamentou-se nos estudos de Leo-
nardo Benévolo e sua metodologia operacional em 
um inventário tipológico do conjunto, na classificação 
das edificações por grau de intervenção e a viabiliza-
ção da execução da recuperação a partir do plano 
habitacional PEEP (Piano per l’edilizia Economica e 
Popolare — Plano de Construção Econômica e Popu-
lar) de 1973, respectivamente.

Atualmente, verifica-se na área processos de 
gentrificação em curso e alguns autores apontam 
que a causa é resultado do surgimento de uma bolha 
imobiliária causada pela financeirização do acesso à 
habitação, enquanto outros, como Gulli e Talò (2012), 
defendem que a substituição dos moradores se dá 
pela função dos ciclos econômicos regionais. De 
qualquer forma, o legado do plano chama a atenção, 
sobretudo, pela capacidade/possibilidade de se 
traduzir teoria em prática, bastando haver interesse 
político.

O centro histórico do Porto, por sua vez, é 
caracterizado enquanto laboratório para estudos 
sobre patrimônio devido a descaracterização de suas 
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A partir das motivações para intervenções em 
áreas centrais, os processos de reabilitação urbana 
foram experiências pragmáticas em centros históri-
cos de algumas cidades ao redor do mundo, com a 
recuperação do casario residencial nos sítios históri-
cos. Foram selecionados dois estudos de caso: em 
Bolonha na Itália e Porto em Portugal. 

Ao avaliar os casos de reabilitação urbana dos 
centros históricos de Bolonha e do Porto, referências 
na discussão sobre salvaguarda, Sampaio (2017) sina-
liza a importância de revisitar pressupostos teóricos e 
revisar o conhecimento sobre patrimônio cultural em 
prol de um debate mais amplo e ativo relacionado à 
construção da cidade contemporânea face as pres-
sões pró revitalização e turistificação dos pólos históri-
cos e suas consequências.

Partindo do pressuposto de que o estanque 
da gestão do patrimônio no Brasil se dá devido a sua 
incipiente relação com as políticas urbanas, a arquite-
ta e urbanista chama a atenção para a importância 
da articulação dos múltiplos aspectos envolvidos nas 
intervenções e da necessidade de se investiga-las, 
não só na escala arquitetônica, como igualmente na 
escala urbana - incluindo ações que tangem a parti-
cipação popular, garantindo, desse modo, a conser-
vação das relações morfológicas e do tecido social 
tradicional.

Sampaio (2017) considera patrimônio como 
um dos ativos da cidade contemporânea, aproprian-
do-se assim do conceito de Rojas (1999) e associando 
o mesmo a bem cultural imbricado na dimensão do 
artefato, do campo de forças e das significações, uma 
vez que perpassa pelo viés da interdisciplinaridade, 
abrangendo não só o universo dos monumentos, 
como dos bens de cunho imaterial.

Diante disso, e amparada por referências 
como Rossa (2015) e Meneses (2006), Sampaio (2017) 
apresenta Patrimônio Urbano como estrutura física 

dotada de significado social, além de considerar a 
importância do conceito ação-paisagem da UNESCO 
que busca assegurar intervenções harmonicamente 
integradas que levam em consideração aspectos, 
sobretudo, regionais.

Por se apresentar como um conjunto urbano 
com regularidade tipológica, Sampaio (2017) aponta 
Bolonha como referência de conservação integrada, 
levando em consideração a intenção de promover e 
estimular a diversidade de usos do Plano de Recupe-
ração de seu centro histórico, formulado pela equipe 
de Pier Luigi Cervellati em 1969, sem negligenciar a 
estrutura histórico-ambiental da área.

O conjunto urbano de Bolonha apresenta 
diversidade de usos, predominando comércios e 
serviços nos térreos das edificações, e moradias nos 
andares superiores das mesmas, o que contribui 
significativamente para a vitalidade desta que é polo 
industrial e empresarial.

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 

Figura 07:
Via San Leonardo 

Com os trabalhos encabeçados pela universi-
dade da cidade, Cervelatti implementou a estratégia 
de recuperar o centro e frear a expansão para as peri-
ferias, intervindo diretamente nos movimentos espe-
culativos e criando assim o que ele chamou de 
“cidade antiga para uma nova sociedade”.

A abordagem empírica do plano proposto 
por Cervelatti fundamentou-se nos estudos de Leo-
nardo Benévolo e sua metodologia operacional em 
um inventário tipológico do conjunto, na classificação 
das edificações por grau de intervenção e a viabiliza-
ção da execução da recuperação a partir do plano 
habitacional PEEP (Piano per l’edilizia Economica e 
Popolare — Plano de Construção Econômica e Popu-
lar) de 1973, respectivamente.

Atualmente, verifica-se na área processos de 
gentrificação em curso e alguns autores apontam 
que a causa é resultado do surgimento de uma bolha 
imobiliária causada pela financeirização do acesso à 
habitação, enquanto outros, como Gulli e Talò (2012), 
defendem que a substituição dos moradores se dá 
pela função dos ciclos econômicos regionais. De 
qualquer forma, o legado do plano chama a atenção, 
sobretudo, pela capacidade/possibilidade de se 
traduzir teoria em prática, bastando haver interesse 
político.

O centro histórico do Porto, por sua vez, é 
caracterizado enquanto laboratório para estudos 
sobre patrimônio devido a descaracterização de suas 

36

Fonte: Andréa Sampaio (2015)



A partir das motivações para intervenções em 
áreas centrais, os processos de reabilitação urbana 
foram experiências pragmáticas em centros históri-
cos de algumas cidades ao redor do mundo, com a 
recuperação do casario residencial nos sítios históri-
cos. Foram selecionados dois estudos de caso: em 
Bolonha na Itália e Porto em Portugal. 

Ao avaliar os casos de reabilitação urbana dos 
centros históricos de Bolonha e do Porto, referências 
na discussão sobre salvaguarda, Sampaio (2017) sina-
liza a importância de revisitar pressupostos teóricos e 
revisar o conhecimento sobre patrimônio cultural em 
prol de um debate mais amplo e ativo relacionado à 
construção da cidade contemporânea face as pres-
sões pró revitalização e turistificação dos pólos históri-
cos e suas consequências.

Partindo do pressuposto de que o estanque 
da gestão do patrimônio no Brasil se dá devido a sua 
incipiente relação com as políticas urbanas, a arquite-
ta e urbanista chama a atenção para a importância 
da articulação dos múltiplos aspectos envolvidos nas 
intervenções e da necessidade de se investiga-las, 
não só na escala arquitetônica, como igualmente na 
escala urbana - incluindo ações que tangem a parti-
cipação popular, garantindo, desse modo, a conser-
vação das relações morfológicas e do tecido social 
tradicional.

Sampaio (2017) considera patrimônio como 
um dos ativos da cidade contemporânea, aproprian-
do-se assim do conceito de Rojas (1999) e associando 
o mesmo a bem cultural imbricado na dimensão do 
artefato, do campo de forças e das significações, uma 
vez que perpassa pelo viés da interdisciplinaridade, 
abrangendo não só o universo dos monumentos, 
como dos bens de cunho imaterial.

Diante disso, e amparada por referências 
como Rossa (2015) e Meneses (2006), Sampaio (2017) 
apresenta Patrimônio Urbano como estrutura física 

dotada de significado social, além de considerar a 
importância do conceito ação-paisagem da UNESCO 
que busca assegurar intervenções harmonicamente 
integradas que levam em consideração aspectos, 
sobretudo, regionais.

Por se apresentar como um conjunto urbano 
com regularidade tipológica, Sampaio (2017) aponta 
Bolonha como referência de conservação integrada, 
levando em consideração a intenção de promover e 
estimular a diversidade de usos do Plano de Recupe-
ração de seu centro histórico, formulado pela equipe 
de Pier Luigi Cervellati em 1969, sem negligenciar a 
estrutura histórico-ambiental da área.

O conjunto urbano de Bolonha apresenta 
diversidade de usos, predominando comércios e 
serviços nos térreos das edificações, e moradias nos 
andares superiores das mesmas, o que contribui 
significativamente para a vitalidade desta que é polo 
industrial e empresarial.

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 

Com os trabalhos encabeçados pela universi-
dade da cidade, Cervelatti implementou a estratégia 
de recuperar o centro e frear a expansão para as peri-
ferias, intervindo diretamente nos movimentos espe-
culativos e criando assim o que ele chamou de 
“cidade antiga para uma nova sociedade”.

A abordagem empírica do plano proposto 
por Cervelatti fundamentou-se nos estudos de Leo-
nardo Benévolo e sua metodologia operacional em 
um inventário tipológico do conjunto, na classificação 
das edificações por grau de intervenção e a viabiliza-
ção da execução da recuperação a partir do plano 
habitacional PEEP (Piano per l’edilizia Economica e 
Popolare — Plano de Construção Econômica e Popu-
lar) de 1973, respectivamente.

Figura 08:
Casario reabilitado no Barredo.

Atualmente, verifica-se na área processos de 
gentrificação em curso e alguns autores apontam 
que a causa é resultado do surgimento de uma bolha 
imobiliária causada pela financeirização do acesso à 
habitação, enquanto outros, como Gulli e Talò (2012), 
defendem que a substituição dos moradores se dá 
pela função dos ciclos econômicos regionais. De 
qualquer forma, o legado do plano chama a atenção, 
sobretudo, pela capacidade/possibilidade de se 
traduzir teoria em prática, bastando haver interesse 
político.

O centro histórico do Porto, por sua vez, é 
caracterizado enquanto laboratório para estudos 
sobre patrimônio devido a descaracterização de suas 
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Fonte: Andréa Sampaio (2016)



A partir das motivações para intervenções em 
áreas centrais, os processos de reabilitação urbana 
foram experiências pragmáticas em centros históri-
cos de algumas cidades ao redor do mundo, com a 
recuperação do casario residencial nos sítios históri-
cos. Foram selecionados dois estudos de caso: em 
Bolonha na Itália e Porto em Portugal. 

Ao avaliar os casos de reabilitação urbana dos 
centros históricos de Bolonha e do Porto, referências 
na discussão sobre salvaguarda, Sampaio (2017) sina-
liza a importância de revisitar pressupostos teóricos e 
revisar o conhecimento sobre patrimônio cultural em 
prol de um debate mais amplo e ativo relacionado à 
construção da cidade contemporânea face as pres-
sões pró revitalização e turistificação dos pólos históri-
cos e suas consequências.

Partindo do pressuposto de que o estanque 
da gestão do patrimônio no Brasil se dá devido a sua 
incipiente relação com as políticas urbanas, a arquite-
ta e urbanista chama a atenção para a importância 
da articulação dos múltiplos aspectos envolvidos nas 
intervenções e da necessidade de se investiga-las, 
não só na escala arquitetônica, como igualmente na 
escala urbana - incluindo ações que tangem a parti-
cipação popular, garantindo, desse modo, a conser-
vação das relações morfológicas e do tecido social 
tradicional.

Sampaio (2017) considera patrimônio como 
um dos ativos da cidade contemporânea, aproprian-
do-se assim do conceito de Rojas (1999) e associando 
o mesmo a bem cultural imbricado na dimensão do 
artefato, do campo de forças e das significações, uma 
vez que perpassa pelo viés da interdisciplinaridade, 
abrangendo não só o universo dos monumentos, 
como dos bens de cunho imaterial.

Diante disso, e amparada por referências 
como Rossa (2015) e Meneses (2006), Sampaio (2017) 
apresenta Patrimônio Urbano como estrutura física 

dotada de significado social, além de considerar a 
importância do conceito ação-paisagem da UNESCO 
que busca assegurar intervenções harmonicamente 
integradas que levam em consideração aspectos, 
sobretudo, regionais.

Por se apresentar como um conjunto urbano 
com regularidade tipológica, Sampaio (2017) aponta 
Bolonha como referência de conservação integrada, 
levando em consideração a intenção de promover e 
estimular a diversidade de usos do Plano de Recupe-
ração de seu centro histórico, formulado pela equipe 
de Pier Luigi Cervellati em 1969, sem negligenciar a 
estrutura histórico-ambiental da área.

O conjunto urbano de Bolonha apresenta 
diversidade de usos, predominando comércios e 
serviços nos térreos das edificações, e moradias nos 
andares superiores das mesmas, o que contribui 
significativamente para a vitalidade desta que é polo 
industrial e empresarial.

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 

Com os trabalhos encabeçados pela universi-
dade da cidade, Cervelatti implementou a estratégia 
de recuperar o centro e frear a expansão para as peri-
ferias, intervindo diretamente nos movimentos espe-
culativos e criando assim o que ele chamou de 
“cidade antiga para uma nova sociedade”.

A abordagem empírica do plano proposto 
por Cervelatti fundamentou-se nos estudos de Leo-
nardo Benévolo e sua metodologia operacional em 
um inventário tipológico do conjunto, na classificação 
das edificações por grau de intervenção e a viabiliza-
ção da execução da recuperação a partir do plano 
habitacional PEEP (Piano per l’edilizia Economica e 
Popolare — Plano de Construção Econômica e Popu-
lar) de 1973, respectivamente.

Atualmente, verifica-se na área processos de 
gentrificação em curso e alguns autores apontam 
que a causa é resultado do surgimento de uma bolha 
imobiliária causada pela financeirização do acesso à 
habitação, enquanto outros, como Gulli e Talò (2012), 
defendem que a substituição dos moradores se dá 
pela função dos ciclos econômicos regionais. De 
qualquer forma, o legado do plano chama a atenção, 
sobretudo, pela capacidade/possibilidade de se 
traduzir teoria em prática, bastando haver interesse 
político.

O centro histórico do Porto, por sua vez, é 
caracterizado enquanto laboratório para estudos 
sobre patrimônio devido a descaracterização de suas 
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Figura 09:
Intervenções fachadistas 

promovidas pela SRU Porto Vivo. 

Fonte: Andréa Sampaio (2015)



para o campo da reflexão sobre medidas de reapro-
priação do espaço urbano, especialmente das áreas 
de patrimônio, onde devemos evitar tanto sua desca-
racterização, como sua musealização. Além disso, 
Sampaio (2017) traz à luz a importância da moradia 
para a salvaguarda do patrimônio urbanístico e quali-
ficação da vida nesses espaços. 

É certo que a problemática levantada passa 
diretamente pelo crivo e pela necessidade de políti-
cas menos afinadas com os interesses do mercado 
imobiliário que impulsionam a expansão urbana e 
alimentam a desigualdade social.

De acordo com o estudo, em ambos os con-
textos apresentaram-se estratégias de revitalização. 
No entanto, no primeiro caso, as medidas acabaram 
desembocando processos de gentrificação e no 
segundo ameaçaram a autenticidade da paisagem 
de forma brusca. 

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 

edificações e das condições críticas de vulnerabilida-
de física e social local, apesar das inúmeras tentativas 
de resolução da insalubridade e do problema habita-
cional da área.

O sítio da cidade do Porto apresenta paisa-
gens contrastantes, uma vez que dentro dos circuitos 
turísticos, as edificações - por serem destinadas a hos-
pedagens, comércios e bares sofisticados - são reno-
vadas e fora são devolutas, em ruínas, mal conserva-
das; embora desde 1996, quando foi reconhecido 
pela UNESCO como patrimônio mundial, seja respal-
dado por uma gestão de reabilitação urbana.

Mesmo o plano piloto intitulado Estudo de 
Renovação Urbana do Barredo, do arquiteto Fernan-
do Távora, que propunha a integração humana, social 
e paisagística da área, associando e defendendo a 
ação física à intervenção social, buscando conciliar 
valores históricos/materiais e artísticos com os cultu-
rais, não foi capaz de resolver o problema. 

Devido as mudanças político-administrativas, 
surgiram dificuldades operacionais e o programa foi 
extinto em 2003 e toda a ideologia que o circundava 
foi substituído por intervenções de grande escala, 
alavancadas pelo ideal de promoção do Porto como 
Capital Europeia da Cultura. Segundo Sampaio 
(2017), tais intervenções foram fachadistas, cenográfi-
cas e de questionável qualidade arquitetônica e, por 
estarem associadas apenas a interesses “predatórios”, 
acabou tornando o centro espaço exclusivista.

Nos dois casos as tentativas estavam associa-
das ao apelo da turistificação do sítio histórico e do 
seu caráter exclusivista, o que se coloca enquanto 
intervenção predatória e sinaliza uma inversão da 
cultura de reabilitação urbana, uma vez que os resul-
tados são desastrosos.

De modo geral, o estudo chama a atenção 
para as ameaças da inversão do que a autora chamou 
de “cultura de reabilitação urbana”, o que contribui 39



para o campo da reflexão sobre medidas de reapro-
priação do espaço urbano, especialmente das áreas 
de patrimônio, onde devemos evitar tanto sua desca-
racterização, como sua musealização. Além disso, 
Sampaio (2017) traz à luz a importância da moradia 
para a salvaguarda do patrimônio urbanístico e quali-
ficação da vida nesses espaços. 

É certo que a problemática levantada passa 
diretamente pelo crivo e pela necessidade de políti-
cas menos afinadas com os interesses do mercado 
imobiliário que impulsionam a expansão urbana e 
alimentam a desigualdade social.

De acordo com o estudo, em ambos os con-
textos apresentaram-se estratégias de revitalização. 
No entanto, no primeiro caso, as medidas acabaram 
desembocando processos de gentrificação e no 
segundo ameaçaram a autenticidade da paisagem 
de forma brusca. 

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 

edificações e das condições críticas de vulnerabilida-
de física e social local, apesar das inúmeras tentativas 
de resolução da insalubridade e do problema habita-
cional da área.

O sítio da cidade do Porto apresenta paisa-
gens contrastantes, uma vez que dentro dos circuitos 
turísticos, as edificações - por serem destinadas a hos-
pedagens, comércios e bares sofisticados - são reno-
vadas e fora são devolutas, em ruínas, mal conserva-
das; embora desde 1996, quando foi reconhecido 
pela UNESCO como patrimônio mundial, seja respal-
dado por uma gestão de reabilitação urbana.

Mesmo o plano piloto intitulado Estudo de 
Renovação Urbana do Barredo, do arquiteto Fernan-
do Távora, que propunha a integração humana, social 
e paisagística da área, associando e defendendo a 
ação física à intervenção social, buscando conciliar 
valores históricos/materiais e artísticos com os cultu-
rais, não foi capaz de resolver o problema. 

Devido as mudanças político-administrativas, 
surgiram dificuldades operacionais e o programa foi 
extinto em 2003 e toda a ideologia que o circundava 
foi substituído por intervenções de grande escala, 
alavancadas pelo ideal de promoção do Porto como 
Capital Europeia da Cultura. Segundo Sampaio 
(2017), tais intervenções foram fachadistas, cenográfi-
cas e de questionável qualidade arquitetônica e, por 
estarem associadas apenas a interesses “predatórios”, 
acabou tornando o centro espaço exclusivista.

Nos dois casos as tentativas estavam associa-
das ao apelo da turistificação do sítio histórico e do 
seu caráter exclusivista, o que se coloca enquanto 
intervenção predatória e sinaliza uma inversão da 
cultura de reabilitação urbana, uma vez que os resul-
tados são desastrosos.

De modo geral, o estudo chama a atenção 
para as ameaças da inversão do que a autora chamou 
de “cultura de reabilitação urbana”, o que contribui 40



A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

1.4 Políticas habitacionais em 
áreas centrais no Brasil

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 41



Figura 10:
Programa PCH

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 

Fonte: http://portal.iphan.gov.br/sp/noticias/detalhes/3341/semina-
rio-promovido-por-iphan-e-usp-faz-balanco-do-programa-de-cid
ades-historicas-pch
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A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

____________________

¹ No mesmo ano, a Caixa Econômica Federal firma parceria entre o Ministério da Cultura, 
o Iphan e o Governo francês, possibilitando o uso de metodologias participativas para 
desenvolvimento de ações integradas voltadas para o patrimônio histórico e de gestão 

urbana. 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 
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A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

O programa é conhecido pela complexidade 
em trabalhar nas edificações históricas, dada as limi-
tações nas intervenções nos edifícios, ao mesmo 
tempo que, por serem edificações privadas, as inter-
venções possibilitam uma maior viabilidade econô-
mica.  

Apenas nos anos 2000 é criado o Programa 
de Revitalização dos Sítios Históricos (PRSH), na qual 
a questão habitacional é citada como ferramenta 
para reabilitação de áreas centrais. O programa 
funcionava por parceria entre entidades, como o 
Ministério da Cultura (MinC), Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), governos esta-
duais e municipais, universidades, entre outras. Ele 
tinha como objetivo central a revitalização dos sítios 
históricos integrando a preservação do patrimônio 
com o desenvolvimento urbano.

No ano seguinte é criado o Programa de Rea-
bilitação Urbana de Sítios Históricos - Urbis, sendo 
um programa estratégico voltado para sítios históri-
cos tombados a nível federal. Tinha como principal 
objetivo fomentar um conjunto de ações¹ de gestão 
urbana, reforçando a importância de preservar o 
patrimônio cultural como elemento importante para 
o desenvolvimento de comunidades. Entre os princí-
pios do Urbis, destaca-se a recuperação de edifica-
ções públicas e privadas para usos residenciais, 
comerciais ou de serviços.

Em 2004 surge o Programa de Reabilitação 
de Áreas Urbanas Centrais (PRAUC), por intermédio 
do Ministério das Cidades. Eram instrumentos que 
visavam garantir o uso e ocupação democrática e 
sustentável e a preservação do patrimônio histórico e 

cultural. Buscava ainda estimular a diversidade 
funcional, recuperar as atividades econômicas e pro-
porcionar a diversidade de usos nas áreas em estudo. 
Para o programa, o repovoamento das áreas centrais 
com o aproveitamento do estoque imobiliário exis-
tente era fundamental para reabilitar uma área e 
conter a expansão da malha urbana (BRASIL, 2008). 

A recuperação do estoque imobiliário subutilizado 
permite propiciar ou reforçar o uso residencial com a 
permanência e a atração de população de diversas 
classes sociais, incluindo as de baixa renda. Para isso, 
a intervenção regulatória do poder público nas áreas 
centrais, mediante os instrumentos do Estatuto da 
Cidade, é fundamental [...] o governo federal considera 
importante disponibilizar parte do seu próprio patri-
mônio imobiliário que está sem uso para viabilizar as 
intervenções de interesse social, através do uso direto 
destas áreas [...] (Brasil, 2008, p.13).

São poucos os programas voltados para reabi-
litação de áreas centrais. Quando se trata de políticas 
habitacionais nestas áreas, o número reduz ainda 
mais. Os exemplos de trabalhos desenvolvidos em 
núcleos centrais, são voltados quase sempre para 
sítios históricos tombados a nível federal pelo IPHAN. 
Centros Históricos como o de Campina Grande, tom-
bado apenas a nível estadual, não receberam/rece-
bem nenhuma ação promovida pelos programas ou 
políticas citadas acima. 

históricas tombadas a nível Federal. Buscava intervir, 
alinhando aspectos que permeavam a preservação 
do patrimônio histórico com o desenvolvimento 
local, gerando emprego, renda e estímulo à inclusão 
social. Buscou-se ainda, garantir a diversidade social e 
funcional nas áreas de intervenção, como incentivo 
do uso habitacional, promovendo a ocupação das 
edificações sob proteção de forma integrada com a 
qualificação dos espaços públicos (IPHAN, 2009). 

demográfica ideal nas áreas consolidadas (CAU-BR, 
2014). Com isso, uma parcela da população é levada 
para territórios com carência de equipamentos e 
serviços urbanos, gerando uma grande demanda 
para a  localidade, mesmo com a existência de diver-
sas áreas ociosas dentro da malha urbana, com boa 
infraestrutura e mobilidade urbana. (AQUINO ET AL, 
2018).

As áreas centrais das cidades brasileiras são 
verdadeiros tesouros arquitetônicos com riqueza 
potencial: uma grande quantidade de imóveis vazios 
(BRASIL, 2005).  Segundo Vargas e Castilho (2006), 
intervir nestes espaços passa a ser uma ação de inte-
resse imediato, tendo como premissas a avaliação de 
sua herança histórica e patrimonial, bem como seu 
caráter funcional e sua posição relativa na estrutura 
urbana, a fim de recuperar, reparar ou manutenir os 
imóveis em situação de vacância.

Com a expansão da área urbana, a noção de 
centro começa a se diluir pelo surgimento de uma 
rede de subcentros, que passa a concorrer com o 
centro principal da cidade. Esse processo foi respon-
sável pela aceleração da deterioração e degradação 
dos centros urbanos, sendo objetos de preocupação 
desde 1980 no Brasil (VARGAS E CASTILHO, 2006). 

Os conceitos de deterioração e degradação urbana 
estão frequentemente associados à perda de sua 
função, ao dano ou a ruína das estruturas físicas [...] 
Deteriorar é equivalente a estragar, piorar e inferiori-
zar. Já a palavra degradação significa aviltamento, 
rebaixamento e desmoronamento (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006). 

Entendendo os processos que os centros 
urbanos brasileiros passaram/passam com o tempo, 
é necessário compreender os processos de reabilita-
ção urbana, cujos principais objetivos são a busca por 
melhorias na qualidade de vida da população e a 
inserção destas áreas no contexto mais amplo da 
cidade no que diz respeito à oferta de moradia, 
emprego e renda. Podemos entender reabilitação 
urbana como:

[...] um processo de gestão de ações integradas, públi-
cas e privadas, de recuperação e reutilização do 
acervo edificado em áreas já consolidadas da cidade, 
compreendendo os espaços e edificações ociosas, 
vazias, abandonadas, subutilizadas e insalubres; a 
melhoria dos espaços e serviços públicos; da acessibili-
dade, e dos equipamentos comunitários na direção do 
repovoamento e utilização de forma multiclassista 
(BRASIL, 2005, p. 12).

Com a criação do Ministério das Cidades, na 
primeira gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, surgiu o programa de Reabilitação de Áreas 
Urbanas Centrais, em 2003, sendo um dos primeiros 
contatos com o tema no Brasil. Segundo Raquel 
Rolnik, então secretária nacional do ministério das 
cidades, o programa se deu por meio da recuperação 
dos imóveis vazios e subutilizados, promovendo o uso 
e a ocupação democrática e sustentável dos centros 
urbanos.

Esse programa promoveu o acesso à habita-
ção, atraindo pessoas de diversas classes sociais (prin-
cipalmente de baixa renda), o estímulo a diversidade 
funcional da área e a preservação do patrimônio 
cultural e ambiental. Esses objetivos são parte inte-
grante de uma nova política urbana baseada nos 
princípios e instrumentos do Estatuto da Cidade. 

O quadro 01 traz 7 argumentos que motivam 
as intervenções nos centros urbanos, que segundo 
Vargas e Castilho (2006), reforçam as potencialidades 
da área. 

Bonates (2009) coloca que o processo de 
reabilitação das áreas centrais, segue um modelo 
internacional e tenta viabilizar duas vertentes, uma 
voltada para o investimento em espaços públicos e 
em infraestrutura, no intuito de potencializar a identi-
dade do local, e a outra voltada para a oferta de mo-
radias em áreas centrais.

desvalorização e degradação dessas áreas constitui-
-se em um desperdício inaceitável (VARGAS E CASTI-
LHO, 2006).

Tais processos fazem com que as cidades 
passem por diversas transformações, morfológicas, 
econômicas, políticas e sociais. No Brasil, essas mu-
danças aconteceram, em sua maioria, de forma 
desordenada, acarretando em diversas ocupações 
irregulares e precárias nos centros urbanos, tornando 
visível a triste realidade social: a falta de moradia.

O “bota abaixo” no centro de Campina 
Grande convergiu nas atuais formas de ocupação 
periférica, onde os limites geográficos das cidades 
são estendidos. O processo conhecido como espraia-
mento urbano, refere-se à expansão horizontal das 
cidades antes destas atingirem uma densidade 

Com os direitos estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988, as Políticas Públicas surgem como 
conjuntos de programas, ações e atividades, desem-
penhadas pelo Estado, no intuito de assegurar os 
direitos de cidadania conferidos ao povo brasileiro. 
Guiados pelo princípio da igualdade, tendo como 
perspectiva a equidade e a justiça social, as políticas 
públicas permeiam as áreas da saúde, educação, 
habitação, entre outras (SILVA, 2013).

No entanto, as políticas voltadas para ques-
tões habitacionais no Brasil são marcadas por anos 
de acúmulos e descompromisso com a população 
de baixa renda, como revela o atual déficit habitacio-
nal brasileiro de 7,7 milhões de moradias (Fundação 
João Pinheiro, 2013). Tal descaso toma notoriedade 
em meados do século XX, com o crescimento popu-
lacional das cidades brasileiras, reflexo da industriali-
zação tardia no país. Com a emergência por mora-
dias para atender os novos habitantes, foi necessário 
a implementação de políticas públicas que incenti-
vassem a promoção de habitação nos municípios. 
Entretanto, até meados da década de 60, essas políti-
cas eram voltadas apenas para oferta de novas mora-
dias.

Foi a partir da década de 1970, que os progra-
mas e as políticas públicas, voltadas para áreas cen-
trais, começaram a tomar destaque no país, com o 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas (PCH), implementado em 1973 pelo Gover-
no Federal. Foi o primeiro programa de recuperação 
voltado para áreas centrais das cidades brasileiras, 
cujo principal objetivo era a recuperação de monu-
mentos históricos, adequando-se a usos que não 
necessariamente reverteriam rentabilidade econô-
mica, mas poderiam ter retorno social (CORREA, 
2015). 

No final da década de 1990 é criado o Progra-
ma Monumenta, que tratava do financiamento para 
a recuperação de imóveis privados situados em áreas 
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A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

1.5 Intervenções em áreas 
centrais

1.5.1 Campos Elíseos Vivo
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Figura 11:
Como você vê o bairro? 

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

1.6.1.1 Imersão no território
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— composição familiar diversa

— diferentes tipos de moradia e valores de aluguel

— proximidade do trabalho ou principal fonte de 
renda: de 2 a 30 minutos.

— gente que mora há 35 anos (média de 6 anos)

domícilios, foram pensados nas seguintes modalida-
des de atendimento para o Eixo morar e viver, sendo 
o que mais se assemelha com a proposta a ser feita 
no próximo capítulo: 

Eixo morar e viver

1. Locação Social: unidades habitacionais perma-
nentes com aluguel parcial ou integral, que não com-
prometa mais que 30% da renda da família;

2. Hotel Social: habitações em boas condições em 
regime temporário, pernoite ou até dois anos;

3. Casa Própria: imóveis novos construídos em terre-
nos vazios. Financiado com prestações subsidiadas;

4. Moradia Terapêutica: visa garantir direitos e novas 
oportunidades de vida. Reabilitação e reinserção 
social;

5. Comércio Social: comércio com forma de aluguel 
nos edifícios novos (térreo), subsidiados parcialmente; 

6. Oficinas compartilhadas: espaços com maquiná-
rios, equipamentos e ferramentas disponíveis para 
trabalho e aprender novas atividades.

O projeto foi dividido em 3 fases, sendo a 1ª 
fase destinada a produção habitacional em terrenos 
vazios/subutilizados, imóveis desocupados e imóveis 
com interesses arquitetônico - 677 U.H. A 2ª fase 
intervem em imóveis não edificados, dentro ou não 
da ZEIS, notificados pela PEUC (Parcelamento, Edifi-
cação e Utilização Compulsórios) - 715 U.H. A 3ª  fase 
corresponde aos demais imóveis no perímetro de 
estudo - 1.689 U.H.

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

Foram mapeados 22 imóveis, totalizando 
cerca de 28.000m² que poderiam ser utilizados para 
promoção de habitação, sem a necessidade de 
demolição de construções existentes. 

O potencial construtivo da área é de 150.000 
m². Se todo o térreo fosse ocupado por comércios e 
serviços, ainda sobrariam 122.000m² de potencial 
para uso habitacional. Ao adotar 43m² (padrão 
médio PPP habitacional do Centro), a área poderia 
receber cerca de 2.500 U.H. 

Existem três eixos de atendimento: (i) morar e 
trabalhar; (ii) amar e cuidar e (iii) estar na rua e convi-
ver. A proposta visa atender a diversidade existente 
na área. Por conta da diversidade de famílias e de 

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

1.5.1.2 Levantamentos

1) Atendimento habitacional diversificado;

2) Preservação das tipologias arquitetônicas existentes;

3) Intervenções sobre as áreas vazias e subutilizadas;

4) Realocação definitiva de famílias e indivíduos; 

5) Elaboração, discussão e aprovação das propostas de 
intervenção junto à comunidade;

Levantamento das famílias

— 93% locatários ou sublocatários;

— têm o negócio há aprox. 10 anos

— moram nas quadras;

— querem permanecer com sua atividade na 
região

Levantamento dos comércios
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domícilios, foram pensados nas seguintes modalida-
des de atendimento para o Eixo morar e viver, sendo 
o que mais se assemelha com a proposta a ser feita 
no próximo capítulo: 

Eixo morar e viver

1. Locação Social: unidades habitacionais perma-
nentes com aluguel parcial ou integral, que não com-
prometa mais que 30% da renda da família;

2. Hotel Social: habitações em boas condições em 
regime temporário, pernoite ou até dois anos;

3. Casa Própria: imóveis novos construídos em terre-
nos vazios. Financiado com prestações subsidiadas;

4. Moradia Terapêutica: visa garantir direitos e novas 
oportunidades de vida. Reabilitação e reinserção 
social;

5. Comércio Social: comércio com forma de aluguel 
nos edifícios novos (térreo), subsidiados parcialmente; 

6. Oficinas compartilhadas: espaços com maquiná-
rios, equipamentos e ferramentas disponíveis para 
trabalho e aprender novas atividades.

O projeto foi dividido em 3 fases, sendo a 1ª 
fase destinada a produção habitacional em terrenos 
vazios/subutilizados, imóveis desocupados e imóveis 
com interesses arquitetônico - 677 U.H. A 2ª fase 
intervem em imóveis não edificados, dentro ou não 
da ZEIS, notificados pela PEUC (Parcelamento, Edifi-
cação e Utilização Compulsórios) - 715 U.H. A 3ª  fase 
corresponde aos demais imóveis no perímetro de 
estudo - 1.689 U.H.

Foram mapeados 22 imóveis, totalizando 
cerca de 28.000m² que poderiam ser utilizados para 
promoção de habitação, sem a necessidade de 
demolição de construções existentes. 

O potencial construtivo da área é de 150.000 
m². Se todo o térreo fosse ocupado por comércios e 
serviços, ainda sobrariam 122.000m² de potencial 
para uso habitacional. Ao adotar 43m² (padrão 
médio PPP habitacional do Centro), a área poderia 
receber cerca de 2.500 U.H. 

Existem três eixos de atendimento: (i) morar e 
trabalhar; (ii) amar e cuidar e (iii) estar na rua e convi-
ver. A proposta visa atender a diversidade existente 
na área. Por conta da diversidade de famílias e de 

Figura 12: Levantamentos do Fórum Mondaréu da Luz 
2018, Caderno Plano Alternativo da Luz.

Editado pelo Autor. 

— ausência ou precariedade de ventilação e/ou ilumi-
nação;

— manutenção deficiente das edificações (instala-
ções, infiltrações, revestimentos, pisos e circulações 
verticais);

— fechamentos, promovidos pelo poder público em 
ações de emparedamento, de edificações vizinhas às 
habitadas;

— reformas precárias e alterações nas edificações exis-
tentes;

— áreas das unidades habitacionais inadequadas 
frente ao tamanho dos agrupamentos familiares e/ou 
ao grupo de moradores (quartos coletivos);

— número de sanitários insuficientes em relação à 
população moradora das pensões.

1.5.1.3 Potencialidade da 
produção habitacional

Levantamento das famíliasLevantamento das pré-existências

48



domícilios, foram pensados nas seguintes modalida-
des de atendimento para o Eixo morar e viver, sendo 
o que mais se assemelha com a proposta a ser feita 
no próximo capítulo: 

Eixo morar e viver

1. Locação Social: unidades habitacionais perma-
nentes com aluguel parcial ou integral, que não com-
prometa mais que 30% da renda da família;

2. Hotel Social: habitações em boas condições em 
regime temporário, pernoite ou até dois anos;

3. Casa Própria: imóveis novos construídos em terre-
nos vazios. Financiado com prestações subsidiadas;

4. Moradia Terapêutica: visa garantir direitos e novas 
oportunidades de vida. Reabilitação e reinserção 
social;

5. Comércio Social: comércio com forma de aluguel 
nos edifícios novos (térreo), subsidiados parcialmente; 

6. Oficinas compartilhadas: espaços com maquiná-
rios, equipamentos e ferramentas disponíveis para 
trabalho e aprender novas atividades.

O projeto foi dividido em 3 fases, sendo a 1ª 
fase destinada a produção habitacional em terrenos 
vazios/subutilizados, imóveis desocupados e imóveis 
com interesses arquitetônico - 677 U.H. A 2ª fase 
intervem em imóveis não edificados, dentro ou não 
da ZEIS, notificados pela PEUC (Parcelamento, Edifi-
cação e Utilização Compulsórios) - 715 U.H. A 3ª  fase 
corresponde aos demais imóveis no perímetro de 
estudo - 1.689 U.H.

O segundo estudo de caso escolhido foi o 
projeto Moradia no Centro foi desenvolvido pelo 
Habitat para Humanidade Brasil, uma organização 
global não governamental, sem fins lucrativos, que 
defende a moradia como um direito de todo cida-
dão. O grupo já atuou em diversos estados e já cons-
truiu mais de 70 mil moradias. 

O Projeto Moradia no Centro tem como obje-
tivo apresentar à população, ao poder público e à 
mídia sobre a função social da propriedade, detacan-
do a importância da luta pelo direito à moradia e à 
cidade. 

O projeto busca, dentro do cenário das políti-
cas públicas, facilitar o acesso à moradia e o acesso e 
regularização da terra. 

O diagnóstico foi realizado na área de estudo, 
o bairro Santo Antônio, contabilizando os imóveis 
vazios e ociosos na área. O estudo mostra que 37% 
dos imóveis analisados estão ociosos, o que resultaria 
em média 2.106 unidades habitacionais populares. 

Foram selecionadas edificações com 5 ou 
mais pavimentos no intuito de ter amostras com 
edifícios com maior potencial de reabilitação para 
habitação. Dos 1000 lotes, 155 estavam dentro desse 
parâmetro. Para o desenvolvimento do projeto, segui-
-se três etapas:

1. Elaboração de banco de dados;

2. Ajustes nos levantamentos realizados;

3. Análise de dados e desenvolvimento de 
mapas temáticos: 

3.1 Situação de ocupação; 

3.2 Estado de conservação; 

3.3 Tipo de edificação.

A equipe idealizadora do projeto destaca que 
outras análises ajudariam na caracterização dos imó-
veis em relação a situação e o seu potencial para fins 
habitacionais, mas que não foram realizadas, são elas: 

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

Foram mapeados 22 imóveis, totalizando 
cerca de 28.000m² que poderiam ser utilizados para 
promoção de habitação, sem a necessidade de 
demolição de construções existentes. 

O potencial construtivo da área é de 150.000 
m². Se todo o térreo fosse ocupado por comércios e 
serviços, ainda sobrariam 122.000m² de potencial 
para uso habitacional. Ao adotar 43m² (padrão 
médio PPP habitacional do Centro), a área poderia 
receber cerca de 2.500 U.H. 

Existem três eixos de atendimento: (i) morar e 
trabalhar; (ii) amar e cuidar e (iii) estar na rua e convi-
ver. A proposta visa atender a diversidade existente 
na área. Por conta da diversidade de famílias e de 

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

1.5.1.4 Faseamento
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Figura 13
Prédio no centro de Recife

domícilios, foram pensados nas seguintes modalida-
des de atendimento para o Eixo morar e viver, sendo 
o que mais se assemelha com a proposta a ser feita 
no próximo capítulo: 

Eixo morar e viver

1. Locação Social: unidades habitacionais perma-
nentes com aluguel parcial ou integral, que não com-
prometa mais que 30% da renda da família;

2. Hotel Social: habitações em boas condições em 
regime temporário, pernoite ou até dois anos;

3. Casa Própria: imóveis novos construídos em terre-
nos vazios. Financiado com prestações subsidiadas;

4. Moradia Terapêutica: visa garantir direitos e novas 
oportunidades de vida. Reabilitação e reinserção 
social;

5. Comércio Social: comércio com forma de aluguel 
nos edifícios novos (térreo), subsidiados parcialmente; 

6. Oficinas compartilhadas: espaços com maquiná-
rios, equipamentos e ferramentas disponíveis para 
trabalho e aprender novas atividades.

O projeto foi dividido em 3 fases, sendo a 1ª 
fase destinada a produção habitacional em terrenos 
vazios/subutilizados, imóveis desocupados e imóveis 
com interesses arquitetônico - 677 U.H. A 2ª fase 
intervem em imóveis não edificados, dentro ou não 
da ZEIS, notificados pela PEUC (Parcelamento, Edifi-
cação e Utilização Compulsórios) - 715 U.H. A 3ª  fase 
corresponde aos demais imóveis no perímetro de 
estudo - 1.689 U.H.

O segundo estudo de caso escolhido foi o 
projeto Moradia no Centro foi desenvolvido pelo 
Habitat para Humanidade Brasil, uma organização 
global não governamental, sem fins lucrativos, que 
defende a moradia como um direito de todo cida-
dão. O grupo já atuou em diversos estados e já cons-
truiu mais de 70 mil moradias. 

O Projeto Moradia no Centro tem como obje-
tivo apresentar à população, ao poder público e à 
mídia sobre a função social da propriedade, detacan-
do a importância da luta pelo direito à moradia e à 
cidade. 

O projeto busca, dentro do cenário das políti-
cas públicas, facilitar o acesso à moradia e o acesso e 
regularização da terra. 

O diagnóstico foi realizado na área de estudo, 
o bairro Santo Antônio, contabilizando os imóveis 
vazios e ociosos na área. O estudo mostra que 37% 
dos imóveis analisados estão ociosos, o que resultaria 
em média 2.106 unidades habitacionais populares. 

Foram selecionadas edificações com 5 ou 
mais pavimentos no intuito de ter amostras com 
edifícios com maior potencial de reabilitação para 
habitação. Dos 1000 lotes, 155 estavam dentro desse 
parâmetro. Para o desenvolvimento do projeto, segui-
-se três etapas:

1. Elaboração de banco de dados;

2. Ajustes nos levantamentos realizados;

3. Análise de dados e desenvolvimento de 
mapas temáticos: 

3.1 Situação de ocupação; 

3.2 Estado de conservação; 

3.3 Tipo de edificação.

A equipe idealizadora do projeto destaca que 
outras análises ajudariam na caracterização dos imó-
veis em relação a situação e o seu potencial para fins 
habitacionais, mas que não foram realizadas, são elas: 

Foram mapeados 22 imóveis, totalizando 
cerca de 28.000m² que poderiam ser utilizados para 
promoção de habitação, sem a necessidade de 
demolição de construções existentes. 

O potencial construtivo da área é de 150.000 
m². Se todo o térreo fosse ocupado por comércios e 
serviços, ainda sobrariam 122.000m² de potencial 
para uso habitacional. Ao adotar 43m² (padrão 
médio PPP habitacional do Centro), a área poderia 
receber cerca de 2.500 U.H. 

Existem três eixos de atendimento: (i) morar e 
trabalhar; (ii) amar e cuidar e (iii) estar na rua e convi-
ver. A proposta visa atender a diversidade existente 
na área. Por conta da diversidade de famílias e de 

1.5.2 Moradia no
Centro

Fonte: https://habitatbrasil.org.br/moradia-no-centro/
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O segundo estudo de caso escolhido foi o 
projeto Moradia no Centro foi desenvolvido pelo 
Habitat para Humanidade Brasil, uma organização 
global não governamental, sem fins lucrativos, que 
defende a moradia como um direito de todo cida-
dão. O grupo já atuou em diversos estados e já cons-
truiu mais de 70 mil moradias. 

O Projeto Moradia no Centro tem como obje-
tivo apresentar à população, ao poder público e à 
mídia sobre a função social da propriedade, detacan-
do a importância da luta pelo direito à moradia e à 
cidade. 

O projeto busca, dentro do cenário das políti-
cas públicas, facilitar o acesso à moradia e o acesso e 
regularização da terra. 

O diagnóstico foi realizado na área de estudo, 
o bairro Santo Antônio, contabilizando os imóveis 
vazios e ociosos na área. O estudo mostra que 37% 
dos imóveis analisados estão ociosos, o que resultaria 
em média 2.106 unidades habitacionais populares. 

Foram selecionadas edificações com 5 ou 
mais pavimentos no intuito de ter amostras com 
edifícios com maior potencial de reabilitação para 
habitação. Dos 1000 lotes, 155 estavam dentro desse 
parâmetro. Para o desenvolvimento do projeto, segui-
-se três etapas:

1. Elaboração de banco de dados;

2. Ajustes nos levantamentos realizados;

3. Análise de dados e desenvolvimento de 
mapas temáticos: 

3.1 Situação de ocupação; 

3.2 Estado de conservação; 

3.3 Tipo de edificação.

A equipe idealizadora do projeto destaca que 
outras análises ajudariam na caracterização dos imó-
veis em relação a situação e o seu potencial para fins 
habitacionais, mas que não foram realizadas, são elas: 

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

1.5.2.1 Levantamentos

Existência de licenças de construção

Existência de processos judiciais

Consumo de água e energia

Avaliação de risco dos imóveis
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O segundo estudo de caso escolhido foi o 
projeto Moradia no Centro foi desenvolvido pelo 
Habitat para Humanidade Brasil, uma organização 
global não governamental, sem fins lucrativos, que 
defende a moradia como um direito de todo cida-
dão. O grupo já atuou em diversos estados e já cons-
truiu mais de 70 mil moradias. 

O Projeto Moradia no Centro tem como obje-
tivo apresentar à população, ao poder público e à 
mídia sobre a função social da propriedade, detacan-
do a importância da luta pelo direito à moradia e à 
cidade. 

O projeto busca, dentro do cenário das políti-
cas públicas, facilitar o acesso à moradia e o acesso e 
regularização da terra. 

O diagnóstico foi realizado na área de estudo, 
o bairro Santo Antônio, contabilizando os imóveis 
vazios e ociosos na área. O estudo mostra que 37% 
dos imóveis analisados estão ociosos, o que resultaria 
em média 2.106 unidades habitacionais populares. 

Foram selecionadas edificações com 5 ou 
mais pavimentos no intuito de ter amostras com 
edifícios com maior potencial de reabilitação para 
habitação. Dos 1000 lotes, 155 estavam dentro desse 
parâmetro. Para o desenvolvimento do projeto, segui-
-se três etapas:

1. Elaboração de banco de dados;

2. Ajustes nos levantamentos realizados;

3. Análise de dados e desenvolvimento de 
mapas temáticos: 

3.1 Situação de ocupação; 

3.2 Estado de conservação; 

3.3 Tipo de edificação.

A equipe idealizadora do projeto destaca que 
outras análises ajudariam na caracterização dos imó-
veis em relação a situação e o seu potencial para fins 
habitacionais, mas que não foram realizadas, são elas: 

Figura 14: Parâmetros Gerais do Moradia no Centro - Recife
2018, Moradia no Centro: da reflexão à ação

Editado pelo Autor.

Para o estudo do potencial de reabilitação, 
foram elaborados parâmetros gerais de aproveita-
mento das áreas por situação de ocupação, bem 
como o cálculo das áreas aproveitáveis e custo e aná-
lise de resultados, como mostra o esquema a seguir: 

1.5.2.2 Simulações
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Imóvel 
desocupado

Imóvel 
parcialmente ocupado

térreo/sobreloja

- 20% de circulação

100% área 
construída

total área constuída desocupada

área útil: 84.260m²

recurso MCMV:        R$ 120.000,00

unidade habitacional:           40m²

X
2.106 U.H

R$ 252.781694

105.325m²

69.159m²26.856m² 9.309m²

pav. tipo



A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

Projeto realizado no Centro da cidade de São 
Paulo, buscando promover a inclusão social da popu-
lação de baixa renda e atrair novos moradores para a 
região. 

O programa Morar no Centro foi uma oportu-
nidade de unir duas problemáticas: o déficit habita-
cional da cidade de São Paulo e a preservação do 
patrimônio histórico. A área é conhecida pela dife-
rentes faixas de renda e o usos mistos. É bem dotada 
de infra-estrutura urbana e oferece fácil acesso de 
diferentes modais de transporte público, com boa 
oferta de emprego e geração de renda. O programa 
Morar no Centro possuiu os seguintes objetivos: 1. 
melhorar as condições de vida dos moradores do 
Centro; 2. viabilizar moradia adequada para morado-
res e trabalhadores da região; 3. evitar o processo de 
gentrificação da área. 

Entre as diretrizes, tem-se: 

1. reforma de prédios vazios;

2. soluções habitacionais com iniciativas de 
geração de renda; 

3. diversidade social. 

No intuito de atender as demandas de habi-
tação de interesse social, o programa Morar no 
Centro definiu as seguintes modalidades de atendi-
mento habitacional: 

Atende as famílias que possuem renda de até 
3 salários mínimos. As habitações nessa modalidade 
foram colocadas tanto em prédios novos, quanto em 
prédios reformados. Foram projetadas 1.679 unidades 
em 11 empreendimentos. 

Programa da Caixa Econômica Federal desti-
no a famílias com renda mensal de 3 a 5 salários 
mínimos. As U.H. são arrendadas por 15 anos e fica a 

1.5.3 Morar no Centro

1.6.3.1 Modalidades

Locação social

Programa de Arrendamento Residencial
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critério da família sobre a compra do imóvel. 

Programa da Secretaria de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, que atribui subsí-
dio para famílias de 1 a 10 salários mínimos por 30 
meses. Oferece também caução de 3 meses como 
garantia da familia se fixar no imóvel. 

Locação de imóveis ou hoteis para famílias 
vindas de áreas de risco ou insalubres. O prazo de 
atendimento é de 1 ano com prorrogação de mais 1 
ano. Até março de 2003 foram atendidas 527 famí-
lias. 

Assim, com a criação de diferentes  modalida-
des habitacionais, a SEHAB desenvolveu um Períme-
tro de Reabilitação Integrada (Figura 15), no intuito de 
existir uma nova forma de gestão urbana, buscando a 
reabilitação da área central.

Moradia transitória

Fonte: BONICENHA, 2014, p. 106
54 Figura 15: PRHI - Centro de São Paulo
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Foram definidos instrumentos urbanísticos e 
incentivos tributários para a implementação de habi-
tação na área. Entre os instrumentos, destaca-se a 
criação de uma Zona Especial de Interesse Social 3, 
cujo objetivo é destinar 50% da área construída para 
Habitação de Interesse Social. Os incentivos tributá-
rios são: Lei de Dação em Pagamento, Lei de incenti-
vos fiscais no ITBI, Lei de isenção de ISS para HIS, Lei 
de Remissão de IPTU na compra de prédios  e Lei de 
fachadas .

Como já foi discutido anteriormente, o déficit 
habitacional está presente em muitas cidades brasi-
leiras, ao mesmo tempo que os centros urbanos 
estão passando por processos de abandonos. Os 
estudos correlatos trazidos aqui buscaram discutir 
possíveis soluções para estas problemáticas. 

O Campo Elíseos Vivo é resultado de uma 
imersão no território de São Paulo, onde foi trabalha-
do diretamente com a sociedade que viria a ser con-
templada pelo projeto. Trazem uma metodologia 
participativa e levanta pautas sobre diversidade habi-
tacional para áreas centrais no intuito de atender o 
maior e mais diversificado número de pessoas. 

O moradia no centro entra com uma meto-
dologia interessante para simular os potenciais cons-
trutivos da área central de Recife. A partir disso, são 
levantadas discussões (inclusive de pontos não consi-
derados pelo levantamento mas que serviriam dire-
tamente para a ánalise) que corroborem para imple-
mentação de habitação nos imóveis vazios e subutili-
zados da área. 

A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

1.6 Considerações Parciais
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Ambos serviram para o entendimento da pro-
blemática enfrentada pelas cidades brasileiras rela-
cionado aos centros urbanos. Trazem propostas de 
diversidade de usos com a implantação de habitação 
nos imóveis vazios e parcialmente utilizados como 
alternativa para, entre outras problemáticas, o déficit 
habitacional, a segregação socio-espacial e a ociosi-
dade em períodos específicos do dia. 
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A partir do levantamento realizado no diag-
nóstico, foram desenvolvidos 5 princípios básicos nor-
teadores da proposta, sendo eles:

Para efeito de síntese, foram topificados os 
levantamentos realizados no Fórum Mondaréu da 
Luz em 2018 na cidade de São Paulo. Foram divididos 
em:  

As intervenções desempenham um papel 
estratégico no que diz respeito ao desenvolvimento 
de uma área. A exemplo dos Núcleos Centrais, que 
por conta de todos os processos de exclusão já cita-
dos, são locais que carecem de uma maior qualidade 
de vida urbana para seus moradores e usuários, como 
de novos espaços capazes de gerar um desenvolvi-
mento local (BONDUKI, 2010). Ainda segundo Bon-
duki (2010), as intervenções em Núcleos Centrais são 
importantes, pois: 

Cumprem ainda um papel essencial na mudança da 
imagem da cidade, fazendo com que a população 
passe a enxergar a relação entre as políticas de preser-
vação e a sua vida cotidiana e não apenas como a 
restauração de edifícios históricos. (BONDUKI, 2010, 
p.12). 

Foram escolhidos três projetos de intervenção 
em Núcleos Centrais no intuito de demonstrar exem-
plos de projetos já desenvolvidos no Brasil. São proje-
tos que trabalham com reabilitação de edifícios, sítios 
e equipamentos urbanos a fim de trazer vitalidade 
para áreas degradadas. Os casos escolhidos foram o 
Campos Elíseos Vivo, Moradia no Centro e o Morar 
no centro. 

O primeiro caso escolhido foi o Campos 
Elísios Vivo, um projeto urbanístico e social elaborado 
com a comunidade do Campos Elíseos em São 
Paulo, no período de maio de 2017 a março de 2018. 
O projeto é dividido em 3 partes: (i) imersão no terri-
tório, (ii) propostas e (iii) estratégias preliminares de 
viabilidade econômica e financeira. 

O projeto busca enfrentar questões comple-
xas presentes na área, desde precariedades habita-

cionais e vulnerabilidades sociais à presença de patri-
mônio cultural, material e imaterial. A área do traba-
lho são as quadras 36, 37 e 38, que correspondem ao 
quadrilátero com as ruas: Avenida Rio Branco, Rua 
Helvétia, Alameda Cleveland e Alameda Glete. 

No diagnóstico realizado, foram coletadas as 
seguintes informações: 

1. Características sociais e econômicas dos 
moradores e comerciantes; 

2. As diferentes formas de morar e trabalhar; 

3. As formas de atendimento aos dependen-
tes químicos e moradores de rua; 

4.  Os equipamentos coletivos existentes; 

5. Condições dos espaços públicos e alguns 
privados.

(re)
imergir

capítulo 02





O presente capítulo é composto por estudos 
e análises sobre vários aspectos da área-objeto de 
estudo visando compreender as configurações do 
Núcleo Central de Campina Grande. O primeiro tema 
estudado foi a inserção urbana com o intuito de apre-
sentar a localização e entender as relações espaciais 
com as outras partes da cidade e da região.

Foram resgatados trechos que trazem um 
resgate histórico, em pesquisas já realizadas na área. 
Iconografias foram colocadas para uma melhor inter-
pretação das diversas mudanças que ocorreram ao 
decorrer dos anos. Compreende, ainda, análises 
sobre uso e ocupação do solo, situação de vacância 
dos imóveis, atributos ambientais, fachadas, mobili-
dade urbana, fluxo viário e gabaritos. Em posse dos 
dados, foram feitas sobreposições de informações 
para gerar mapas específicos por temática de análise.  
Por fim, foram observados e analisados os dados cen-
sitários, levantamentos realizados pelo LabRua e 
dados do potencial de produção habitacional. 

As análises foram realizadas in loco, a partir 
de observações das configurações dos imóveis e con-
versas com os trabalhadores da área. 

Os dados coletados pelo LabRua foram cole-
tados pelos pesquiadores no ano de 2018, sendo 
feitas visitas in loco e aplicados questionários em 
todos os imóveis da área. Os imóveis foram caracteri-
zados, sistematizados e georrefenciados a uma base 
de Campina Grande. Por fim, foram feitos cruzamen-
tos e interpretações dos dados obtidos. 

(re) Imergir
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“Edifícios antigos – alguns tes-
temunhos do esplendor de 
outros tempos – em ruínas; 

armazéns, lojas, prédios de 
escritórios ou de apartamen-

tos vazios ou semi-habitados; 
praças e calçadas maltrata-

das: essa paisagem se repete 
em quase todas as grandes 

cidades brasileiras”

Raquel Rolnik, 2006.





Campina Grande é um município do estado 
da Paraíba, localizado a 125km de João Pessoa, 
capital do estado. É a segunda cidade mais populosa 
do estado, com cerca de 410 mil habitantes (IBGE 
2010). Possui localização estratégica, especialmente 
na Paraíba, sendo polo atrativo cultural, econômico e 
de serviços. Está, ainda, próxima de grandes centros 
urbanos como Recife, Natal e João Pessoa.

Foi fundada em 1967, elevou-se a categoria de 
cidade em 1864 e teve um crescimento urbano 
acentuado no início do século XX, com o auge 
econômico em advento do algodão, que conferiu a 
cidade o título de segunda maior exportadora da 
época (QUEIROZ, 2016). 

Está inserido no Planalto da Borborema junto 
a diversas cidades menores. Possui setores 
comerciais e culturais muito fortes, atraindo pessoas 
de cidades vizinhas e do Brasil inteiro. 

A área objeto de estudo corresponde ao 
Núcleo Central da cidade, compreendendo 5 ruas 
principais: Floriano Peixoto, Marquês do Herval, 
Venâncio Neiva, Maciel Pinheiro e Barão do Abiaí. A 
área é um importante cartão postal pra cidade por 
conta de toda sua história que é marcada por 
grandes transformações. É conhecida também pelo 
grande acervo Art Decó, sendo o segundo maior da 
América Latina. É dotata de infraestura urbana, 
mobilidade e de equipamentos públicos e urbanos. 

O Núcleo Central da cidade tem grande 
relevância, ainda hoje, para o restante da cidade em 
função dos comércios, serviços, oportunidades de 
trabalho e renda, opções de transporte, entre outros.  

2.1 Inserção Urbana

Praça da Bandeira

Praça Clementino 
Procópio

Mapa 01:
Inserção Urbana 63



Até então, o município originado de um povoado 
formado no final do século XVII, elevado à categoria de 
vila em 1790 e à de cidade em 1864, possuia um 
pequeno núcleo urbano, limitado a 731 edificações 
distribuidas em volta de quatro largos e de algumas 
poucas ruas, becos e travessas (CÂMARA, 1947, p. 79 
apud QUEIROZ, 2016, 26). 

Campina Grande passou pela intensificação de um 
processo de reformulação urbana pautado nos ideais 
de higiene, circulação e embelezamento, alicerçado 
no mesmo lema positivo de PROGRESSO, MODERNI-
DADE E BELEZA (QUEIROZ, 2016, p. 20).  

Foi criado um projeto de lei em 1948 que permitia a 
desapropriação de imóveis para melhoramento urba-
nístico da cidade. Em 1950, Campina Grande já era 
habitada por 173.206 pessoas (ocupando a  19ª 
posição na lista dos municípios mais populosos do 
Brasil). (QUEIROZ, 2016, p. 28).  

São tempos de crise, desemprego e favelização. A 
cidade procurava um rumo que lhe colocasse mais 
uma vez no caminho das primazias de décadas 
passadas. O centro da cidade se caracteriza, sobretu-
do, pela grande oferta de comércios e seviços da 
cidade. Em 1983 o ponto de interscção de transporte 
público passa a ser o centro da cidade. (SILVA, 201X p. 
01).

O núcleo central hoje caracteriza-se pela maior 
concentração de comércios e serviços da cidade em 
seu uso e ocupação do solo, com alguns lotes de uso 
misto, residencial e institucional. As edificações ali 
inseridas são majoritariamente de dois pavimentos 
algumas ultrapassam esse gabarito. (AQUINO et al, 
2018, p. 08). 

A linha do tempo destaca alguns períodos da 
história de Campina Grande. São acontecimentos 
que marcaram e influenciaram diretamente no 
crescimento da cidade. Foram feitos recortes textuais  
históricos em estudos desenvolvidos anteriormente 
com os períodos marcados entre 1790 e 2018, sendo 
escolhidos a partir das mudanças ocorridas em maior 
intensidade no Núcleo Central da cidade. Em 
segundo plano se destacam os ciclos econômicos da 
cidade, marcado pela chegada da linha férrea, da 
fábrica de algodão e da criação da Federação das 
Industrias da Paraíba - FIEP (PEREIRA, 2016).

2.2 Contextualização
Histórica

1864
1907

1935

1930

1950

1980

2018

Chegada do trem (Figura 16)

1790
Vila Nova da Rainha

Instalação da SANBRA em 
Campina Grande (Figura 17)

1949
Criação da FIEP (Figura 18)
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2.2.1 Ciclos Econômicos

Figura 17:
Instalação da Sanbra em 
Campina Grande - 1935

Figura 18:
Criação da FIEP - 1949

Figura 16:
Chegada do trem - 1907

Fonte: http://cgretalhos.blogspot.com/2009/11/sanbra.html#.XOm-
ZyMyZ3IV

Fonte: http://cgretalhos.blogspot.com/2009/08/chegada-do-trem.ht-
ml#.XOm78MyZ3IW

Fonte: http://cgretalhos.blogspot.com/2009/08/federacao-das-indus-
trias-do-estado-da.html#.XOm8OsyZ3IV
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2.2.2 Registros Fotográficos A partir dos acontecimentos resgatados na 
linha do tempo sobre Campina Grande ao longo dos 
anos, percebe-se que as transformações acontece-
ram de tal forma que influenciaram nas configura-
ções da cidade, que se reflete, por exemplo, nas 
tendências de expansão da malha urbana. 

O Núcleo Central, por exemplo, passou e 
ainda passa por diversas transformações e, por se 
tratar da ocupação mais antiga da cidade, as mudan-
ças ocorridas na área são evidentes.

No intuito de resgatar as mudanças ocorridas 
na área-objeto de estudo, foram feitos levantamentos 
iconográficos de algumas ruas inseridas no recorte 
em análise. 

As ruas foram analisadas em diferentes perío-
dos históricos, para marcar as modificações sofridas 
com o passar dos anos. As fotos mais recentes tiradas 
na Maciel Pinheiro buscam retratar a rua em diferen-
tes períodos do dia.66



Figura 19:
Av. Floriano Peixoto em 192X

Fonte: http://cgretalhos.blogspot.com/2010/03/memoria-fotografica-
-mudancas-na-rua.html#.XM1yA7uZ3IV

A Figura 19 retrata a Av. Floriano Peixoto (no 
período que antecede as intervenções urbanas da 
década de 30). A rua já possuia dimensões maiores 
que as demais vias do entorno. Edificações com estilo 
colonial, uma árvore a cada edificação, calçadas 
largas e pequenos canteiros dividindo a rua. Ao fundo 
se encontra a igreja do Rosário que viria a ser 
demolida para o prolongamento da avenida. 67 



Figura 20:
Rua Maciel Pinheiro em 1920

Fonte: http://cgretalhos.blogspot.com/2010/03/memoria-fotografica-
-mudancas-na-rua.html#.XM1yA7uZ3IV

A rua Maciel Pinheiro, em 1920, se configurava 
com imóveis majoritariamente residenciais, calçadas 
largas e bem arborizada, conforme mostra a Figura 
20. A arquitetura da época representava o estilo 
colonial, antes do “Bota a baixo” realizado na década 
seguinte (como mostra a linha do tempo - 1930). 
Dada a época, o fluxo de veículos motorizados é 
quase inexistente.68



Figura 21:
Rua Marquês do Herval em 
1960

Fonte: http://cgretalhos.blogspot.com/2010/05/memoria-fotografica-
-rua-marques-do.html#.XM17xbuZ3IU

A rua Marquês do Herval possui forte vocação 
para os comércios e serviços,  refletindo diretamente 
o crescimento da cidade de Campina Grande. No 
início, contava com os galpões algodoeiros, intenso 
comércio e habitações coexistindo. Como mostra a 
Figura 21, na década de 1960, o fluxo de veículos 
motorizados já era intenso, até mesmo com a 
presença de transportes coletivos. 69



Figura 22:
Rua Barão do Abiai em 1930

Fonte: http://cgretalhos.blogspot.com/2010/10/memoria-fotografica-
-vista-panoramica.html#.XSI34a-Z3IU

A Figura 22 mostra uma vista aérea do centro 
de Campina Grande em 1930. Ao centro da imagem 
está a atual rua Barão do Abiaí a época chamada de 
rua Direita. As edificações se configuram como néo 
coloniais, uma vez que não havia passado pelas 
transformações urbanas (bota a baixo) da gestão do 
prefeito Vergniaud Wanderley.
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Figura 23:
Rua Maciel Pinheiro, 2011

Fonte: https://live.staticflickr.com/6164/6193279202_693e9e05a0_b.-
jpg

A rua Maciel Pinheiro em 2011 mostra o 
intenso fluxo de pessoas e veículos motorizados na 
área (Figura 23). As calçadas mais estreitas em relação 
a décadas anteriores (como mostra a Figura 20). O 
térreo é majoritariamente comercial e os pavimentos 
superiores vazios ou de uso para depósitos. Uma faixa 
é utlizada como estacionamento, muitas vezes, pelos 
comerciantes. 71



Figura 24:
Rua Maciel Pinheiro, 2016

Fonte: http://cgretalhos.blogspot.com/2019/04/a-rua-maciel-pinhei-
ro-por-thomas-bruno.html#.XM2E5LuZ3IU

A Figura 24 mostra a mesma rua Maciel 
Pinheiro no perído noturno. Percebe-se que não 
possui movimento de pessoas transitando-a. Com 
excessão dos Edíficios Lucas e Palomo (residencial), 
os demais imóveis se encontram fechados fora do 
horário comercial. Isso se deve, entre outros fatores, 
ao Centro histórico/comercial da cidade possuir 
poucas edificações com uso residencial. 72



A área-objeto de estudo está inserida na 
Macrozona Urbana de Campina Grande, compreen-
dida na Zona de Qualificação Urbana, como mostra o 
mapa a seguir. Segundo o Plano diretor da cidade, 
essa área é dotada de usos múltiplos, sendo possível 
a intensificação do uso e ocupação do solo, com boas 
condições físicas e de infraestrutura urbana (BRASIL, 
2006). 

O Art. 15 do Plano Diretor de Campina Grande 
de 2006, coloca como objetivos da Zona de  Qualifi-
cação Urbana:

I – ordenar o adensamento construtivo, per-
mitindo o adensamento populacional onde 
este ainda for possível, como forma de apro-
veitar a infra-estrutura disponível;

II – evitar a saturação do sistema viário;

III – ampliar a disponibilidade de equipa-
mentos públicos, os espaços verdes e de 
lazer.

A área em análise corresponde a  uma Zona 
Especial de Interesse Cultural - ZEIC, uma das ramifi-
cações da Zona Especial de Preservação, cujo objeti-
vo é salvaguardar o patrimônio histórico, paisagístico, 
cultural e ambiental da cidade.

O Art. 54 do Plano diretor de Campina Grande 
de 2006, apresenta os instrumentos urbanísticos 
adotados na cidade. A seguir, serão listados os instru-
mentos citados no documento. Vale ressaltar a 
importância do inciso III, que se remete a regulariza-
ção fundiária, tendo o item ‘’b” voltado para a conces-
são de uso especial para fins de moradia. 

a) parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios;

b) imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana progressivo no tempo;

c) desapropriação com pagamento em títu-
los da dívida pública;

d) zonas especiais de interesse social;

e) outorga onerosa do direito de construir;

f) transferência do direito de construir;

g) operações urbanas consorciadas;

h) consórcio imobiliário;

i) direito de preempção;

j) direito de superfície;

l) estudo de impacto de vizinhança;

m) licenciamento ambiental;

n) tombamento;

o) desapropriação;

p) compensação ambiental.

a) tributos municipais diversos;

b) taxas e tarifas públicas específicas;

c) contribuição de melhoria;

d) incentivos e benefícios fiscais.

2.3 Legislação 
2.3.1 Plano Diretor

0 1000 3000m

Zona de Qualificação 
Urbana

Zona Especial de Interesse 
Cultural (ZEIC)

Macrozona Urbana

Fonte:  Plano Diretor (2016). Adaptado pelo Autor.

Mapa 02: 
Zoneamento de Campina 
Grande
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A área-objeto de estudo está inserida na 
Macrozona Urbana de Campina Grande, compreen-
dida na Zona de Qualificação Urbana, como mostra o 
mapa a seguir. Segundo o Plano diretor da cidade, 
essa área é dotada de usos múltiplos, sendo possível 
a intensificação do uso e ocupação do solo, com boas 
condições físicas e de infraestrutura urbana (BRASIL, 
2006). 

O Art. 15 do Plano Diretor de Campina Grande 
de 2006, coloca como objetivos da Zona de  Qualifi-
cação Urbana:

I – ordenar o adensamento construtivo, per-
mitindo o adensamento populacional onde 
este ainda for possível, como forma de apro-
veitar a infra-estrutura disponível;

II – evitar a saturação do sistema viário;

III – ampliar a disponibilidade de equipa-
mentos públicos, os espaços verdes e de 
lazer.

A área em análise corresponde a  uma Zona 
Especial de Interesse Cultural - ZEIC, uma das ramifi-
cações da Zona Especial de Preservação, cujo objeti-
vo é salvaguardar o patrimônio histórico, paisagístico, 
cultural e ambiental da cidade.

O Art. 54 do Plano diretor de Campina Grande 
de 2006, apresenta os instrumentos urbanísticos 
adotados na cidade. A seguir, serão listados os instru-
mentos citados no documento. Vale ressaltar a 
importância do inciso III, que se remete a regulariza-
ção fundiária, tendo o item ‘’b” voltado para a conces-
são de uso especial para fins de moradia. 

a) parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios;

b) imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana progressivo no tempo;

c) desapropriação com pagamento em títu-
los da dívida pública;

d) zonas especiais de interesse social;

e) outorga onerosa do direito de construir;

f) transferência do direito de construir;

g) operações urbanas consorciadas;

h) consórcio imobiliário;

i) direito de preempção;

j) direito de superfície;

l) estudo de impacto de vizinhança;

m) licenciamento ambiental;

n) tombamento;

o) desapropriação;

p) compensação ambiental.

a) tributos municipais diversos;

b) taxas e tarifas públicas específicas;

c) contribuição de melhoria;

d) incentivos e benefícios fiscais.

Instrumentos Tributários 
e Financeiros

Instrumentos Jurídicos e 
Urbanísticos
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A Lei 3.721, de agosto de 1999, cria a Zona 
Especial de Preservação, cujo objetivo é a preserva-
ção da forma arquitetônica, volumétrica, fachadas e 
cobertas. A área é composta pelas seguintes ruas: Av. 
Floriano Peixoto, Rua Marquês do Herval, Rua Maciel 
Pinheiro, Rua Venâncio Neiva, Travessa Cavalcante 
Belo, Rua  Cardoso VIeira, Rua Monsenhor Sales, Rua 
Barão do Abiaí, Rua Semeão Leal e Rua Sete de 
Setembro.

O Código do Obras de Campina Grande, Lei 
Nº 5410/13, dispõe de aspectos gerais e específicos de 
elaboração e execução de projetos. Segundo a Lei, o 
indíce de aproveitamento básico da cidade é 1,0. 

Apesar da área-objeto de estudo está inserida 
na Zona de Qualificação Urbana, como já dito ante-
riormente, o Código de Obras da cidade direciona 
índices específicos para a Zona Especial de Preserva-
ção (vias de comércio e de serviços do centro - Lei Nº 
3.721/99 e a Feira Central). A tabela 02 mostra os índi-
ces de taxa de ocupação e de aproveitamento máxi-
mos da área. 

O índice de aproveitamento do centro da 
cidade, quando voltado para uso residencial, deverá 
seguir o parâmetro básico, podendo chegar no maior 
parâmetro com a Outorga Onerosa do Direito de 
Construir (BRASIL, 2013). Já que a formação territorial 
do Núcleo Central de Campina Grande se deu a partir 
do final do Século XVIII, as edificações presentes na 
área não possem recuos e têm relação direta com a 
rua. 

2.3.2 Código de Obras

Zona Especial de 
Preservação

Ressalvas para a área

taxa de ocupação 
máxima

índice de aproveitamento
máximo

Uso residencial 60%

Outros usos 80%

Uso residencial 2,0

Outros usos 3,0

Fonte: Código do Obras, Lei Nº 5410/13. Adaptado pelo Autor.

Quadro 02: 
Índices Urbanísticos de 
Campina Grande
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O mapa a cima apresenta a poligonal de 
preservação do Centro de Campina Grande, pelo 
IPHAEP (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
do Estado da Paraíba). A área em análise correspon-
de a Zona Especial de Preservação 1, inserida na poli-
gonal do orgão estadual de preservação. 

A poligonal definida pelo IPHAEP, Decreto Nº 
25.139 de 2004 conta com imóveis de interesse histó-
rico, artístico e cultural para a cidade. 

2.4 Zona de Preservação 
do IPHAEP

Poligonal IPHAEP

Poligonal sob proteção Estaudal (APR)

Zona de Proteção Estadual (APE)

Zona Especial de Preservação 1
0 50 150m

Mapa 03: Poligonal do IPHAEP
Seplan_Adaptado pelo autor

Fonte:  Seplan (2016). Adaptado pelo Autor.
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Fonte: IBGE (2010). Elaborado pelo Autor. 

Segundo o IBGE (2010), o Núcleo Central de 
Campina Grande se subdivide em 2 setores 
censitários, tendo apenas a quadra do antigo 
BomPreço, localizado entre a Avenida Floriano 
Peixoto e a rua Peregrino de Carvalho em outro setor. 

Foram analisados 3 dados: a densidade bruta 
da área, cuja relação se dá entre domicílios e 
hectares; a renda média dos moradores da área; e a 
quantidade percentual de homens e mulheres 
residentes. Pode-se perceber que apesar da área 
possuir vários imóveis com quase 100% de ocupação 
do lote, existem apenas 14 dom/ha com média de 
239 habitantes. Quando analisado a renda, esta fica 
pouco maior que 1 salário mínimo. Os dados revelam 
o potencial de adensamento populacional do centro 
de Campina Grande. 

Figura 25:
Dados censitários

2.5 Dados da área

Renda média dos 
setores da área: 
1.180,75 reais

Densidade Bruta do 
Centro:
14 dom/ha

Mulheres: 56,4%
Homens: 44,6%
239 residentes 
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Fonte: LabRua (2018). Adaptado pelo Autor. 

Fonte: Fundação José Pinheiro (2013). Adaptado pelo Autor. 

Figura 26:
Dados levantamentos 

LabRua

Figura 27:
Déficit habitacional 

campinense

Como já mencionado anteriormente, o 
centro histórico e comercial de Campina Grande 
possui 406 lotes, com todas as edificações 
geminadas em estilo Art Decó. Destes, 193 imóveis 
possuem uso comercial, enquanto 58 têm algum 
tipo de uso residencial (inclui-se os usos mistos). 

Cerca de 159 imóveis (40%) possuem uso 
parcial com potencial para fins habitacionais. Com o 
déficit de 13 mil moradias na cidade, investir na 
implantação de habitação na área seria de grande 
relevância.

Quandidade de lotes:
416 lotes

Potencial de uso:
159 imóveis

Uso e Ocupação do Solo
193 comerciais

58 com residência

13 mil moradias
déficit habitacional
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Os levantamentos realizados pelo Labrua 
foram coletados da pesquisa “Botinha Vazia” 
desenvolvida entre 2017 - atualmente. A pesquisa 
resgatou análises já desenvolvidas na área, entre 
análises morfológicas e teóricas. Os dados foram 
coletados a partir de 3 etapas: 

1ª etapa - coleta de dados existentes

Levantamento de dados existentes da área 
em trabalhos publicados e disponibilizados pela 
Prefeitura Municipal de Campina Grande. 

2ª etapa - caracterização morfológica da área:

Observação e aplicação de questinário a 
respeito de cada imóvel, com levantamentos de 
informações de uso e ocupação do solo e situação de 
vacância. 

3ª etapa - sistematização dos dados: 

Foram sistematizados os dados coletados 
com a criação de códigos localizadores que 
buscassem identificar quadras e lotes. Assim, foram 
gerados materiais gráficos relacionados ao tema. 
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Foram selecionadas algumas imagens de 
edificações da área com cada tipo de uso misto. As 
edificações escolhidas para exemplicar os usos 
mistos estão demarcadas no mapa de uso e 
ocupação a seguir.  

Para a análise do Uso e Ocupação do solo 
foram feitos levantamentos in loco da área. Os 
resultados se deram a partir de entrevistas realizadas 
com trabalhadores de cada imóvel, na qual gerou 
uma tabela com informações a cerca de cada 
edificação do Núcleo Central da cidade. Foram 
estabelecidos códigos localizadores (quadra, lote, 
imóvel) para melhor sistematização dos dados. 

Dentro do perímetro de análise, 416 lotes 
foram categorizados. As categorias foram: comercial, 
residencial, institucional, serviço, usos mistos, praças, 
estacionamentos e sem uso.  Foram totalizados 193 
lotes de uso comercial, 39 lotes voltados para 
serviços, 11 residenciais, 09 de uso institucional, 06 
estacionamentos, 03 praças, e uma grande parte dos 
lotes foram identificados como de uso misto.

Os usos mistos foram divididos em três 
categorias: (i) misto 1¹, onde se adequam comércio e 
serviço, com 84 lotes; (ii) misto 2, para comércio e 
residência, contendo 24 lotes; e, (iii) misto 3, que é 
composto por comércio, serviço e residência no 
mesmo lote, com um número de 28 lotes.

Apesar de possuir diversidade de usos na 
área, é perceptível que a quantidade de imóveis com 
com uso residencial é escasso, totalizando 62 lotes 
com algum tipo de residência. Esse valor 
corresponde a apenas 15% da área. Esses dados não 
correspondem a área total do imóvel, uma vez que 
estes podem ter apartamentos ociosos. 

Percebe-se então que a falta de habitação 
gera uma situação adversa, embora tenha muito 
movimento durante o dia proporcionado pelos 
comércios e serviços da área, a noite a situação muda 
com o fechamento dos comércios, ocasionando uma 
ociosidade noturna de espaços e infraestruturas, 
menos oportunidades de controle social e uma baixa 
sensação de segurança.

____________________

¹ Apesar do uso misto se referir, na maioria das legislações vigentes, a imóveis com usos 
residenciais e não residenciais, aqui foi considerado a diversidade de uso do imóvel, 
independente do uso residencial.

2.6 Análises Morfológicas

2.6.1 Uso e Ocupação do 
solo
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Fonte: Arquivo Pessoal, 2019.

Fonte: Arquivo Pessoal, 2019.

Figura 28:
Uso misto I - Rua Maciel 
Pinheiro

Figura 29:
Uso misto II - Rua Maciel 
Pinheiro

Foram selecionadas algumas imagens de 
edificações da área com cada tipo de uso misto. As 
edificações escolhidas para exemplicar os usos 
mistos estão demarcadas no mapa de uso e 
ocupação a seguir.  

Para a análise do Uso e Ocupação do solo 
foram feitos levantamentos in loco da área. Os 
resultados se deram a partir de entrevistas realizadas 
com trabalhadores de cada imóvel, na qual gerou 
uma tabela com informações a cerca de cada 
edificação do Núcleo Central da cidade. Foram 
estabelecidos códigos localizadores (quadra, lote, 
imóvel) para melhor sistematização dos dados. 

Dentro do perímetro de análise, 416 lotes 
foram categorizados. As categorias foram: comercial, 
residencial, institucional, serviço, usos mistos, praças, 
estacionamentos e sem uso.  Foram totalizados 193 
lotes de uso comercial, 39 lotes voltados para 
serviços, 11 residenciais, 09 de uso institucional, 06 
estacionamentos, 03 praças, e uma grande parte dos 
lotes foram identificados como de uso misto.

Os usos mistos foram divididos em três 
categorias: (i) misto 1¹, onde se adequam comércio e 
serviço, com 84 lotes; (ii) misto 2, para comércio e 
residência, contendo 24 lotes; e, (iii) misto 3, que é 
composto por comércio, serviço e residência no 
mesmo lote, com um número de 28 lotes.

Apesar de possuir diversidade de usos na 
área, é perceptível que a quantidade de imóveis com 
com uso residencial é escasso, totalizando 62 lotes 
com algum tipo de residência. Esse valor 
corresponde a apenas 15% da área. Esses dados não 
correspondem a área total do imóvel, uma vez que 
estes podem ter apartamentos ociosos. 

Percebe-se então que a falta de habitação 
gera uma situação adversa, embora tenha muito 
movimento durante o dia proporcionado pelos 
comércios e serviços da área, a noite a situação muda 
com o fechamento dos comércios, ocasionando uma 
ociosidade noturna de espaços e infraestruturas, 
menos oportunidades de controle social e uma baixa 
sensação de segurança.

1

2
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Fonte: Arquivo Pessoal, 2019.

Figura 30:
Uso misto III - Rua Maciel 

Pinheiro

3

Os exemplos escolhidos retratam os três tipos 
de uso misto considerados no trabalho. Na figura 28, 
pode-se perceber um imóvel de uso Misto I, com 
comércio e serviço. Esse imóvel só possui uso em 
horário comercial, ficando ocioso no período noturno 
e finais de semana, a partir das 14 horas do sábado. 

A figura 30, imóvel de uso Misto II, com 
comércio e habitação. Assim como a edificação 
anterior, o térreo só funciona em horário comercial. 
No entando, por haver habitação nos pavimentos 
superiores, no final de semana, existem pessoas na 
janela, sons de conversa e etc. 

A figura 30, imóvel de uso Misto III, com 
comércio, sefviço e habitação. Apesar das lojas e 
serviços do térreo estarem fechados no final de 
semana, a portaria do prédio está junto a esses 
espaços, trazendo movimentação a partir dos 
moradores. 

Apesar das dinâmicas positivas em 
determinados períodos e dias na área, os espaços 
ociosos no Núcleo Central são áreas potenciais para 
reabilitação do centro de Campina Grande, 
potencializando as dinâmicas da área. 82
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Mapa 04: Uso e Ocupação do Solo
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Na área encontram-se 18 vazios urbanos (6 
lotes  que não possuem construção, usados como 
estacionamentos e 12 edificações sem uso) e 159 
imóveis com uso parcial, isto é, aqueles que possuem 
uso no térreo e possuem algum pavimento sem 
utilização, podendo assim receber novos usos, 
(correspondendo a 41% do total dos imóveis 
existentes no perímetro). 

Dentre os 159 imóveis citados, 155 têm algum 
tipo de comércio no lote, isso faz com que os 
pavimentos superiores sejam utilizados como 
depósitos. Os dados levantados trazem relações de 
gabaritos e vacância.

A relação de pavimentos ocupados e vazios 
mostra que 22% dos pavimentos do centro são 
parcialmente ocupados. Quando calculada a área 
desses pavimentos, a situação se apresenta mais 
crítica: 52% da área total construída se apresenta sem 
uso ou parcialmente ocupada.

Os dados mostram que dos 416 lotes, apenas 
58 tinham algum uso residencial, em contrapartida 
159 possuem potencial para uso habitacional, 
totalizando 219 pavimentos desocupados, em torno 
de 20% do total da área construída. 

Percebe-se ainda que alguns imóveis de 
poder do Estado, como o Cine Capitólio e o antigo 
Juizado do Consumidor, que estão abandonados e 
em péssimo estado de conservação. 

Ao considerar as áreas dos 18 lotes e imóveis 
vazios da área, os dois prédios públicos 
correspondem a 30% da área vazia do Núcleo 
Central. O valor corresponde a soma de todas as áreas 
dos pavimentos dos imóveis/lotes vazios. 

2.6.2 Situação de Vacância
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Os lotes foram categorizados em ocupados, 
parcialmente ocupados, parcialmente vazios e 
totalmente vazios, tendo os imóveis inseridos neles as 
seguintes características: 

Imóveis Não Edificados
Lote vazio

Lote parcialmente ocupado

Lote com imóvel vazio

Imóveis Subutilizados

Lote com ausência de edificação

Imóvel com térreo com uso e pavimentos superiores 
vazios

Imóveis Vazios / Ociosos / Não utilizados
Imóvel totalmente sem uso

Imóveis Parcialmente Ocupados
Imóvel com uso no térreo e estoque ou depósito 

nos pavimentos superiores

Imóvel Degradado
Imóvel em mal estado de conservação
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Mapa 05: Situação de Vacância
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A área possui alguns espaços livres como a 
Praça da Bandeira e a Praça Clementino Procópio, 
concentrando boa parte das áreas verdes do 
perímetro de análise. Percebe-se também a 
presença em canteiros e no Calçadão da Cardoso 
Vieira (como mostra o mapa a seguir). 

As calçadas possuem vegetação pontual, 
sendo inexistente a presença nas Ruas Venâncio 
Neiva e Maciel Pinheiro, reflexo de decretos de 
proteção do IPHAEP, que limitam os postes e 
distâncias das árvores das edificações no intuito de 
salvaguardar o patrimônio histórico da área, mesmo 
que no passado houvesse vegetação na área.

A falta de vegetação torna o espaço público 
menos convidativo e humanizado e, apesar dos 
prédios terem relação direta com a rua, o que é um 
fator positivo para a urbanidade da área, a falta de 
vegetação faz com que os imóveis recebam mais 
ruídos por não possuirem barreiras naturais. 
Influenciando também na sensação térmica dos 
imóveis, uma vez que absorve todo o calor das 
fachadas e asfalto. 

Quando há presença de vegetação e áreas 
permeáveis, permite-se uma maior quantidade de 
espaços sombreados e uma maior absorção de águas 
pluviais, fatores que tornam o espaço público mais 
atraente. 

Os aspectos poucos convidativos das ruas do 
Núcleo Central de Campina Grande, causados pela 
falta de vegetação, podem influenciar diretamente 
na quantidade de imóveis vazios e parcialmente 
ocupados, uma vez que as sensações dos passantes 
são afetadas negativamente, sobretudo no período 
diurno, causando estranhamento e distanciamento 
de moradias na área. 

Segundo Jan Gehl (2013), as áreas térreas são 
importantes para atração e funcionalidade das 
cidades. Foram utilizados métodos de registros e 

2.6.3 Atributos ambientais avaliação da atratividade das áreas térreas do centro 
de Campina Grande. Para a análise foram 
consideradas a média de atratividade das fachadas 
para cada face de quadra, com exceção dos imóveis 
que possuem fachadas de grande comprimento, 
sendo feitas análises dos imóveis em separado. 

(i) ativa: pequenas unidades, muitas 
aberturas, variedade de usos e detalhes nas fachadas. 

(ii) convidativa: pequenas unidades, boa 
variedade de usos, poucas unidades cegas e muitos 
detalhes nas fachadas. 

(iii) mista: unidades grandes e pequenas, 
pouca variação de usos, algumas unidades cegas e 
poucos detalhes. 

(iv) monótona: grandes unidades com poucas 
aberturas, pouca variação de usos, muitas unidades 
cegas e poucos (ou nenhum) detalhes. 

(v) inativa: grandes unidades com poucas ou 
nenhuma abertura, nenhuma variação de usos, 
fachadas cegas e fachadas uniformes com poucos 
detalhes. 

As fachadas caracterizadas como inátivas 
(Figuras 33 e 34) se devem, sobretuto, aos imóveis 
vazios e com uso parcial, a exemplo do Cine Capitólio, 
o antigo Juizado do Consumidor e o antigo 
Supermercado Bompreço, ambos na Avenida 
Floriano Peixoto. As fachadas monótonas estão 
presentes, muitas vezes, em imóveis que ocupam 
grandes lotes de esquina, refletindo, em pelo menos, 
uma das fachadas pouco ativa.

Apesar das fachadas serem consideradas, em 
sua maioria, ativas (Figura 31) ou convidativas (Figura 
32), essa avaliação só é perceptível no período diurno, 
enquanto, no período noturno, todas se mostram 
inativas, sendo a falta de habitação como uma das 
justificativas.

Foram feitos alguns registros fotográficos para 
mostrar os exemplos de configurações de fachadas:

2.6.4 Análise das fachadas
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A área possui alguns espaços livres como a 
Praça da Bandeira e a Praça Clementino Procópio, 
concentrando boa parte das áreas verdes do 
perímetro de análise. Percebe-se também a 
presença em canteiros e no Calçadão da Cardoso 
Vieira (como mostra o mapa a seguir). 

As calçadas possuem vegetação pontual, 
sendo inexistente a presença nas Ruas Venâncio 
Neiva e Maciel Pinheiro, reflexo de decretos de 
proteção do IPHAEP, que limitam os postes e 
distâncias das árvores das edificações no intuito de 
salvaguardar o patrimônio histórico da área, mesmo 
que no passado houvesse vegetação na área.

A falta de vegetação torna o espaço público 
menos convidativo e humanizado e, apesar dos 
prédios terem relação direta com a rua, o que é um 
fator positivo para a urbanidade da área, a falta de 
vegetação faz com que os imóveis recebam mais 
ruídos por não possuirem barreiras naturais. 
Influenciando também na sensação térmica dos 
imóveis, uma vez que absorve todo o calor das 
fachadas e asfalto. 

Quando há presença de vegetação e áreas 
permeáveis, permite-se uma maior quantidade de 
espaços sombreados e uma maior absorção de águas 
pluviais, fatores que tornam o espaço público mais 
atraente. 

Os aspectos poucos convidativos das ruas do 
Núcleo Central de Campina Grande, causados pela 
falta de vegetação, podem influenciar diretamente 
na quantidade de imóveis vazios e parcialmente 
ocupados, uma vez que as sensações dos passantes 
são afetadas negativamente, sobretudo no período 
diurno, causando estranhamento e distanciamento 
de moradias na área. 

Segundo Jan Gehl (2013), as áreas térreas são 
importantes para atração e funcionalidade das 
cidades. Foram utilizados métodos de registros e 

avaliação da atratividade das áreas térreas do centro 
de Campina Grande. Para a análise foram 
consideradas a média de atratividade das fachadas 
para cada face de quadra, com exceção dos imóveis 
que possuem fachadas de grande comprimento, 
sendo feitas análises dos imóveis em separado. 

(i) ativa: pequenas unidades, muitas 
aberturas, variedade de usos e detalhes nas fachadas. 

(ii) convidativa: pequenas unidades, boa 
variedade de usos, poucas unidades cegas e muitos 
detalhes nas fachadas. 

(iii) mista: unidades grandes e pequenas, 
pouca variação de usos, algumas unidades cegas e 
poucos detalhes. 

(iv) monótona: grandes unidades com poucas 
aberturas, pouca variação de usos, muitas unidades 
cegas e poucos (ou nenhum) detalhes. 

(v) inativa: grandes unidades com poucas ou 
nenhuma abertura, nenhuma variação de usos, 
fachadas cegas e fachadas uniformes com poucos 
detalhes. 

As fachadas caracterizadas como inátivas 
(Figuras 33 e 34) se devem, sobretuto, aos imóveis 
vazios e com uso parcial, a exemplo do Cine Capitólio, 
o antigo Juizado do Consumidor e o antigo 
Supermercado Bompreço, ambos na Avenida 
Floriano Peixoto. As fachadas monótonas estão 
presentes, muitas vezes, em imóveis que ocupam 
grandes lotes de esquina, refletindo, em pelo menos, 
uma das fachadas pouco ativa.

Apesar das fachadas serem consideradas, em 
sua maioria, ativas (Figura 31) ou convidativas (Figura 
32), essa avaliação só é perceptível no período diurno, 
enquanto, no período noturno, todas se mostram 
inativas, sendo a falta de habitação como uma das 
justificativas.

Foram feitos alguns registros fotográficos para 
mostrar os exemplos de configurações de fachadas:
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Figura 31:
Fachada Ativa

Figura 33:
Fachada Inativa

Figura 32:
Fachada Convidativa

Fonte: LabRua, 2018

Fonte: Google Street View, 2019. 

Fonte: Arquivo Pessoal, 2019. 
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Fonte: Arquivo Pessoal, 2019. 

Figura 34:
Fachada Inativa 

4
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A área é abastecida de modais de transporte 
público. Segundo o CIOM CG, todas as linhas passam 
pelo núcleo central de Campina Grande, com 
exceção da linha 145. A Avenida Floriano Peixoto se 
destaca como uma importante avenida que 
direciona as pessoas para todas as zonas da cidade. 

As paradas se apresentam ao longo da 
Avenida Floriano Peixoto, existindo ainda duas 
paradas na Rua Marquês do Herval, que recebem as 
linhas de ônibus que não voltam pela Integração, 
fazendo a ligação com os bairros de forma direta.  

Ao todo, circulam no Núcleo Central, 10 das 11 
linhas que compreendem os distritos e a cidade de 
Campina Grande, totalizando mais de 50 rotas. 
Possui ainda uma grande oferta de comércios e 
serviços com maior número de empregos formais e 
informais. 

Por ser o principal centro comercial da 
cidade, recebe um grande fluxo diário de pessoas, 
como mostra levantamentos realizados pelo LabRua 
em 2018,  em que passam na Maciel Pinheiro, por dia, 
18 mil pedestres.

As calçadas da área não possuem 
acessibilidade, mas ainda assim são melhores em 
relação ao restante da cidade. Possuem algumas 
sinalizações táteis, rampas, são largas mas por conta 
do intenso fluxo, se tornam estreitas.

 A área não tem ciclovia nem ciclofaixa, 
tampouco estacionamento para bicicleta, ou seja, 
carece de intervenções que possibilitem a inserção 
de diferentes modais.

Boa parte da população que mora nas 
periferias utilizam o centro como espaço de compras, 
lazer e trabalho. O tempo gasto por essas pessoas no 
trajeto casa - trabalho - casa, diariamente, poderia ser 
diminuido com a oferta de moradia na área.

 

2.6.5 Mobilidade Urbana
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A Avenida Floriano Peixoto se configura como 
um eixo estruturante que corta a cidade de Campina 
Grande. É uma via de grande fluxo que possui a 
maior oferta de modais de transporte público da 
cidade. Corta o múnicipio no sentido 
nordeste/sudoeste, dando acesso aos bairros mais
periféricos  à área central. 

Todas as outras vias, dentro do perímetro de 
análise, se configuram como vias coletoras, que  
recebem um intenso fluxo de veículos em virtude dos 
comércios e serviços da área.

As vias no interior da área de estudo possuem 
sentidos opostos intercalados, configurando a área 
como um espaço de passagem. Com exceção da Rua 
Marquês do Herval que possui dois sentidos, o 
restante das ruas do Núcleo Central possuem uma só 
direção. 

Diante da problemática da ociosidade da 
área em períodos não comerciais, foram feitos 
levantamentos fotográficos de ruas no final de 
semana, a fim de ententer os comportamentos da 
área. 

2.6.6 Fluxo Viário
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Figura 35:
Rua Barão do Abiaí no 
Domingo, 2019

Fonte: Arquivo Pessoal.

Foram feitos registros fotográficos durante o 
final de semana, a tarde, para entender como é a 
dinâmica das ruas nos dias em que o comércio está 
fechado. A Figura 35 mostra todos os comércios 
fechados, a rua parada, sem movimentação de 
veículos motorizados, e nenhuma pessoa registrada 
no momento. Em 10 minutos de espera, apenas uma 
pessoa transitou na rua. 94



Figura 36:
Rua Venâncio Neiva no 

Domingo, 2019

Fonte: Arquivo Pessoal.

A Figura 36 mostra a  Rua Venâncio Neiva no 
Domingo. Aqui é possível perceber uma maior 
quantidade de carros estacionados na rua, uma vez 
que existem imóveis com residencias na área 
(Edifício Lucas e Rique, por exemplo). Há pouca 
movimentação de pessoas transitando na rua. O fluxo 
de veículos motorizados é baixo. 
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Fonte: Arquivo Pessoal.

Figura 37:
Parada de ônibus na Rua 
Marquês do Herval, 2019

Registro fotográfico de uma das paradas de 
ônibus da Rua Marquês do Herval (Figura 37). A 
parada é bastante utilizada pelos trabalhadores e 
clientes da área central. As paradas no Núcleo Central 
estão bem localizadas, uma vez que conseguem 
atender toda a área de estudo. Os imóveis vazios e 
parcialmente utilizados estão próximos de dois 
corredores de transporte público da cidade. 96



Fonte: Arquivo Pessoal.

Figura 38:
Calçada na Rua Maciel 

Pinheiro no Domingo, 2019

A Figura 38 mostra a  Rua Maciel Pinheiro em 
uma tarde de domingo, sem movimentação de 
pessoas, uma vez que os térreos são 
majoritariamente comerciais e/ou serviços, e os 
pavimentos superiores, em sua maioria, não possuem 
uso habitacional. Com isso a área se torna ociosa fora 
do horário comercial. 
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Mapa 07: Fluxo Viário e 
Mobilidade
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Fonte: Moradia no Centro (2018). Adaptado pelo Autor. 

Foram contabilizados os 159 imóveis, entre 
desocupados e parcialmente ocupados, no intuito de 
obter a área total disponível no Núcleo Central de 
Campina Grande. 

Foram considerados os imóveis com 100% da 
área construída desocupados e os parcialmente 
ocupados, seja o térreo e/ou sobreloja ou os que 
possuem mais de um pavimento parcialmente 
ocupado. Cerca de 16.142m² não possuem uso, 
somados os pavimentos vazios ou parcialmente 
ocupados¹, o valor sobe para aproximadamente 
53.000m².

Imóvel 
desocupado

Imóvel 
parcialmente ocupado

térreo/sobreloja100% área 
construída

total área constuída desocupada
52.959m²

28.181m²16.142m² 8.364m²

pav. tipo

2.7 Dados de Ocupa-
ção dos Imóveis

____________________

¹ Foram considerados os pavimentos totalmente vazios, os pavimentos com espaços vazios 
mas com algum tipo de uso exporádico e os depósitos sobrelojas.  99

Figura 39:
Levantamento da 
ocupação dos imóveis



2.8 Considerações 
Parciais

Em síntese, a área mostra ao longo da história, 
seu caráter diverso na oferta de comércios e serviços. 
É um local de encontro e atração de pessoas de 
diferentes localidades da cidade.

Apesar das mudanças ocorridas ao longo do 
tempo, é uma centralidade para toda Campina 
Grande e Região. É bem abastecida de infraestrutura 
urbana, área de fácil acesso, grande oferta de modais 
de transporte público e, mesmo assim, possui uma 
baixa densidade populacional. 

Reflexo disso são os imóveis vazios e 
parcialmente utilizados encontrados na área, que 
mesmo com grande potencial para fins 
habitacionais, estão ociosos ou sendo utilizados 
exclusivamente para depósitos de lojas. 

Com isso, pode-se perceber que a área só é 
ativa e convidativa no período comercial, se tornando 
ocioso e com sensações de insegurança a noite e nos 
finais de semana. 

Os levatamentos trazem resultados que 
confrontam diretamente o déficit habitacional da 
cidade que ultrapassa a quantidade de 14 mil 
moradias. Com mais de 52.000m² de áreas ociosas, o 
Núcleo Central tem grande potencial para usos com 
fins habitacionais. 
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(re) 
direcionar

capítulo 03





O último capítulo do trabalho é composto 
pelas propostas para o Núcleo Central de Campina 
Grande. A proposta visa ampliar o uso residencial nos 
imóveis desocupados e/ou parcialmente ocupados 
da área, com o intuito de inserir uma parcela da 
população com menos condições financeiras (que 
muitas vezes vivem a margem da sociedade), 
promovendo uma diversidade social na área. 

As propostas colocadas neste capítulo, 
buscam (re) direcionar a área central da cidade de 
Campina Grande com incentivos que possibilitem a 
implantação de habitação nos imóveis do Núcleo 
Central. (Re) direcionar no intuito de perceber 
potencialidades e oportunidades sem mudar as 
características da área, buscando então potencializar 
e melhorar as dinâmicas.  

Foram estabelecidos princípios básicos que 
nortearam a proposta, seguindo com a elaboração de 
diretrizes para possibilitar a implantação de 
habitação em diferentes tipologias a partir de 
simulações tipológicas do potencial de adensamento 
da área com critérios pré-estabelecidos para a 
escolha de cada tipologia por imóvel. 

Foi direcionada uma Zona Especial de 
Interesse Social 2 para terrenos vazios e IEIS - Imóvel 
Especial de Interesse Social para os imóveis vazios e 
parcialmente ocupados, com índices, compensações 
e instrumentos que viabilizem a proposta. 

(RE) direcionar
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“Casas sem gente, gente sem 
casa: entendendo o problema, 

pensando soluções”.      
ROLNIK, 2018.





Diante das discussões dos capítulos anterio-
res sobre as problemáticas das áreas centrais, foram 
pensadas estratégias para a área, a fim de possibilitar 
a reabilitação do Núcleo Central de Campina Grande, 
com facilitação na oferta de habitação nos imóveis 
vazios e parcialmente ocupados.

A partir dos estudos realizados até aqui, se 
compreende a necessidade de intervir através de 
incentivos voltados para as áreas centrais dos municí-
pios brasileiros, no intuito de preservar o patrimônio 
histórico, reativar áreas ociosas e construir cidades 
mais democráticas. 

A proposta aqui é pensar o Núcleo Central 
para a parcela menos favorecida da cidade, possibili-
tando o morar na área mais bem infra-estruturada, 
com os melhores acessos para o restante da cidade e 
próximo dos seus locais de trabalho. 

Para isso, foram pré-estabelecidos princípios 
gerais da proposta, tópicos norteadores das estraté-
gias desse trabalho,  são eles: 

Preservação do Patrimônio Histórico e da 
forma urbana

Atendimento habitacional diversificado

Destinação para imóveis desocupados ou par-
cialmente ocupados

Legislação específica para a área

3.1 Princípios gerais 
da Proposta
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O objetivo da destinação dos lotes vazios e 
subutilizados como ZEIS 2, é propiciar a inserção de 
população de baixa renda em áreas mais bem infra-
estruturadas da cidade, possibilitando uma maior 
diversidade social e de usos. 

Para além das ZEIS 2, os imóveis vazios e 
parcialmente ocupados, sobretudo por conta das 
suas caracterísiticas de interesse histórico, paisagísti-
co e cultural, são objetos de interesse coletivo e 
devem receber tratamento diferenciado, com legisla-
ção específica que reforce o objetivo de implantação 
de moradia nos espaços ociosos da área. Os imóveis 
foram selecionados, como mostra o Mapa 08, totali-
zando 159 Imóveis Especiais de Interesse Habitacio-
nal - IEIH, sendo um estímulo para o proprietário que 
vise habitação na área.

Os imóveis são considerados IEIH, quando: 

1.  Vazio e/ou Parcialmente Ocupado; 

2.  Referência Histórica - Cultural;

3. Importância para a manutenção da 
história e da paisagem urbana.

4. Tem-se a necessidade de diversidade 
de uso e/ou social; 

5. Patrimônio Histórico tombado; 

Como complementação da Zona Especial de 
Interesse Cultural, foram pensados em instrumentos 
urbanísticos a fim de intervir nos processos relaciona-
dos à cidade, como forma de controle, regulação e 
direcionamento da produção do espaço urbano. Os 
intrumentos escolhidos estimulam o cumprimento 
da Função Social da Propriedade que visam direcio-
nar a produção da cidade de forma mais igualitária e 
que incentivem o desenvolvimento da área. 

Direito de Preempção: destina a Prefeitura a  
preferência na aquisição do imóvel particular urbano. 
O instrumento é exercido  sempre que o Poder Públi-
co, entre outros aspectos, necessitar de áreas para 
regularização fundiária, execução de programas e 
projetos habitaicionais, ordenamento e direciona-
mento da expansão urbana e proteção de áreas de 
interesse histórico, cultural e paisagístico (BRASIL, 
2001). 

Consórcio Imobiliário: O proprietário transfere 
à Prefeitura Municipal seu imóvel, e após as obras 
serem finalizadas, recebe alguma(s) unidade(s) imo-
biliária(s). Após a realização das intervenções no 
imóvel, as unidades a serem entregues ao proprietá-
rio deverão corresponder ao valor do imóvel antes das 
obras. Deve-se cumprir com os prazos estabelecidos 
pelo PEUC.  

A partir dos princípios estabelecidos, foram 
pensadas estratégias para o Núcleo Central de Cam-
pina Grande. As estratégias se dividem em 4 eixos: de 
zoneamento, de instrumentos urbanos, de incentivos 
e de atendimento habitacional. As definições, justifi-
cativas e ilustrações de cada estratégia serão discuti-
das a seguir: 

Para a área de estudo se propõem a extensão 
da Zona Especial de Interesse Cultural - ZEIC, que 
segundo o Plano Diretor de Campina Grande (2006), 
são áreas formadas por conjuntos de relevante 
expressão arquitetônica, histórica, cultural e paisagís-
tica. 

O intuito da ZEIC, neste trabalho, é delimitar 
uma área cujo objetivos serão: Preservação da paisa-
gem urbana e dos imóveis de interesse patrimonial; 
Desenvolvimento de mecanismos que incentivem a 
implantação de habitação no Centro Histórico da 
cidade. 

Os instrumentos e incentivos estarão voltados, 
sobretudo, para os imóveis ociosos, degradados e 
parcialmente ocupados da área. A expansão da área 
se justifica pela similaridade nas características mor-
fológicas e de vacância com a área da ZEIC atual. 

3.2 Estratégias

3.2.1 Zoneamento

Quadro 03:
Extensão da ZEIC

Fonte: Elaborado pelo Autor. 

Área com imóveis tombados desocupados, parcialmente 
ocupados, subutilizados, deteriorados em áreas bem infra-es-

truturadas.

SITUAÇÕES DOS IMÓVEIS DA ZEIC

Tais instrumentos são previstos no Estatuto 
da Cidade (2001) e no Plano Diretor de Campina 
Grande  (2006), no entando, o instrumento munici-
pal se apresenta supercialmente sem legislações 
específicas que fomentem a aplicação na cidade. 

Assim, foram  analisados a partir das particu-
laridades e necessidades do Centro Histórico, sendo 
selecionados instrumentos que visam explorar o 
potencial da área sem alterar de forma negativamen-
te a paisagem urbana e as dinâmicas do espaço¹, 
bem como resignificar os imóveis do Núcleo Central. 
Os instrumentos são: 

Parcelamento, Edificação ou Utilização Com-
pulsórios: Os proprietários de imóveis vazios, parcial-
mente ocupados ou subutilizados no Núcleo Central, 
deverão prever algum uso habitacional em até 1 ano. 
As obras para execução do projeto deverão começar 
em até 2 anos e serem concluídas em até 5 anos. 

(IPTU) progressivo no tempo: Caso o proprie-
tário não cumpra os prazos estabelecidos pelo PEUC, 
terá um aumento, ano a ano, em cima do valor do 
IPTU. Em 5 anos, caso o problema não tenha sido 
solucionado, a Prefeitura poderá desapropriar o 
imóvel mediante pagamento em títulos da dívida 
pública.
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A ZEIC está situada no Centro Histórico e 
comercial da cidade, como mostra o Mapa 08, com 
cerca de 53.000m² de área com potencial de uso, e 
tem como objetivo, a reabilitação urbana do Núcleo 
Central, tendo como diretrizes, o adensamento 
populacional, a preservação das edificações históri-
cas, a diminuição da ociosidade noturna, ampliação 
da oferta habitacional, a dinamização social e o forta-
lecimento da economia local. 

Para além da extensão da ZEIC, são propostas 
Zonas Especiais de Interesse Social 2, que segundo o 
Plano Diretor de Campina Grande (2006), são áreas 
cujo solo urbano encontra-se não edificado, subutili-
zado ou não utilizado. Na área, ZEIS 2 compreende os 
espaços ociosos, a exemplo dos estacionamentos 
privados que ocupam os lotes no Centro.  

Em Campina Grande já são previstos duas 
Zonas Especiais de Interesse Social: a ZEIS 1 (assenta-
mentos précarios com população de baixa renda) e 
ZEIS 2 (vazios urbanos). Apesar de ser um instrumen-
to previsto no Estatuto das Cidades (2001) e no Plano 
Diretor de Campina Grande (2006), as Zonas Espe-
ciais de interesse Social 2 não são regulamentadas, 
não existindo uma legislação específica para o instru-
mento urbano na cidade de Campina Grande. 



O objetivo da destinação dos lotes vazios e 
subutilizados como ZEIS 2, é propiciar a inserção de 
população de baixa renda em áreas mais bem infra-
estruturadas da cidade, possibilitando uma maior 
diversidade social e de usos. 

Para além das ZEIS 2, os imóveis vazios e 
parcialmente ocupados, sobretudo por conta das 
suas caracterísiticas de interesse histórico, paisagísti-
co e cultural, são objetos de interesse coletivo e 
devem receber tratamento diferenciado, com legisla-
ção específica que reforce o objetivo de implantação 
de moradia nos espaços ociosos da área. Os imóveis 
foram selecionados, como mostra o Mapa 08, totali-
zando 159 Imóveis Especiais de Interesse Habitacio-
nal - IEIH, sendo um estímulo para o proprietário que 
vise habitação na área.

Os imóveis são considerados IEIH, quando: 

1.  Vazio e/ou Parcialmente Ocupado; 

2.  Referência Histórica - Cultural;

3. Importância para a manutenção da 
história e da paisagem urbana.

4. Tem-se a necessidade de diversidade 
de uso e/ou social; 

5. Patrimônio Histórico tombado; 

Como complementação da Zona Especial de 
Interesse Cultural, foram pensados em instrumentos 
urbanísticos a fim de intervir nos processos relaciona-
dos à cidade, como forma de controle, regulação e 
direcionamento da produção do espaço urbano. Os 
intrumentos escolhidos estimulam o cumprimento 
da Função Social da Propriedade que visam direcio-
nar a produção da cidade de forma mais igualitária e 
que incentivem o desenvolvimento da área. 

Direito de Preempção: destina a Prefeitura a  
preferência na aquisição do imóvel particular urbano. 
O instrumento é exercido  sempre que o Poder Públi-
co, entre outros aspectos, necessitar de áreas para 
regularização fundiária, execução de programas e 
projetos habitaicionais, ordenamento e direciona-
mento da expansão urbana e proteção de áreas de 
interesse histórico, cultural e paisagístico (BRASIL, 
2001). 

Consórcio Imobiliário: O proprietário transfere 
à Prefeitura Municipal seu imóvel, e após as obras 
serem finalizadas, recebe alguma(s) unidade(s) imo-
biliária(s). Após a realização das intervenções no 
imóvel, as unidades a serem entregues ao proprietá-
rio deverão corresponder ao valor do imóvel antes das 
obras. Deve-se cumprir com os prazos estabelecidos 
pelo PEUC.  

A partir dos princípios estabelecidos, foram 
pensadas estratégias para o Núcleo Central de Cam-
pina Grande. As estratégias se dividem em 4 eixos: de 
zoneamento, de instrumentos urbanos, de incentivos 
e de atendimento habitacional. As definições, justifi-
cativas e ilustrações de cada estratégia serão discuti-
das a seguir: 

Para a área de estudo se propõem a extensão 
da Zona Especial de Interesse Cultural - ZEIC, que 
segundo o Plano Diretor de Campina Grande (2006), 
são áreas formadas por conjuntos de relevante 
expressão arquitetônica, histórica, cultural e paisagís-
tica. 

O intuito da ZEIC, neste trabalho, é delimitar 
uma área cujo objetivos serão: Preservação da paisa-
gem urbana e dos imóveis de interesse patrimonial; 
Desenvolvimento de mecanismos que incentivem a 
implantação de habitação no Centro Histórico da 
cidade. 

Os instrumentos e incentivos estarão voltados, 
sobretudo, para os imóveis ociosos, degradados e 
parcialmente ocupados da área. A expansão da área 
se justifica pela similaridade nas características mor-
fológicas e de vacância com a área da ZEIC atual. 

Tais instrumentos são previstos no Estatuto 
da Cidade (2001) e no Plano Diretor de Campina 
Grande  (2006), no entando, o instrumento munici-
pal se apresenta supercialmente sem legislações 
específicas que fomentem a aplicação na cidade. 

Assim, foram  analisados a partir das particu-
laridades e necessidades do Centro Histórico, sendo 
selecionados instrumentos que visam explorar o 
potencial da área sem alterar de forma negativamen-
te a paisagem urbana e as dinâmicas do espaço¹, 
bem como resignificar os imóveis do Núcleo Central. 
Os instrumentos são: 

Parcelamento, Edificação ou Utilização Com-
pulsórios: Os proprietários de imóveis vazios, parcial-
mente ocupados ou subutilizados no Núcleo Central, 
deverão prever algum uso habitacional em até 1 ano. 
As obras para execução do projeto deverão começar 
em até 2 anos e serem concluídas em até 5 anos. 

(IPTU) progressivo no tempo: Caso o proprie-
tário não cumpra os prazos estabelecidos pelo PEUC, 
terá um aumento, ano a ano, em cima do valor do 
IPTU. Em 5 anos, caso o problema não tenha sido 
solucionado, a Prefeitura poderá desapropriar o 
imóvel mediante pagamento em títulos da dívida 
pública.
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A ZEIC está situada no Centro Histórico e 
comercial da cidade, como mostra o Mapa 08, com 
cerca de 53.000m² de área com potencial de uso, e 
tem como objetivo, a reabilitação urbana do Núcleo 
Central, tendo como diretrizes, o adensamento 
populacional, a preservação das edificações históri-
cas, a diminuição da ociosidade noturna, ampliação 
da oferta habitacional, a dinamização social e o forta-
lecimento da economia local. 

Para além da extensão da ZEIC, são propostas 
Zonas Especiais de Interesse Social 2, que segundo o 
Plano Diretor de Campina Grande (2006), são áreas 
cujo solo urbano encontra-se não edificado, subutili-
zado ou não utilizado. Na área, ZEIS 2 compreende os 
espaços ociosos, a exemplo dos estacionamentos 
privados que ocupam os lotes no Centro.  

Em Campina Grande já são previstos duas 
Zonas Especiais de Interesse Social: a ZEIS 1 (assenta-
mentos précarios com população de baixa renda) e 
ZEIS 2 (vazios urbanos). Apesar de ser um instrumen-
to previsto no Estatuto das Cidades (2001) e no Plano 
Diretor de Campina Grande (2006), as Zonas Espe-
ciais de interesse Social 2 não são regulamentadas, 
não existindo uma legislação específica para o instru-
mento urbano na cidade de Campina Grande. 
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O objetivo da destinação dos lotes vazios e 
subutilizados como ZEIS 2, é propiciar a inserção de 
população de baixa renda em áreas mais bem infra-
estruturadas da cidade, possibilitando uma maior 
diversidade social e de usos. 

Para além das ZEIS 2, os imóveis vazios e 
parcialmente ocupados, sobretudo por conta das 
suas caracterísiticas de interesse histórico, paisagísti-
co e cultural, são objetos de interesse coletivo e 
devem receber tratamento diferenciado, com legisla-
ção específica que reforce o objetivo de implantação 
de moradia nos espaços ociosos da área. Os imóveis 
foram selecionados, como mostra o Mapa 08, totali-
zando 159 Imóveis Especiais de Interesse Habitacio-
nal - IEIH, sendo um estímulo para o proprietário que 
vise habitação na área.

Os imóveis são considerados IEIH, quando: 

1.  Vazio e/ou Parcialmente Ocupado; 

2.  Referência Histórica - Cultural;

3. Importância para a manutenção da 
história e da paisagem urbana.

4. Tem-se a necessidade de diversidade 
de uso e/ou social; 

5. Patrimônio Histórico tombado; 

Como complementação da Zona Especial de 
Interesse Cultural, foram pensados em instrumentos 
urbanísticos a fim de intervir nos processos relaciona-
dos à cidade, como forma de controle, regulação e 
direcionamento da produção do espaço urbano. Os 
intrumentos escolhidos estimulam o cumprimento 
da Função Social da Propriedade que visam direcio-
nar a produção da cidade de forma mais igualitária e 
que incentivem o desenvolvimento da área. 

Direito de Preempção: destina a Prefeitura a  
preferência na aquisição do imóvel particular urbano. 
O instrumento é exercido  sempre que o Poder Públi-
co, entre outros aspectos, necessitar de áreas para 
regularização fundiária, execução de programas e 
projetos habitaicionais, ordenamento e direciona-
mento da expansão urbana e proteção de áreas de 
interesse histórico, cultural e paisagístico (BRASIL, 
2001). 

Consórcio Imobiliário: O proprietário transfere 
à Prefeitura Municipal seu imóvel, e após as obras 
serem finalizadas, recebe alguma(s) unidade(s) imo-
biliária(s). Após a realização das intervenções no 
imóvel, as unidades a serem entregues ao proprietá-
rio deverão corresponder ao valor do imóvel antes das 
obras. Deve-se cumprir com os prazos estabelecidos 
pelo PEUC.  

A partir dos princípios estabelecidos, foram 
pensadas estratégias para o Núcleo Central de Cam-
pina Grande. As estratégias se dividem em 4 eixos: de 
zoneamento, de instrumentos urbanos, de incentivos 
e de atendimento habitacional. As definições, justifi-
cativas e ilustrações de cada estratégia serão discuti-
das a seguir: 

Para a área de estudo se propõem a extensão 
da Zona Especial de Interesse Cultural - ZEIC, que 
segundo o Plano Diretor de Campina Grande (2006), 
são áreas formadas por conjuntos de relevante 
expressão arquitetônica, histórica, cultural e paisagís-
tica. 

O intuito da ZEIC, neste trabalho, é delimitar 
uma área cujo objetivos serão: Preservação da paisa-
gem urbana e dos imóveis de interesse patrimonial; 
Desenvolvimento de mecanismos que incentivem a 
implantação de habitação no Centro Histórico da 
cidade. 

Os instrumentos e incentivos estarão voltados, 
sobretudo, para os imóveis ociosos, degradados e 
parcialmente ocupados da área. A expansão da área 
se justifica pela similaridade nas características mor-
fológicas e de vacância com a área da ZEIC atual. 

Tais instrumentos são previstos no Estatuto 
da Cidade (2001) e no Plano Diretor de Campina 
Grande  (2006), no entando, o instrumento munici-
pal se apresenta supercialmente sem legislações 
específicas que fomentem a aplicação na cidade. 

Assim, foram  analisados a partir das particu-
laridades e necessidades do Centro Histórico, sendo 
selecionados instrumentos que visam explorar o 
potencial da área sem alterar de forma negativamen-
te a paisagem urbana e as dinâmicas do espaço¹, 
bem como resignificar os imóveis do Núcleo Central. 
Os instrumentos são: 

Parcelamento, Edificação ou Utilização Com-
pulsórios: Os proprietários de imóveis vazios, parcial-
mente ocupados ou subutilizados no Núcleo Central, 
deverão prever algum uso habitacional em até 1 ano. 
As obras para execução do projeto deverão começar 
em até 2 anos e serem concluídas em até 5 anos. 

(IPTU) progressivo no tempo: Caso o proprie-
tário não cumpra os prazos estabelecidos pelo PEUC, 
terá um aumento, ano a ano, em cima do valor do 
IPTU. Em 5 anos, caso o problema não tenha sido 
solucionado, a Prefeitura poderá desapropriar o 
imóvel mediante pagamento em títulos da dívida 
pública.

A ZEIC está situada no Centro Histórico e 
comercial da cidade, como mostra o Mapa 08, com 
cerca de 53.000m² de área com potencial de uso, e 
tem como objetivo, a reabilitação urbana do Núcleo 
Central, tendo como diretrizes, o adensamento 
populacional, a preservação das edificações históri-
cas, a diminuição da ociosidade noturna, ampliação 
da oferta habitacional, a dinamização social e o forta-
lecimento da economia local. 

Para além da extensão da ZEIC, são propostas 
Zonas Especiais de Interesse Social 2, que segundo o 
Plano Diretor de Campina Grande (2006), são áreas 
cujo solo urbano encontra-se não edificado, subutili-
zado ou não utilizado. Na área, ZEIS 2 compreende os 
espaços ociosos, a exemplo dos estacionamentos 
privados que ocupam os lotes no Centro.  

Em Campina Grande já são previstos duas 
Zonas Especiais de Interesse Social: a ZEIS 1 (assenta-
mentos précarios com população de baixa renda) e 
ZEIS 2 (vazios urbanos). Apesar de ser um instrumen-
to previsto no Estatuto das Cidades (2001) e no Plano 
Diretor de Campina Grande (2006), as Zonas Espe-
ciais de interesse Social 2 não são regulamentadas, 
não existindo uma legislação específica para o instru-
mento urbano na cidade de Campina Grande. 
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Mapa 09:
ZEIS 1 e 2

Fonte: Lei ZEIS, 2009. Elaborado pelo Autor. 
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O objetivo da destinação dos lotes vazios e 
subutilizados como ZEIS 2, é propiciar a inserção de 
população de baixa renda em áreas mais bem infra-
estruturadas da cidade, possibilitando uma maior 
diversidade social e de usos. 

Para além das ZEIS 2, os imóveis vazios e 
parcialmente ocupados, sobretudo por conta das 
suas caracterísiticas de interesse histórico, paisagísti-
co e cultural, são objetos de interesse coletivo e 
devem receber tratamento diferenciado, com legisla-
ção específica que reforce o objetivo de implantação 
de moradia nos espaços ociosos da área. Os imóveis 
foram selecionados, como mostra o Mapa 08, totali-
zando 159 Imóveis Especiais de Interesse Habitacio-
nal - IEIH, sendo um estímulo para o proprietário que 
vise habitação na área.

Os imóveis são considerados IEIH, quando: 

1.  Vazio e/ou Parcialmente Ocupado; 

2.  Referência Histórica - Cultural;

3. Importância para a manutenção da 
história e da paisagem urbana.

4. Tem-se a necessidade de diversidade 
de uso e/ou social; 

5. Patrimônio Histórico tombado; 

Como complementação da Zona Especial de 
Interesse Cultural, foram pensados em instrumentos 
urbanísticos a fim de intervir nos processos relaciona-
dos à cidade, como forma de controle, regulação e 
direcionamento da produção do espaço urbano. Os 
intrumentos escolhidos estimulam o cumprimento 
da Função Social da Propriedade que visam direcio-
nar a produção da cidade de forma mais igualitária e 
que incentivem o desenvolvimento da área. 

Direito de Preempção: destina a Prefeitura a  
preferência na aquisição do imóvel particular urbano. 
O instrumento é exercido  sempre que o Poder Públi-
co, entre outros aspectos, necessitar de áreas para 
regularização fundiária, execução de programas e 
projetos habitaicionais, ordenamento e direciona-
mento da expansão urbana e proteção de áreas de 
interesse histórico, cultural e paisagístico (BRASIL, 
2001). 

Consórcio Imobiliário: O proprietário transfere 
à Prefeitura Municipal seu imóvel, e após as obras 
serem finalizadas, recebe alguma(s) unidade(s) imo-
biliária(s). Após a realização das intervenções no 
imóvel, as unidades a serem entregues ao proprietá-
rio deverão corresponder ao valor do imóvel antes das 
obras. Deve-se cumprir com os prazos estabelecidos 
pelo PEUC.  

A partir dos princípios estabelecidos, foram 
pensadas estratégias para o Núcleo Central de Cam-
pina Grande. As estratégias se dividem em 4 eixos: de 
zoneamento, de instrumentos urbanos, de incentivos 
e de atendimento habitacional. As definições, justifi-
cativas e ilustrações de cada estratégia serão discuti-
das a seguir: 

Para a área de estudo se propõem a extensão 
da Zona Especial de Interesse Cultural - ZEIC, que 
segundo o Plano Diretor de Campina Grande (2006), 
são áreas formadas por conjuntos de relevante 
expressão arquitetônica, histórica, cultural e paisagís-
tica. 

O intuito da ZEIC, neste trabalho, é delimitar 
uma área cujo objetivos serão: Preservação da paisa-
gem urbana e dos imóveis de interesse patrimonial; 
Desenvolvimento de mecanismos que incentivem a 
implantação de habitação no Centro Histórico da 
cidade. 

Os instrumentos e incentivos estarão voltados, 
sobretudo, para os imóveis ociosos, degradados e 
parcialmente ocupados da área. A expansão da área 
se justifica pela similaridade nas características mor-
fológicas e de vacância com a área da ZEIC atual. 

3.2.2 Instrumentos
Urbanísticos

Tais instrumentos são previstos no Estatuto 
da Cidade (2001) e no Plano Diretor de Campina 
Grande  (2006), no entando, o instrumento munici-
pal se apresenta supercialmente sem legislações 
específicas que fomentem a aplicação na cidade. 

Assim, foram  analisados a partir das particu-
laridades e necessidades do Centro Histórico, sendo 
selecionados instrumentos que visam explorar o 
potencial da área sem alterar de forma negativamen-
te a paisagem urbana e as dinâmicas do espaço¹, 
bem como resignificar os imóveis do Núcleo Central. 
Os instrumentos são: 

Parcelamento, Edificação ou Utilização Com-
pulsórios: Os proprietários de imóveis vazios, parcial-
mente ocupados ou subutilizados no Núcleo Central, 
deverão prever algum uso habitacional em até 1 ano. 
As obras para execução do projeto deverão começar 
em até 2 anos e serem concluídas em até 5 anos. 

(IPTU) progressivo no tempo: Caso o proprie-
tário não cumpra os prazos estabelecidos pelo PEUC, 
terá um aumento, ano a ano, em cima do valor do 
IPTU. Em 5 anos, caso o problema não tenha sido 
solucionado, a Prefeitura poderá desapropriar o 
imóvel mediante pagamento em títulos da dívida 
pública.

A ZEIC está situada no Centro Histórico e 
comercial da cidade, como mostra o Mapa 08, com 
cerca de 53.000m² de área com potencial de uso, e 
tem como objetivo, a reabilitação urbana do Núcleo 
Central, tendo como diretrizes, o adensamento 
populacional, a preservação das edificações históri-
cas, a diminuição da ociosidade noturna, ampliação 
da oferta habitacional, a dinamização social e o forta-
lecimento da economia local. 

Para além da extensão da ZEIC, são propostas 
Zonas Especiais de Interesse Social 2, que segundo o 
Plano Diretor de Campina Grande (2006), são áreas 
cujo solo urbano encontra-se não edificado, subutili-
zado ou não utilizado. Na área, ZEIS 2 compreende os 
espaços ociosos, a exemplo dos estacionamentos 
privados que ocupam os lotes no Centro.  

Em Campina Grande já são previstos duas 
Zonas Especiais de Interesse Social: a ZEIS 1 (assenta-
mentos précarios com população de baixa renda) e 
ZEIS 2 (vazios urbanos). Apesar de ser um instrumen-
to previsto no Estatuto das Cidades (2001) e no Plano 
Diretor de Campina Grande (2006), as Zonas Espe-
ciais de interesse Social 2 não são regulamentadas, 
não existindo uma legislação específica para o instru-
mento urbano na cidade de Campina Grande. 
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O objetivo da destinação dos lotes vazios e 
subutilizados como ZEIS 2, é propiciar a inserção de 
população de baixa renda em áreas mais bem infra-
estruturadas da cidade, possibilitando uma maior 
diversidade social e de usos. 

Para além das ZEIS 2, os imóveis vazios e 
parcialmente ocupados, sobretudo por conta das 
suas caracterísiticas de interesse histórico, paisagísti-
co e cultural, são objetos de interesse coletivo e 
devem receber tratamento diferenciado, com legisla-
ção específica que reforce o objetivo de implantação 
de moradia nos espaços ociosos da área. Os imóveis 
foram selecionados, como mostra o Mapa 08, totali-
zando 159 Imóveis Especiais de Interesse Habitacio-
nal - IEIH, sendo um estímulo para o proprietário que 
vise habitação na área.

Os imóveis são considerados IEIH, quando: 

1.  Vazio e/ou Parcialmente Ocupado; 

2.  Referência Histórica - Cultural;

3. Importância para a manutenção da 
história e da paisagem urbana.

4. Tem-se a necessidade de diversidade 
de uso e/ou social; 

5. Patrimônio Histórico tombado; 

Como complementação da Zona Especial de 
Interesse Cultural, foram pensados em instrumentos 
urbanísticos a fim de intervir nos processos relaciona-
dos à cidade, como forma de controle, regulação e 
direcionamento da produção do espaço urbano. Os 
intrumentos escolhidos estimulam o cumprimento 
da Função Social da Propriedade que visam direcio-
nar a produção da cidade de forma mais igualitária e 
que incentivem o desenvolvimento da área. 

Direito de Preempção: destina a Prefeitura a  
preferência na aquisição do imóvel particular urbano. 
O instrumento é exercido  sempre que o Poder Públi-
co, entre outros aspectos, necessitar de áreas para 
regularização fundiária, execução de programas e 
projetos habitaicionais, ordenamento e direciona-
mento da expansão urbana e proteção de áreas de 
interesse histórico, cultural e paisagístico (BRASIL, 
2001). 

Consórcio Imobiliário: O proprietário transfere 
à Prefeitura Municipal seu imóvel, e após as obras 
serem finalizadas, recebe alguma(s) unidade(s) imo-
biliária(s). Após a realização das intervenções no 
imóvel, as unidades a serem entregues ao proprietá-
rio deverão corresponder ao valor do imóvel antes das 
obras. Deve-se cumprir com os prazos estabelecidos 
pelo PEUC.  

A partir dos princípios estabelecidos, foram 
pensadas estratégias para o Núcleo Central de Cam-
pina Grande. As estratégias se dividem em 4 eixos: de 
zoneamento, de instrumentos urbanos, de incentivos 
e de atendimento habitacional. As definições, justifi-
cativas e ilustrações de cada estratégia serão discuti-
das a seguir: 

Para a área de estudo se propõem a extensão 
da Zona Especial de Interesse Cultural - ZEIC, que 
segundo o Plano Diretor de Campina Grande (2006), 
são áreas formadas por conjuntos de relevante 
expressão arquitetônica, histórica, cultural e paisagís-
tica. 

O intuito da ZEIC, neste trabalho, é delimitar 
uma área cujo objetivos serão: Preservação da paisa-
gem urbana e dos imóveis de interesse patrimonial; 
Desenvolvimento de mecanismos que incentivem a 
implantação de habitação no Centro Histórico da 
cidade. 

Os instrumentos e incentivos estarão voltados, 
sobretudo, para os imóveis ociosos, degradados e 
parcialmente ocupados da área. A expansão da área 
se justifica pela similaridade nas características mor-
fológicas e de vacância com a área da ZEIC atual. 

Quadro 04:
PEUC

Tais instrumentos são previstos no Estatuto 
da Cidade (2001) e no Plano Diretor de Campina 
Grande  (2006), no entando, o instrumento munici-
pal se apresenta supercialmente sem legislações 
específicas que fomentem a aplicação na cidade. 

Assim, foram  analisados a partir das particu-
laridades e necessidades do Centro Histórico, sendo 
selecionados instrumentos que visam explorar o 
potencial da área sem alterar de forma negativamen-
te a paisagem urbana e as dinâmicas do espaço¹, 
bem como resignificar os imóveis do Núcleo Central. 
Os instrumentos são: 

Parcelamento, Edificação ou Utilização Com-
pulsórios: Os proprietários de imóveis vazios, parcial-
mente ocupados ou subutilizados no Núcleo Central, 
deverão prever algum uso habitacional em até 1 ano. 
As obras para execução do projeto deverão começar 
em até 2 anos e serem concluídas em até 5 anos. 

(IPTU) progressivo no tempo: Caso o proprie-
tário não cumpra os prazos estabelecidos pelo PEUC, 
terá um aumento, ano a ano, em cima do valor do 
IPTU. Em 5 anos, caso o problema não tenha sido 
solucionado, a Prefeitura poderá desapropriar o 
imóvel mediante pagamento em títulos da dívida 
pública.
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A ZEIC está situada no Centro Histórico e 
comercial da cidade, como mostra o Mapa 08, com 
cerca de 53.000m² de área com potencial de uso, e 
tem como objetivo, a reabilitação urbana do Núcleo 
Central, tendo como diretrizes, o adensamento 
populacional, a preservação das edificações históri-
cas, a diminuição da ociosidade noturna, ampliação 
da oferta habitacional, a dinamização social e o forta-
lecimento da economia local. 

Para além da extensão da ZEIC, são propostas 
Zonas Especiais de Interesse Social 2, que segundo o 
Plano Diretor de Campina Grande (2006), são áreas 
cujo solo urbano encontra-se não edificado, subutili-
zado ou não utilizado. Na área, ZEIS 2 compreende os 
espaços ociosos, a exemplo dos estacionamentos 
privados que ocupam os lotes no Centro.  

Em Campina Grande já são previstos duas 
Zonas Especiais de Interesse Social: a ZEIS 1 (assenta-
mentos précarios com população de baixa renda) e 
ZEIS 2 (vazios urbanos). Apesar de ser um instrumen-
to previsto no Estatuto das Cidades (2001) e no Plano 
Diretor de Campina Grande (2006), as Zonas Espe-
ciais de interesse Social 2 não são regulamentadas, 
não existindo uma legislação específica para o instru-
mento urbano na cidade de Campina Grande. 

até 1 ano

Projeto Obras Moradia

até 2 anos até 5 anos

Fonte: Elaborado pelo Autor. 

PEUC

____________________

¹ Nesse sentido, não será aplicada a Outorga Onerosa do Direito de Consrruir, umas vez 
que o instrumento abre precedentes para mudanças que afetam diretamente de forma 
negativa a paisagem urbana da área, uma vez que o instrumento possibilita a constru-
ção acima dos coeficientes estabelecidos na área. 



O objetivo da destinação dos lotes vazios e 
subutilizados como ZEIS 2, é propiciar a inserção de 
população de baixa renda em áreas mais bem infra-
estruturadas da cidade, possibilitando uma maior 
diversidade social e de usos. 

Para além das ZEIS 2, os imóveis vazios e 
parcialmente ocupados, sobretudo por conta das 
suas caracterísiticas de interesse histórico, paisagísti-
co e cultural, são objetos de interesse coletivo e 
devem receber tratamento diferenciado, com legisla-
ção específica que reforce o objetivo de implantação 
de moradia nos espaços ociosos da área. Os imóveis 
foram selecionados, como mostra o Mapa 08, totali-
zando 159 Imóveis Especiais de Interesse Habitacio-
nal - IEIH, sendo um estímulo para o proprietário que 
vise habitação na área.

Os imóveis são considerados IEIH, quando: 

1.  Vazio e/ou Parcialmente Ocupado; 

2.  Referência Histórica - Cultural;

3. Importância para a manutenção da 
história e da paisagem urbana.

4. Tem-se a necessidade de diversidade 
de uso e/ou social; 

5. Patrimônio Histórico tombado; 

Como complementação da Zona Especial de 
Interesse Cultural, foram pensados em instrumentos 
urbanísticos a fim de intervir nos processos relaciona-
dos à cidade, como forma de controle, regulação e 
direcionamento da produção do espaço urbano. Os 
intrumentos escolhidos estimulam o cumprimento 
da Função Social da Propriedade que visam direcio-
nar a produção da cidade de forma mais igualitária e 
que incentivem o desenvolvimento da área. 

Direito de Preempção: destina a Prefeitura a  
preferência na aquisição do imóvel particular urbano. 
O instrumento é exercido  sempre que o Poder Públi-
co, entre outros aspectos, necessitar de áreas para 
regularização fundiária, execução de programas e 
projetos habitaicionais, ordenamento e direciona-
mento da expansão urbana e proteção de áreas de 
interesse histórico, cultural e paisagístico (BRASIL, 
2001). 

Consórcio Imobiliário: O proprietário transfere 
à Prefeitura Municipal seu imóvel, e após as obras 
serem finalizadas, recebe alguma(s) unidade(s) imo-
biliária(s). Após a realização das intervenções no 
imóvel, as unidades a serem entregues ao proprietá-
rio deverão corresponder ao valor do imóvel antes das 
obras. Deve-se cumprir com os prazos estabelecidos 
pelo PEUC.  

A partir dos princípios estabelecidos, foram 
pensadas estratégias para o Núcleo Central de Cam-
pina Grande. As estratégias se dividem em 4 eixos: de 
zoneamento, de instrumentos urbanos, de incentivos 
e de atendimento habitacional. As definições, justifi-
cativas e ilustrações de cada estratégia serão discuti-
das a seguir: 

Para a área de estudo se propõem a extensão 
da Zona Especial de Interesse Cultural - ZEIC, que 
segundo o Plano Diretor de Campina Grande (2006), 
são áreas formadas por conjuntos de relevante 
expressão arquitetônica, histórica, cultural e paisagís-
tica. 

O intuito da ZEIC, neste trabalho, é delimitar 
uma área cujo objetivos serão: Preservação da paisa-
gem urbana e dos imóveis de interesse patrimonial; 
Desenvolvimento de mecanismos que incentivem a 
implantação de habitação no Centro Histórico da 
cidade. 

Os instrumentos e incentivos estarão voltados, 
sobretudo, para os imóveis ociosos, degradados e 
parcialmente ocupados da área. A expansão da área 
se justifica pela similaridade nas características mor-
fológicas e de vacância com a área da ZEIC atual. 

Tais instrumentos são previstos no Estatuto 
da Cidade (2001) e no Plano Diretor de Campina 
Grande  (2006), no entando, o instrumento munici-
pal se apresenta supercialmente sem legislações 
específicas que fomentem a aplicação na cidade. 

Assim, foram  analisados a partir das particu-
laridades e necessidades do Centro Histórico, sendo 
selecionados instrumentos que visam explorar o 
potencial da área sem alterar de forma negativamen-
te a paisagem urbana e as dinâmicas do espaço¹, 
bem como resignificar os imóveis do Núcleo Central. 
Os instrumentos são: 

Parcelamento, Edificação ou Utilização Com-
pulsórios: Os proprietários de imóveis vazios, parcial-
mente ocupados ou subutilizados no Núcleo Central, 
deverão prever algum uso habitacional em até 1 ano. 
As obras para execução do projeto deverão começar 
em até 2 anos e serem concluídas em até 5 anos. 

(IPTU) progressivo no tempo: Caso o proprie-
tário não cumpra os prazos estabelecidos pelo PEUC, 
terá um aumento, ano a ano, em cima do valor do 
IPTU. Em 5 anos, caso o problema não tenha sido 
solucionado, a Prefeitura poderá desapropriar o 
imóvel mediante pagamento em títulos da dívida 
pública.

Consórcio Imobiliário

Transferência para 
prefeitura

ObrasImóvel particular

U.H para o 
concedente

Moradia

Quadro 05:
Direito de Preempção

Quadro 06:
Consórcio Imobiliário
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A ZEIC está situada no Centro Histórico e 
comercial da cidade, como mostra o Mapa 08, com 
cerca de 53.000m² de área com potencial de uso, e 
tem como objetivo, a reabilitação urbana do Núcleo 
Central, tendo como diretrizes, o adensamento 
populacional, a preservação das edificações históri-
cas, a diminuição da ociosidade noturna, ampliação 
da oferta habitacional, a dinamização social e o forta-
lecimento da economia local. 

Para além da extensão da ZEIC, são propostas 
Zonas Especiais de Interesse Social 2, que segundo o 
Plano Diretor de Campina Grande (2006), são áreas 
cujo solo urbano encontra-se não edificado, subutili-
zado ou não utilizado. Na área, ZEIS 2 compreende os 
espaços ociosos, a exemplo dos estacionamentos 
privados que ocupam os lotes no Centro.  

Em Campina Grande já são previstos duas 
Zonas Especiais de Interesse Social: a ZEIS 1 (assenta-
mentos précarios com população de baixa renda) e 
ZEIS 2 (vazios urbanos). Apesar de ser um instrumen-
to previsto no Estatuto das Cidades (2001) e no Plano 
Diretor de Campina Grande (2006), as Zonas Espe-
ciais de interesse Social 2 não são regulamentadas, 
não existindo uma legislação específica para o instru-
mento urbano na cidade de Campina Grande. 

Direito de Preempção

Imóvel a venda Preferência a 
prefeitura Moradia

Fonte: Elaborado pelo Autor. 



Redução do pagamento de Imposto Sobre 
Transmissão de Bens - ITBI quando tratado de 
implantação de outras tipologias habitacionais na 
área.  

Isenção de Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISSQN para habitação de interesse 
social. Concede isenção aos serviços prestados para a 
reforma de edificações que receberão habitação de 
interesse social. 

Remissão de IPTU para compra de imóveis 
pela prefeitura, no intuito de implementar habitação.

Redução ou Isenção de IPTU para os imóveis 
da área que ofertarem habitação nos pavimentos 
superiores desocupados e parcialmente ocupados. 

Redução de IPTU para os os imóveis que pro-
puzerem um misto de tipologias em uma mesma 
edificação. 

Os valores de redução podem variar entre 
50% (parcial) e 100% (integral) a partir de alguns 
pré-requisitos, como mostra a Figura 40. Aqueles des-
tinados parcialmente para moradia, terá redução de 
até 50% no valor dos impostos descritos acima. 
Quando ocupado até 80%¹ da área ociosa para fins 
habitacionais, o proprietário poderá receber a isen-
ção de impostos fiscais. Caso o proprietário não tenha 
interesse ou condições para implementar projetos 
habitacionais nos imóveis, poderá aplicar a transfe-
rência do direito de construir para a prefeitura muni-
cipal. 

As propostas possuem vigência variável a 
partir da taxa de ocupação de novas moradias por 
imóvel da área, sendo uma variação de 5 a 10 anos, 
com taxa de ocupação de 30 a 50% e até 80%, 
respectivamente. 

3.2.3 Incentivos No intuito de viabilizar a proposta, foram pen-
sados alguns incentivos que reforcem a importância 
da reabilitação urbana do Centro de Campina 
Grande, bem como, a preservação do patrimônio 
arquitetônico e histórico e estímulos com fins habita-
cionais voltados para os proprietários dos imóveis 
vazios e/ou parcialmente ocupados na área. Alguns 
incentivos aqui listados foram implementados em 
São Paulo, no programa Morar no Centro (2004), e 
outros estão presentes no Plano Diretor Estratégico 
de São Paulo (2014).

Incentivos à habitação: 

Isenção do pagamento de Imposto Sobre 
Transmissão de Bens - ITBI quando tratado de transa-
ções que visem a implantação de habitação de inte-
resse social na área; 

Foram estabelecidos, ainda, critérios para a 
escolha de cada tipologia, no intuito de se adequar 
aos imóveis da área. Os critérios são relacionados a 
questões de área (imóveis com mais de um pavimen-
to e com grandes extensões), localização, acessos 
(independentes ou não), situação de vacância e rela-
ção com a rua e o entorno.

Para efeito de simulação da proposta, foram 
escolhidos 4 imóveis - 3 vazios (sendo um deteriora-
do) e 1 parcialmente ocupado, entre públicos e priva-
dos e com uso ou não habitacional no passado. As 
simulações consideram as informações de área e os 
espaços por tipologia.

O Cine Capitólio foi escolhido, entre outras 
justificativas, por conta das discussões atuais que 
giram em torno da edificação, bem como a situação  
do imóvel, que se encontra vazio, deteriorado, com 
fachadas cegas e pouca relação com o espaço públi-
co (rua Irineu Joffly e Treze de Maio e Praça Clementi-
no Procópio).

Transferência do Direito de Construir

Potencial construtivo 
da área

Área fora do Centro 
para construção do 

potencial

Quadro 07:
Transferência do 

direito de construir

Transferência do Direito de Construir: Possibi-
lita ao proprietário do imóvel a ser preservado uma 
compensação por não poder construir até o coefici-
nete básico na área. O instrumento é previsto com 
intuito de preservação da paisagem urbana do 
Núcleo Central da cidade. 

Ainda segundo o Estatuto da Cidade (2001), o 
instrumento é aplicável caso o imóvel seja de interes-
se histórico, ambiental, social, paisagístico e cultural, 

Cine Capitólio e Edifício Santo Antônio - Locação 
Social:

O Cine Capitólio está localizado na Avenida 
Foriano Peixoto com a Rua Irineu Joffliy e Treze de 
Maio. Já o Edifício Santo Antônio se localiza na Rua 
Barão do Abiaí.

Quantidade: 2 imóveis

Área disponível: 4.920m² 

Localização: Nas vias coletoras e estruturante 
da área. 

Acesso: independente 

Espaços: Quitinetes, apartamentos com um, 
dois e três quartos, repúblicas e apartamentos com 
térreo intregado ao comércio.

Antigo Bompreço - Hotel social

Outro imóvel escolhido, foi o antigo Super-
mercado BomPreço, localizado na Avenida Floriano 
Peixoto com Peregrino de Caravalho. A edificação 
possui uma alta taxa de ocupação, com acessos para 
a Avenida Floriano Peixoto e a Rua Peregrino de Car-
valho. Está situado próximo da Rodoviária Velha de 
Campina Grande.

Quantidade: 1 imóvel

Área disponível: 4.151m² 

Localização: Avenida Floriano Peixoto

Acesso: independente 

Espaços: Quartos compartilhados, individuais, 
quitinetes e apartamentos com um e dois aparta-
mentos. 

Antigo Juizado do Consumidor -  Moradia Terapêuti-
ca

O último imóvel escolhido, o antigo Juizaddo 
do Consumidor, situado na Avenida Floriano Peixoto, 114

é um prédio público que se encontra vazio na área. Já 
foi utilizado pela Prefeitura Municipal de Campina 
Grande e está sob posse da Universidade Estadual da 
Paraíba. O imóvel ja recebeu algumas ocupações de 
moradores de rua e está próximo de espaços de lazer, 
equipamento de saúde e restaurante popular.

Quantidade: 1 imóvel

Área disponível: 2.395m² 

Localização: Avenida Floriano Peixoto próxi-
mo a espaços livres públicos e restaurante público. 

Acesso: independente 

Espaços: Quartos individuais, cozinha comu-
nitária e espaços coletivos integrados a espaços livres.

Para as simulações foi adaptada a metodolo-
gia do estudo realizado pela Organização Não Gover-
namental, Habitat para Humanidade em Recife e 
parceiros. Serão feitas simulações com as tipologias 
escolhidas para cada imóvel selecionado. 

Assim como o Moradia no Centro, será subtra-
ído um valor de 20% para as circulações dos imóveis. 
O programa utiliza o valor de 40m² para uma habita-
ção. Aqui, os 40m² serão o módulo para todas os 
espaços por tipologia. Portanto, será apresentado a 
quantidade de módulos existentes por imóvel. 

Quarto individual: 20m² (1/2 módulo); Quarto 
coletivo: 40m² (1 módulo); Quitinete: 40m² (1 módulo); 
Apartamento de 1 quarto: 60m² (3/2 módulo); Aparta-
mento de 2 quartos: 80m² (2 módulos); Apartamen-
tos de 3 quartos: 100m² (5/2 módulos); Apartamento 
+ comércio: 100m² (5/2 módulos); República: < 100m² 
(5/2 módulos). 



Redução do pagamento de Imposto Sobre 
Transmissão de Bens - ITBI quando tratado de 
implantação de outras tipologias habitacionais na 
área.  

Isenção de Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISSQN para habitação de interesse 
social. Concede isenção aos serviços prestados para a 
reforma de edificações que receberão habitação de 
interesse social. 

Remissão de IPTU para compra de imóveis 
pela prefeitura, no intuito de implementar habitação.

Redução ou Isenção de IPTU para os imóveis 
da área que ofertarem habitação nos pavimentos 
superiores desocupados e parcialmente ocupados. 

Redução de IPTU para os os imóveis que pro-
puzerem um misto de tipologias em uma mesma 
edificação. 

Os valores de redução podem variar entre 
50% (parcial) e 100% (integral) a partir de alguns 
pré-requisitos, como mostra a Figura 40. Aqueles des-
tinados parcialmente para moradia, terá redução de 
até 50% no valor dos impostos descritos acima. 
Quando ocupado até 80%¹ da área ociosa para fins 
habitacionais, o proprietário poderá receber a isen-
ção de impostos fiscais. Caso o proprietário não tenha 
interesse ou condições para implementar projetos 
habitacionais nos imóveis, poderá aplicar a transfe-
rência do direito de construir para a prefeitura muni-
cipal. 

As propostas possuem vigência variável a 
partir da taxa de ocupação de novas moradias por 
imóvel da área, sendo uma variação de 5 a 10 anos, 
com taxa de ocupação de 30 a 50% e até 80%, 
respectivamente. 

No intuito de viabilizar a proposta, foram pen-
sados alguns incentivos que reforcem a importância 
da reabilitação urbana do Centro de Campina 
Grande, bem como, a preservação do patrimônio 
arquitetônico e histórico e estímulos com fins habita-
cionais voltados para os proprietários dos imóveis 
vazios e/ou parcialmente ocupados na área. Alguns 
incentivos aqui listados foram implementados em 
São Paulo, no programa Morar no Centro (2004), e 
outros estão presentes no Plano Diretor Estratégico 
de São Paulo (2014).

Incentivos à habitação: 

Isenção do pagamento de Imposto Sobre 
Transmissão de Bens - ITBI quando tratado de transa-
ções que visem a implantação de habitação de inte-
resse social na área; 

Foram estabelecidos, ainda, critérios para a 
escolha de cada tipologia, no intuito de se adequar 
aos imóveis da área. Os critérios são relacionados a 
questões de área (imóveis com mais de um pavimen-
to e com grandes extensões), localização, acessos 
(independentes ou não), situação de vacância e rela-
ção com a rua e o entorno.

Para efeito de simulação da proposta, foram 
escolhidos 4 imóveis - 3 vazios (sendo um deteriora-
do) e 1 parcialmente ocupado, entre públicos e priva-
dos e com uso ou não habitacional no passado. As 
simulações consideram as informações de área e os 
espaços por tipologia.

O Cine Capitólio foi escolhido, entre outras 
justificativas, por conta das discussões atuais que 
giram em torno da edificação, bem como a situação  
do imóvel, que se encontra vazio, deteriorado, com 
fachadas cegas e pouca relação com o espaço públi-
co (rua Irineu Joffly e Treze de Maio e Praça Clementi-
no Procópio).

Cine Capitólio e Edifício Santo Antônio - Locação 
Social:

O Cine Capitólio está localizado na Avenida 
Foriano Peixoto com a Rua Irineu Joffliy e Treze de 
Maio. Já o Edifício Santo Antônio se localiza na Rua 
Barão do Abiaí.

Quantidade: 2 imóveis

Área disponível: 4.920m² 

Localização: Nas vias coletoras e estruturante 
da área. 

Acesso: independente 

Espaços: Quitinetes, apartamentos com um, 
dois e três quartos, repúblicas e apartamentos com 
térreo intregado ao comércio.

Antigo Bompreço - Hotel social

Outro imóvel escolhido, foi o antigo Super-
mercado BomPreço, localizado na Avenida Floriano 
Peixoto com Peregrino de Caravalho. A edificação 
possui uma alta taxa de ocupação, com acessos para 
a Avenida Floriano Peixoto e a Rua Peregrino de Car-
valho. Está situado próximo da Rodoviária Velha de 
Campina Grande.

Quantidade: 1 imóvel

Área disponível: 4.151m² 

Localização: Avenida Floriano Peixoto

Acesso: independente 

Espaços: Quartos compartilhados, individuais, 
quitinetes e apartamentos com um e dois aparta-
mentos. 

Antigo Juizado do Consumidor -  Moradia Terapêuti-
ca

O último imóvel escolhido, o antigo Juizaddo 
do Consumidor, situado na Avenida Floriano Peixoto, 115

é um prédio público que se encontra vazio na área. Já 
foi utilizado pela Prefeitura Municipal de Campina 
Grande e está sob posse da Universidade Estadual da 
Paraíba. O imóvel ja recebeu algumas ocupações de 
moradores de rua e está próximo de espaços de lazer, 
equipamento de saúde e restaurante popular.

Quantidade: 1 imóvel

Área disponível: 2.395m² 

Localização: Avenida Floriano Peixoto próxi-
mo a espaços livres públicos e restaurante público. 

Acesso: independente 

Espaços: Quartos individuais, cozinha comu-
nitária e espaços coletivos integrados a espaços livres.

Para as simulações foi adaptada a metodolo-
gia do estudo realizado pela Organização Não Gover-
namental, Habitat para Humanidade em Recife e 
parceiros. Serão feitas simulações com as tipologias 
escolhidas para cada imóvel selecionado. 

Assim como o Moradia no Centro, será subtra-
ído um valor de 20% para as circulações dos imóveis. 
O programa utiliza o valor de 40m² para uma habita-
ção. Aqui, os 40m² serão o módulo para todas os 
espaços por tipologia. Portanto, será apresentado a 
quantidade de módulos existentes por imóvel. 

Quarto individual: 20m² (1/2 módulo); Quarto 
coletivo: 40m² (1 módulo); Quitinete: 40m² (1 módulo); 
Apartamento de 1 quarto: 60m² (3/2 módulo); Aparta-
mento de 2 quartos: 80m² (2 módulos); Apartamen-
tos de 3 quartos: 100m² (5/2 módulos); Apartamento 
+ comércio: 100m² (5/2 módulos); República: < 100m² 
(5/2 módulos). 

____________________

¹ Aqui já é previsto um valor médio de 20% destinado a circulação do imóvel.



Redução do pagamento de Imposto Sobre 
Transmissão de Bens - ITBI quando tratado de 
implantação de outras tipologias habitacionais na 
área.  

Isenção de Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISSQN para habitação de interesse 
social. Concede isenção aos serviços prestados para a 
reforma de edificações que receberão habitação de 
interesse social. 

Remissão de IPTU para compra de imóveis 
pela prefeitura, no intuito de implementar habitação.

Redução ou Isenção de IPTU para os imóveis 
da área que ofertarem habitação nos pavimentos 
superiores desocupados e parcialmente ocupados. 

Redução de IPTU para os os imóveis que pro-
puzerem um misto de tipologias em uma mesma 
edificação. 

Os valores de redução podem variar entre 
50% (parcial) e 100% (integral) a partir de alguns 
pré-requisitos, como mostra a Figura 40. Aqueles des-
tinados parcialmente para moradia, terá redução de 
até 50% no valor dos impostos descritos acima. 
Quando ocupado até 80%¹ da área ociosa para fins 
habitacionais, o proprietário poderá receber a isen-
ção de impostos fiscais. Caso o proprietário não tenha 
interesse ou condições para implementar projetos 
habitacionais nos imóveis, poderá aplicar a transfe-
rência do direito de construir para a prefeitura muni-
cipal. 

As propostas possuem vigência variável a 
partir da taxa de ocupação de novas moradias por 
imóvel da área, sendo uma variação de 5 a 10 anos, 
com taxa de ocupação de 30 a 50% e até 80%, 
respectivamente. 

No intuito de viabilizar a proposta, foram pen-
sados alguns incentivos que reforcem a importância 
da reabilitação urbana do Centro de Campina 
Grande, bem como, a preservação do patrimônio 
arquitetônico e histórico e estímulos com fins habita-
cionais voltados para os proprietários dos imóveis 
vazios e/ou parcialmente ocupados na área. Alguns 
incentivos aqui listados foram implementados em 
São Paulo, no programa Morar no Centro (2004), e 
outros estão presentes no Plano Diretor Estratégico 
de São Paulo (2014).

Incentivos à habitação: 

Isenção do pagamento de Imposto Sobre 
Transmissão de Bens - ITBI quando tratado de transa-
ções que visem a implantação de habitação de inte-
resse social na área; 

Foram estabelecidos, ainda, critérios para a 
escolha de cada tipologia, no intuito de se adequar 
aos imóveis da área. Os critérios são relacionados a 
questões de área (imóveis com mais de um pavimen-
to e com grandes extensões), localização, acessos 
(independentes ou não), situação de vacância e rela-
ção com a rua e o entorno.

Para efeito de simulação da proposta, foram 
escolhidos 4 imóveis - 3 vazios (sendo um deteriora-
do) e 1 parcialmente ocupado, entre públicos e priva-
dos e com uso ou não habitacional no passado. As 
simulações consideram as informações de área e os 
espaços por tipologia.

O Cine Capitólio foi escolhido, entre outras 
justificativas, por conta das discussões atuais que 
giram em torno da edificação, bem como a situação  
do imóvel, que se encontra vazio, deteriorado, com 
fachadas cegas e pouca relação com o espaço públi-
co (rua Irineu Joffly e Treze de Maio e Praça Clementi-
no Procópio).

Cine Capitólio e Edifício Santo Antônio - Locação 
Social:

O Cine Capitólio está localizado na Avenida 
Foriano Peixoto com a Rua Irineu Joffliy e Treze de 
Maio. Já o Edifício Santo Antônio se localiza na Rua 
Barão do Abiaí.

Quantidade: 2 imóveis

Área disponível: 4.920m² 

Localização: Nas vias coletoras e estruturante 
da área. 

Acesso: independente 

Espaços: Quitinetes, apartamentos com um, 
dois e três quartos, repúblicas e apartamentos com 
térreo intregado ao comércio.

Antigo Bompreço - Hotel social

Outro imóvel escolhido, foi o antigo Super-
mercado BomPreço, localizado na Avenida Floriano 
Peixoto com Peregrino de Caravalho. A edificação 
possui uma alta taxa de ocupação, com acessos para 
a Avenida Floriano Peixoto e a Rua Peregrino de Car-
valho. Está situado próximo da Rodoviária Velha de 
Campina Grande.

Quantidade: 1 imóvel

Área disponível: 4.151m² 

Localização: Avenida Floriano Peixoto

Acesso: independente 

Espaços: Quartos compartilhados, individuais, 
quitinetes e apartamentos com um e dois aparta-
mentos. 

Antigo Juizado do Consumidor -  Moradia Terapêuti-
ca

O último imóvel escolhido, o antigo Juizaddo 
do Consumidor, situado na Avenida Floriano Peixoto, 

é um prédio público que se encontra vazio na área. Já 
foi utilizado pela Prefeitura Municipal de Campina 
Grande e está sob posse da Universidade Estadual da 
Paraíba. O imóvel ja recebeu algumas ocupações de 
moradores de rua e está próximo de espaços de lazer, 
equipamento de saúde e restaurante popular.

Quantidade: 1 imóvel

Área disponível: 2.395m² 

Localização: Avenida Floriano Peixoto próxi-
mo a espaços livres públicos e restaurante público. 

Acesso: independente 

Espaços: Quartos individuais, cozinha comu-
nitária e espaços coletivos integrados a espaços livres.

Para as simulações foi adaptada a metodolo-
gia do estudo realizado pela Organização Não Gover-
namental, Habitat para Humanidade em Recife e 
parceiros. Serão feitas simulações com as tipologias 
escolhidas para cada imóvel selecionado. 

Assim como o Moradia no Centro, será subtra-
ído um valor de 20% para as circulações dos imóveis. 
O programa utiliza o valor de 40m² para uma habita-
ção. Aqui, os 40m² serão o módulo para todas os 
espaços por tipologia. Portanto, será apresentado a 
quantidade de módulos existentes por imóvel. 

Quarto individual: 20m² (1/2 módulo); Quarto 
coletivo: 40m² (1 módulo); Quitinete: 40m² (1 módulo); 
Apartamento de 1 quarto: 60m² (3/2 módulo); Aparta-
mento de 2 quartos: 80m² (2 módulos); Apartamen-
tos de 3 quartos: 100m² (5/2 módulos); Apartamento 
+ comércio: 100m² (5/2 módulos); República: < 100m² 
(5/2 módulos). 

Situação do imóvel?

Há proposta de intervenção? 

A proposta é de HIS
e propõe mix de usos?

Quer transferir ou
vender pra prefeitura?

A proposta foi implementada?

Possui áreas ociosas? 

Remissão

Redução

Isenção

Público Privado

Sim Não NãoSim

Sim Não NãoSim

Sim Não NãoSim NãoSim

Sim Não NãoSim

5 anos
30% a 50%

até 80%
10 anos

Ocupação

IPTU ITBI ISSQN

Figura 40:
Organograma de 
Incentivos Fiscais
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Incentivo a Fachada Ativa e ao Uso Misto:

Comércios e Serviços que ocupem menos de 
20% da área construída (loja e depósito) e possuírem 
fachadas ativas não serão consideradas áreas cons-
truídas, ficando isenta do pagamento de IPTU, como 
mostra a Figura 41.

As propostas apresentadas até aqui são volta-
das para os imóveis vazios, subutilizados e parcial-
mente ocupados, no intuito de possibilitar o cumpri-
mento da função social da propriedade. Segundo o 
Plano Diretor de São Paulo (2014), um imóvel cumpre 
sua função social quando é utilizado ao interesse 
coletivo e não apenas a interesses individuais do seu 
proprietário. Com isso, foram selecionados alguns 
imóveis do Centro de Campina Grande, apresentados 
no diagnóstico, como exemplo para simulação do 
potencial habitacional da área. 

Comércios e
Serviços

- 20% de ocupação do
lote

Possuir fachadas ativas

Isenção
IPTU

Figura 41:
Organograma de 
Incentivos a Fachadas 
Ativas e de Uso Misto
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Redução do pagamento de Imposto Sobre 
Transmissão de Bens - ITBI quando tratado de 
implantação de outras tipologias habitacionais na 
área.  

Isenção de Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISSQN para habitação de interesse 
social. Concede isenção aos serviços prestados para a 
reforma de edificações que receberão habitação de 
interesse social. 

Remissão de IPTU para compra de imóveis 
pela prefeitura, no intuito de implementar habitação.

Redução ou Isenção de IPTU para os imóveis 
da área que ofertarem habitação nos pavimentos 
superiores desocupados e parcialmente ocupados. 

Redução de IPTU para os os imóveis que pro-
puzerem um misto de tipologias em uma mesma 
edificação. 

Os valores de redução podem variar entre 
50% (parcial) e 100% (integral) a partir de alguns 
pré-requisitos, como mostra a Figura 40. Aqueles des-
tinados parcialmente para moradia, terá redução de 
até 50% no valor dos impostos descritos acima. 
Quando ocupado até 80%¹ da área ociosa para fins 
habitacionais, o proprietário poderá receber a isen-
ção de impostos fiscais. Caso o proprietário não tenha 
interesse ou condições para implementar projetos 
habitacionais nos imóveis, poderá aplicar a transfe-
rência do direito de construir para a prefeitura muni-
cipal. 

As propostas possuem vigência variável a 
partir da taxa de ocupação de novas moradias por 
imóvel da área, sendo uma variação de 5 a 10 anos, 
com taxa de ocupação de 30 a 50% e até 80%, 
respectivamente. 

No intuito de viabilizar a proposta, foram pen-
sados alguns incentivos que reforcem a importância 
da reabilitação urbana do Centro de Campina 
Grande, bem como, a preservação do patrimônio 
arquitetônico e histórico e estímulos com fins habita-
cionais voltados para os proprietários dos imóveis 
vazios e/ou parcialmente ocupados na área. Alguns 
incentivos aqui listados foram implementados em 
São Paulo, no programa Morar no Centro (2004), e 
outros estão presentes no Plano Diretor Estratégico 
de São Paulo (2014).

Incentivos à habitação: 

Isenção do pagamento de Imposto Sobre 
Transmissão de Bens - ITBI quando tratado de transa-
ções que visem a implantação de habitação de inte-
resse social na área; 

3.2.4 Tipologias
Habitacionais

Foram estabelecidos, ainda, critérios para a 
escolha de cada tipologia, no intuito de se adequar 
aos imóveis da área. Os critérios são relacionados a 
questões de área (imóveis com mais de um pavimen-
to e com grandes extensões), localização, acessos 
(independentes ou não), situação de vacância e rela-
ção com a rua e o entorno.

Para efeito de simulação da proposta, foram 
escolhidos 4 imóveis - 3 vazios (sendo um deteriora-
do) e 1 parcialmente ocupado, entre públicos e priva-
dos e com uso ou não habitacional no passado. As 
simulações consideram as informações de área e os 
espaços por tipologia.

O Cine Capitólio foi escolhido, entre outras 
justificativas, por conta das discussões atuais que 
giram em torno da edificação, bem como a situação  
do imóvel, que se encontra vazio, deteriorado, com 
fachadas cegas e pouca relação com o espaço públi-
co (rua Irineu Joffly e Treze de Maio e Praça Clementi-
no Procópio).118

Cine Capitólio e Edifício Santo Antônio - Locação 
Social:

O Cine Capitólio está localizado na Avenida 
Foriano Peixoto com a Rua Irineu Joffliy e Treze de 
Maio. Já o Edifício Santo Antônio se localiza na Rua 
Barão do Abiaí.

Quantidade: 2 imóveis

Área disponível: 4.920m² 

Localização: Nas vias coletoras e estruturante 
da área. 

Acesso: independente 

Espaços: Quitinetes, apartamentos com um, 
dois e três quartos, repúblicas e apartamentos com 
térreo intregado ao comércio.

Antigo Bompreço - Hotel social

Outro imóvel escolhido, foi o antigo Super-
mercado BomPreço, localizado na Avenida Floriano 
Peixoto com Peregrino de Caravalho. A edificação 
possui uma alta taxa de ocupação, com acessos para 
a Avenida Floriano Peixoto e a Rua Peregrino de Car-
valho. Está situado próximo da Rodoviária Velha de 
Campina Grande.

Quantidade: 1 imóvel

Área disponível: 4.151m² 

Localização: Avenida Floriano Peixoto

Acesso: independente 

Espaços: Quartos compartilhados, individuais, 
quitinetes e apartamentos com um e dois aparta-
mentos. 

Antigo Juizado do Consumidor -  Moradia Terapêuti-
ca

O último imóvel escolhido, o antigo Juizaddo 
do Consumidor, situado na Avenida Floriano Peixoto, 

é um prédio público que se encontra vazio na área. Já 
foi utilizado pela Prefeitura Municipal de Campina 
Grande e está sob posse da Universidade Estadual da 
Paraíba. O imóvel ja recebeu algumas ocupações de 
moradores de rua e está próximo de espaços de lazer, 
equipamento de saúde e restaurante popular.

Quantidade: 1 imóvel

Área disponível: 2.395m² 

Localização: Avenida Floriano Peixoto próxi-
mo a espaços livres públicos e restaurante público. 

Acesso: independente 

Espaços: Quartos individuais, cozinha comu-
nitária e espaços coletivos integrados a espaços livres.

Para as simulações foi adaptada a metodolo-
gia do estudo realizado pela Organização Não Gover-
namental, Habitat para Humanidade em Recife e 
parceiros. Serão feitas simulações com as tipologias 
escolhidas para cada imóvel selecionado. 

Assim como o Moradia no Centro, será subtra-
ído um valor de 20% para as circulações dos imóveis. 
O programa utiliza o valor de 40m² para uma habita-
ção. Aqui, os 40m² serão o módulo para todas os 
espaços por tipologia. Portanto, será apresentado a 
quantidade de módulos existentes por imóvel. 

Quarto individual: 20m² (1/2 módulo); Quarto 
coletivo: 40m² (1 módulo); Quitinete: 40m² (1 módulo); 
Apartamento de 1 quarto: 60m² (3/2 módulo); Aparta-
mento de 2 quartos: 80m² (2 módulos); Apartamen-
tos de 3 quartos: 100m² (5/2 módulos); Apartamento 
+ comércio: 100m² (5/2 módulos); República: < 100m² 
(5/2 módulos). 



Redução do pagamento de Imposto Sobre 
Transmissão de Bens - ITBI quando tratado de 
implantação de outras tipologias habitacionais na 
área.  

Isenção de Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISSQN para habitação de interesse 
social. Concede isenção aos serviços prestados para a 
reforma de edificações que receberão habitação de 
interesse social. 

Remissão de IPTU para compra de imóveis 
pela prefeitura, no intuito de implementar habitação.

Redução ou Isenção de IPTU para os imóveis 
da área que ofertarem habitação nos pavimentos 
superiores desocupados e parcialmente ocupados. 

Redução de IPTU para os os imóveis que pro-
puzerem um misto de tipologias em uma mesma 
edificação. 

Os valores de redução podem variar entre 
50% (parcial) e 100% (integral) a partir de alguns 
pré-requisitos, como mostra a Figura 40. Aqueles des-
tinados parcialmente para moradia, terá redução de 
até 50% no valor dos impostos descritos acima. 
Quando ocupado até 80%¹ da área ociosa para fins 
habitacionais, o proprietário poderá receber a isen-
ção de impostos fiscais. Caso o proprietário não tenha 
interesse ou condições para implementar projetos 
habitacionais nos imóveis, poderá aplicar a transfe-
rência do direito de construir para a prefeitura muni-
cipal. 

As propostas possuem vigência variável a 
partir da taxa de ocupação de novas moradias por 
imóvel da área, sendo uma variação de 5 a 10 anos, 
com taxa de ocupação de 30 a 50% e até 80%, 
respectivamente. 

No intuito de viabilizar a proposta, foram pen-
sados alguns incentivos que reforcem a importância 
da reabilitação urbana do Centro de Campina 
Grande, bem como, a preservação do patrimônio 
arquitetônico e histórico e estímulos com fins habita-
cionais voltados para os proprietários dos imóveis 
vazios e/ou parcialmente ocupados na área. Alguns 
incentivos aqui listados foram implementados em 
São Paulo, no programa Morar no Centro (2004), e 
outros estão presentes no Plano Diretor Estratégico 
de São Paulo (2014).

Incentivos à habitação: 

Isenção do pagamento de Imposto Sobre 
Transmissão de Bens - ITBI quando tratado de transa-
ções que visem a implantação de habitação de inte-
resse social na área; 

Foram estabelecidos, ainda, critérios para a 
escolha de cada tipologia, no intuito de se adequar 
aos imóveis da área. Os critérios são relacionados a 
questões de área (imóveis com mais de um pavimen-
to e com grandes extensões), localização, acessos 
(independentes ou não), situação de vacância e rela-
ção com a rua e o entorno.

Para efeito de simulação da proposta, foram 
escolhidos 4 imóveis - 3 vazios (sendo um deteriora-
do) e 1 parcialmente ocupado, entre públicos e priva-
dos e com uso ou não habitacional no passado. As 
simulações consideram as informações de área e os 
espaços por tipologia.

O Cine Capitólio foi escolhido, entre outras 
justificativas, por conta das discussões atuais que 
giram em torno da edificação, bem como a situação  
do imóvel, que se encontra vazio, deteriorado, com 
fachadas cegas e pouca relação com o espaço públi-
co (rua Irineu Joffly e Treze de Maio e Praça Clementi-
no Procópio). 119

Cine Capitólio e Edifício Santo Antônio - Locação 
Social:

O Cine Capitólio está localizado na Avenida 
Foriano Peixoto com a Rua Irineu Joffliy e Treze de 
Maio. Já o Edifício Santo Antônio se localiza na Rua 
Barão do Abiaí.

Quantidade: 2 imóveis

Área disponível: 4.920m² 

Localização: Nas vias coletoras e estruturante 
da área. 

Acesso: independente 

Espaços: Quitinetes, apartamentos com um, 
dois e três quartos, repúblicas e apartamentos com 
térreo intregado ao comércio.

Antigo Bompreço - Hotel social

Outro imóvel escolhido, foi o antigo Super-
mercado BomPreço, localizado na Avenida Floriano 
Peixoto com Peregrino de Caravalho. A edificação 
possui uma alta taxa de ocupação, com acessos para 
a Avenida Floriano Peixoto e a Rua Peregrino de Car-
valho. Está situado próximo da Rodoviária Velha de 
Campina Grande.

Quantidade: 1 imóvel

Área disponível: 4.151m² 

Localização: Avenida Floriano Peixoto

Acesso: independente 

Espaços: Quartos compartilhados, individuais, 
quitinetes e apartamentos com um e dois aparta-
mentos. 

Antigo Juizado do Consumidor -  Moradia Terapêuti-
ca

O último imóvel escolhido, o antigo Juizaddo 
do Consumidor, situado na Avenida Floriano Peixoto, 

é um prédio público que se encontra vazio na área. Já 
foi utilizado pela Prefeitura Municipal de Campina 
Grande e está sob posse da Universidade Estadual da 
Paraíba. O imóvel ja recebeu algumas ocupações de 
moradores de rua e está próximo de espaços de lazer, 
equipamento de saúde e restaurante popular.

Quantidade: 1 imóvel

Área disponível: 2.395m² 

Localização: Avenida Floriano Peixoto próxi-
mo a espaços livres públicos e restaurante público. 

Acesso: independente 

Espaços: Quartos individuais, cozinha comu-
nitária e espaços coletivos integrados a espaços livres.

Para as simulações foi adaptada a metodolo-
gia do estudo realizado pela Organização Não Gover-
namental, Habitat para Humanidade em Recife e 
parceiros. Serão feitas simulações com as tipologias 
escolhidas para cada imóvel selecionado. 

Assim como o Moradia no Centro, será subtra-
ído um valor de 20% para as circulações dos imóveis. 
O programa utiliza o valor de 40m² para uma habita-
ção. Aqui, os 40m² serão o módulo para todas os 
espaços por tipologia. Portanto, será apresentado a 
quantidade de módulos existentes por imóvel. 

Quarto individual: 20m² (1/2 módulo); Quarto 
coletivo: 40m² (1 módulo); Quitinete: 40m² (1 módulo); 
Apartamento de 1 quarto: 60m² (3/2 módulo); Aparta-
mento de 2 quartos: 80m² (2 módulos); Apartamen-
tos de 3 quartos: 100m² (5/2 módulos); Apartamento 
+ comércio: 100m² (5/2 módulos); República: < 100m² 
(5/2 módulos). 



Redução do pagamento de Imposto Sobre 
Transmissão de Bens - ITBI quando tratado de 
implantação de outras tipologias habitacionais na 
área.  

Isenção de Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISSQN para habitação de interesse 
social. Concede isenção aos serviços prestados para a 
reforma de edificações que receberão habitação de 
interesse social. 

Remissão de IPTU para compra de imóveis 
pela prefeitura, no intuito de implementar habitação.

Redução ou Isenção de IPTU para os imóveis 
da área que ofertarem habitação nos pavimentos 
superiores desocupados e parcialmente ocupados. 

Redução de IPTU para os os imóveis que pro-
puzerem um misto de tipologias em uma mesma 
edificação. 

Os valores de redução podem variar entre 
50% (parcial) e 100% (integral) a partir de alguns 
pré-requisitos, como mostra a Figura 40. Aqueles des-
tinados parcialmente para moradia, terá redução de 
até 50% no valor dos impostos descritos acima. 
Quando ocupado até 80%¹ da área ociosa para fins 
habitacionais, o proprietário poderá receber a isen-
ção de impostos fiscais. Caso o proprietário não tenha 
interesse ou condições para implementar projetos 
habitacionais nos imóveis, poderá aplicar a transfe-
rência do direito de construir para a prefeitura muni-
cipal. 

As propostas possuem vigência variável a 
partir da taxa de ocupação de novas moradias por 
imóvel da área, sendo uma variação de 5 a 10 anos, 
com taxa de ocupação de 30 a 50% e até 80%, 
respectivamente. 

No intuito de viabilizar a proposta, foram pen-
sados alguns incentivos que reforcem a importância 
da reabilitação urbana do Centro de Campina 
Grande, bem como, a preservação do patrimônio 
arquitetônico e histórico e estímulos com fins habita-
cionais voltados para os proprietários dos imóveis 
vazios e/ou parcialmente ocupados na área. Alguns 
incentivos aqui listados foram implementados em 
São Paulo, no programa Morar no Centro (2004), e 
outros estão presentes no Plano Diretor Estratégico 
de São Paulo (2014).

Incentivos à habitação: 

Isenção do pagamento de Imposto Sobre 
Transmissão de Bens - ITBI quando tratado de transa-
ções que visem a implantação de habitação de inte-
resse social na área; 

Foram estabelecidos, ainda, critérios para a 
escolha de cada tipologia, no intuito de se adequar 
aos imóveis da área. Os critérios são relacionados a 
questões de área (imóveis com mais de um pavimen-
to e com grandes extensões), localização, acessos 
(independentes ou não), situação de vacância e rela-
ção com a rua e o entorno.

Para efeito de simulação da proposta, foram 
escolhidos 4 imóveis - 3 vazios (sendo um deteriora-
do) e 1 parcialmente ocupado, entre públicos e priva-
dos e com uso ou não habitacional no passado. As 
simulações consideram as informações de área e os 
espaços por tipologia.

O Cine Capitólio foi escolhido, entre outras 
justificativas, por conta das discussões atuais que 
giram em torno da edificação, bem como a situação  
do imóvel, que se encontra vazio, deteriorado, com 
fachadas cegas e pouca relação com o espaço públi-
co (rua Irineu Joffly e Treze de Maio e Praça Clementi-
no Procópio).

Cine Capitólio e Edifício Santo Antônio - Locação 
Social:

O Cine Capitólio está localizado na Avenida 
Foriano Peixoto com a Rua Irineu Joffliy e Treze de 
Maio. Já o Edifício Santo Antônio se localiza na Rua 
Barão do Abiaí.

Quantidade: 2 imóveis

Área disponível: 4.920m² 

Localização: Nas vias coletoras e estruturante 
da área. 

Acesso: independente 

Espaços: Quitinetes, apartamentos com um, 
dois e três quartos, repúblicas e apartamentos com 
térreo intregado ao comércio.

Antigo Bompreço - Hotel social

Outro imóvel escolhido, foi o antigo Super-
mercado BomPreço, localizado na Avenida Floriano 
Peixoto com Peregrino de Caravalho. A edificação 
possui uma alta taxa de ocupação, com acessos para 
a Avenida Floriano Peixoto e a Rua Peregrino de Car-
valho. Está situado próximo da Rodoviária Velha de 
Campina Grande.

Quantidade: 1 imóvel

Área disponível: 4.151m² 

Localização: Avenida Floriano Peixoto

Acesso: independente 

Espaços: Quartos compartilhados, individuais, 
quitinetes e apartamentos com um e dois aparta-
mentos. 

Antigo Juizado do Consumidor -  Moradia Terapêuti-
ca

O último imóvel escolhido, o antigo Juizaddo 
do Consumidor, situado na Avenida Floriano Peixoto, 

3.3 Simulações
tipológicas

é um prédio público que se encontra vazio na área. Já 
foi utilizado pela Prefeitura Municipal de Campina 
Grande e está sob posse da Universidade Estadual da 
Paraíba. O imóvel ja recebeu algumas ocupações de 
moradores de rua e está próximo de espaços de lazer, 
equipamento de saúde e restaurante popular.

Quantidade: 1 imóvel

Área disponível: 2.395m² 

Localização: Avenida Floriano Peixoto próxi-
mo a espaços livres públicos e restaurante público. 

Acesso: independente 

Espaços: Quartos individuais, cozinha comu-
nitária e espaços coletivos integrados a espaços livres.

Para as simulações foi adaptada a metodolo-
gia do estudo realizado pela Organização Não Gover-
namental, Habitat para Humanidade em Recife e 
parceiros. Serão feitas simulações com as tipologias 
escolhidas para cada imóvel selecionado. 

Assim como o Moradia no Centro, será subtra-
ído um valor de 20% para as circulações dos imóveis. 
O programa utiliza o valor de 40m² para uma habita-
ção. Aqui, os 40m² serão o módulo para todas os 
espaços por tipologia. Portanto, será apresentado a 
quantidade de módulos existentes por imóvel. 

Quarto individual: 20m² (1/2 módulo); Quarto 
coletivo: 40m² (1 módulo); Quitinete: 40m² (1 módulo); 
Apartamento de 1 quarto: 60m² (3/2 módulo); Aparta-
mento de 2 quartos: 80m² (2 módulos); Apartamen-
tos de 3 quartos: 100m² (5/2 módulos); Apartamento 
+ comércio: 100m² (5/2 módulos); República: < 100m² 
(5/2 módulos). 
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Por se tratar de um importante imóvel no 
Centro de Campina Grande, de posse do poder públi-
co, com uma grande área para intervenção e localiza-
do na Floriano Peixoto, principal via da cidade, o Cine 
Capitólio foi a primeira edificação escolhida para a 
simulação. 

O imóvel se encontra em péssimo estado de 
conservação, apesar da sua importância para a 
memória da cidade. Está sendo alvo de intensas 
disputas para desinação de novos usos ao espaço. 

Na simulação foi considerada a área total do 
imóvel com a quantidade de gabaritos originais. A 
edificação foi pensada como uso misto. Foi subtraído 
20% para circulações verticais e horizontais. A simula-
ção mostra que o imóvel tem grande potencial para a 
implantação de habitação, por se tratar de uma edifi-
cação bem localizada na malha urbana, com média 
de 20 módulos de 40 m². Os módulos servem de 
parâmetro para a implantação das tipologias descri-
tas anteriormente. 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 

Figura 42:
Simulação Capitólio
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Imóvel degradado: 
Cine Capitólio

quant. pavimentos

área total do imóvel

circulação

módulo

total de módulos

área por pavimento993m²

993m²

x1

- 20%
794m²

÷ 40m²

20 módulos



Fonte: Elaborado pelo Autor. 

Figura 43:
Simulação prédio 

privado

O segundo imóvel escolhido está localizado 
na Rua Barão do Abiaí, no Centro da cidade de Cam-
pina Grande. É uma edificação parcialmente ocupa-
da de 5 pavimentos, sendo o térreo e 1º pavimento 
com comércios e serviços. 

Possui acesso independente aos comércios e 
serviços do edifício. Os três pavimentos superiores 
estão abandonados e possuem configurações de 
habitações, uma vez que o último uso foi residencial.

A simulação evidencia o potencial de mais 
uma edificação no Núcleo Central da cidade. Ao 
pensar em módulos de 40m², conseguiríamos 19 mó-
dulos na edificação. Análises mais aprofundadas são 
necessárias para entender a viabilidade tipólogica do 
edifício, as simulações feitas aqui são apenas estima-
tivas levantadas da área. Atualmente, os três pavi-
mentos do edifício possuem grande potencial para 
implantação de habitação, uma vez que possui 
acesso a todas as infraestruturas, está bem localizado 
e possui configurações de moradia.123

Imóvel parcialmente ocupado: 
Edifício Santo Antônio

quant. pavimentos

área total do imóvel

circulação

Térreo com comércios 
e serviços

módulo

total de módulos

área por pavimento 326m²

978m²

x3

- 20%
782 m²

÷ 40m²

19 módulos



O antigo Juizado do Consumidor é um 
importante exemplar da arquitetura Decó campi-
nense. Está situado na Avenida Floriano Peixoto, pró-
ximo de importantes equipamentos e espaços públi-
cos livres da cidade, como o Restaurante Público, a 
Biblioteca Municipal e as praças da Bandeira e 
Clementino Procópio. 

Além de se tratar de um edifício público total-
mente abandonado, é um refúgio para moradores de 
rua e dependentes químicos. 

Por sua localização estratégica, foi pensado na 
criação de uma moradia terapêutica, no qual atende-
ria os usuários citados acima.

Com o potencial de 47 módulos, o espaço 
pode abrigar uma maior quantidade de quartos, 
uma vez que existe um restaurante público vizinho 
sem a necessidade de implementação de outro equi-
pamento. 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 
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Figura 44:
Simulação Antigo 
Juizado do Consumidor

Imóvel desocupado: 
Antigo Juizado do consumidor

quant. pavimentos

área total do imóvel

circulação

módulo

total de módulos

área por pavimento479m²

2395m²

x5

- 20%
1916m²

÷ 40m²

47 módulos



Fonte: Elaborado pelo Autor. 

O último imóvel em simulação se trata do 
antigo Supermercado Bompreço, localizado na Ave-
nida Floriano Peixoto. Possui localização privilegiada 
na principal Avenida da cidade e nas proximidades 
da Rodoviária Velha. 

É um grande galpão vazio, com pé direito 
triplo e com acessos na Floriano Peixoto e Barão do 
Abiaí. Para a área foi pensado a criação de um hotel 
social, com moradias temporárias que podem variar 
até 2 anos de permanência. 

Com a simulação é possível perceber que a 
edificação possui um grande potencial, dada a sua 
área ociosa na malha urbana. O potencial pode ser 
ainda maior quando pensado na construção de mais 
módulos dentro do edifício de pé direito triplo. 

As simulações feitas até aqui totalizam 128 
módulos de 40m² que seriam destinados para edifi-
cações ociosas e degradadas do Núcleo central, pos-
sibilitando uma diversidade social e habitacional da 
área. 125

Figura 45:
Simulação Antigo 

Bompreço

Imóvel desocupado: 
Antigo Bompreço

quant. pavimentos

área total do imóvel

circulação

módulo

total de módulos

área por pavimento 2146m²

2146m²

x1

- 20%
1786 m²

÷ 40m²

42 módulos



Campina Grande passa por um processo de 
espraiamento, característico de grande parte dos 
municípios brasileiros. O crescimento horizontal para 
áreas mais periféricas e com insuficiência nas infraes-
truturas urbanas é destinado, sobretudo, à população 
de baixa renda. Conforme a área urbana cresce, a 
população marginalizada se distancia das decisões e 
relações da cidade, causando uma segregação sócio 
espacial.

Com áreas centrais ociosas e com potencial 
para fins habitacionais, o trabalho propôs estudos 
que regulassem e estimulassem o adensamento do 
Núcleo Central da cidade, através de diretrizes volta-
das para regulação, como a expansão da Zona de 
Preservação Histórica e Cultural e a criação de Zonas 
especiais de Interesse Social e Imóveis Especiais de 
Interesse Habitacional; e voltadas para estímulos 
fiscais e urbanísticos. 

O trabalho teve como objetivo pensar a 
cidade de forma mais democrática, ressignificando o 
centro, atraindo pessoas para espaços ociosos, possi-
bilitando cidades mais compactas, com diversidade 
de usos, misto social, contribuindo com a diminuição 
do déficit habitacional e da ociosidade noturna. Para 
isso, foram analisados vários imóveis não edificados, 
subutilizados ou não utilizados com potenciais para o 
uso. 

Dessa forma, buscou-se através de instrumen-
tos, parâmetros e medidas de incentivo e compensa-
tórias urbanísticas e fiscais proporcionar a implanta-
ção de habitação nos imóveis vazios e ociosos, respei-
tando as dinâmicas da área, pensando na preserva-
ção do patrimônio e da paisagem urbana. 

O trabalho demonstrou que a área é de 
grande importância para a população campinense, 
por ser marco na história da cidade, assumindo pro-
tagonismo ao longo dos anos por seu caráter comer-

cial e de serviços. Tal fato torna a área bem movimen-
tada apenas em período comercial. As fachadas 
ativas e convidativas são fatores potenciais que 
tornam o espaço mais atrativo, ao mesmo tempo que 
a falta de moradia torna o espaço ocioso e com 
pouca sensação de segurança em horários não 
comerciais. Isso revela um grande problema encon-
trado no Núcleo Central, a quantidade de imóveis 
vazios, subutilizados e parcialmente ocupados, refe-
rindo-se, sobretudo, a falta de incentivos do Poder 
Público para com os proprietários dos imóveis. 

Alguns estudos são necessários para melhor 
aprofundamento das ideias e propostas, como análi-
ses do estado de conservação dos imóveis e seus 
devidos acessos, estudos mais específicos sobre os 
instrumentos e incentivos e seus devidos prazos bem 
como análises mais aprofundadas sobre a potenciali-
dade de cada imóvel e suas respectivas tipologias.  
Informações de outras disciplinas, principalmente 
sobre viabilidade econômica, seriam necessárias para 
complementar os estudos de âmbito urbanísticos.

Seriam necessários estudo mais coesos a 
respeito da implantação de habitação em terrenos 
vazios, caracterizados aqui como ZEIS II, com instru-
mentos, incentivos e parâmetros que viabilizassem a 
proposta.

Apesar das lacunas descritas, é possível perce-
ber que o Núcleo Central de Campina Grande possui 
grande potencial para promoção de habitação. Os 
espaços vazios e parcialmente ocupados na área pos-
sibilitam uma maior densidade populacional, diversi-
dade de usos e misto social. O presente trabalho con-
tribui por cidades mais democráticas, inclusivas, 
diversas, sustentáveis e compactas. 

Considerações Finais
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